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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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.ANO XLYQ- N•<IS _ SÁBADO, 11 DE ABR!L D!J; 1J92 

CONGRESSO NACIONAL . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos. termos do art. 49, inciso I da Ci:mstituíção·, · 
e eu, Mauro Benevides, Presidente ·do Senado Federal, promUlgo o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1992 

Aprova os instrumentos contratuais referentes à doação ao Governo Brasileiro da 
importância de US$560.000,00 (quinhentos e sessen.ta mil dóhres, 'americanos) ou Y: 
76.000.000,00 (setenta e seis milhões de ienes) pelo Governo do Japão.· · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 SãO aprovados os instrumentos contratuais referentes à doação ao Governei Brasileiro 

da importância de US$560.000,00 (quinhentos e sessenta mil dólares americanos) ou Y76.000.000,00 (seténta·· 
e seis milhões de ienes) pelo Governo do Japão. . . 

Parágrafo dnico. São sujeitos à aprecraçãd do êongl-esso Nacional qÚaisqÚer atos que- possan:i 
resultar em revisão dos referidos instrumentos contratuais, bem como quaisquer ajuStes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos, 
:ao patrimônio naciollal. - · · ' 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de abril de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 51• SESSÃO, EM 10 DE ABRIL DE 
1992 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De­

putados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-

guinte projeto: ·- __ 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 26/92 (n• 32/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 

a concessão outorgada ã Rádio Rio Oaro Ltda.~ para expio-:, 
rar serviço de radiodifusão sonora em !porá, Estado de 
Goiás. 

1.2.2- Parecer 
Referente à seguinte matéria; --- ---- -
-Mensagem n•164/92 (n• 91/92, na origem), do Se-1 

nhorPresidente da República, que· solicita autorização para: 
celebrar contratos bilaterais para a reestruturação da dívida! 
externa do setol: público junto aos governos dos países 
credores e suas respectivas agências de crédito. (Projetei 
de Resolução n• 14/92). 
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EXPED!ENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VII.EI.A DE MAGALHÃES 
Dirc:tor-Ocral do SCiudo Ft~dcral 
AGACIELDASILVA MAIA 
Diretor &ecutivo 
CARLOS•I!OMERO VImRA NINA 
Dlrelot AdmW.ttatlvo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Imprc11o ·~ retpoua.bilkàde d& Me1a do Senado Pedenl 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ·-···-···-·-····-·-··· .. ··-·-·······-·-···-···-·····------·-·- C:$ 70.000.00 
Diretor lndUJtrial 
l'LORIAN AIJOUSI'O COIJI1NHO MADRUGA 
Direlot Adj .. IO 

1.2.3- Comunicações da Presidência 
-Prazo de tramitação e para apresentação de emen­

das ao Projeto de Decreto-Legislativo n"' 26/92, lido ante­
riormente. 

-Prazo p3ra apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n' 14/92. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA- Considerações 
a respeito das causas_e circunstâncias do Golpe -de Estado 
na República do Peru. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Baixas re­
munerações salariais, princípalmente dos militares. Salário 
mínimo regional. 

SENADOR LUCÍDIO PORTELLA - Falência do 
sistema de saúde brasileiro. 

SENADOR ODACIR SOARES - Comentários so­
bre matéria veiculada no jornal O Estado de S. PaulO intitu­
lada "Ex-Presidente do Metrô, Antônio Sérgio Fernandes, 
continua foragido". - -

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Apelo em fa­
vor da normalização do pagamento, pela Caixa Econômica 
Federal, do crédito educativo às instituições educacionais. 
Antencipação do plebiscito para escolha da forma de go­
verno. 

1.2.5 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N~' 3/92, 'de autoria do Senador Odacir Soares e 

outros Senadores, que dispõe sobre a tirlíficação das polí­
cias civis e militares. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N9 161/92, de autoria do Senador Marco Maciel, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos discur­
sos pronunciados por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, por ocasião das cerimônias· de posse do Mi­
nistro-Chefe da Secretaria de Governo e do Ministro da 
Justiça. 

- N9162/92, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
Solicitando do Ministro de Estado da Infra-Estrutura escla­
recimentos que menciona: 

1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, 

na Çasa de origem), de iniciativa do Tribunal de Contas 
da União,· que dispõe sobre a Lei Oi"gânica-do Tribp.nal 

Tiragem 1.200 exeiiijilai-e:s 

de Contas da União e dá outras providências,. Votação 
adiada por falta de quorum. · 

. Projeto de Lei da Cámara n' 126, de 1990 (n' 1.854/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria a Carreira de Apoio Técnico Adminis­
trativo do Ministério Público da União e seus cargos, fixa 
os valores de vencimentos e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 125, de 1991-Comple-­
mentar (n' 60/89, na Casa de origem), que disciplina os 
limites das despesas com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição FederaL Retirado da pauta. 

Projeto de Resolução n9 23, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que altera a redação do pará­
grafo único do art. 114 e acresc_ent~ § 3o:> <,t6 art. 126 9-o 
Regimento Interno do Senado Federal. Discussão encer~ 
rada, fiCando a VotaÇão adiada nos termos do art. 168 
do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR GERSON CAMATA- Morosidade na 

apuração de fatos sobre o assassinato da jornalista Maria 
Nilce Magalhães, ocorrido em Vitória-ES,há 3 anos. -

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Reforma mi- . 
nisterial. Críticas à política agrícola do Governo Collor. 

.S.ENAPOR CHAGAS RÓDRIGUES- Reajuste do. 
salário mJnim~ . . . 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- t.pelo em 
fayor da :a-flibúação dÇ. ieCUrsõs para o combate f cólera 
no EstadO do TocantinS. 

SENADOR CESAR DIAS- Homenagem ao poeta 
goiano Álvaro Catelan. ~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Alto custo 
da energia elétrica. 

_ 1.3.2- Des~ação da Ordem do Dia da próxima ses-
sao . ______ _ 

1.4 -,ENCERRAMENTO 
2- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 4 a 31 de março -

de 1992. 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 51a Sessão, em 10 de abril de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lucídio Portella, Epitácio Cafeteira 
e Magno Bacelar. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS­
SENADORES 

Allonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Aluizio Bezerra- Chagas Rodrigues - Esperidião Arnin 
- Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo- Garibaldi Alves -
Gerson Camata - José Richa - Lucfdlo Portella - Maurício 
Correa- Mauro Benevides- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário_ procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO SR. 1• SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte pro­
jeto: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1992 

(N• 32/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Rio Claro Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora na cidade de lporá, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato constante do Decreto n9 

99.132, de 9 de março de 1990, que renova por dez anos 
a concessão outorgada à Rádio Rio Claro Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
!porá, Estado de Goiás. · ·· ·· 

Art. 29 Este decreto legislatiVo e:riira eni-'V.gor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 238, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Corigfesso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 19 do art. 223, da Constituíção Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante dQ Decreto n9_ 99_.132, d~-- 9 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União âo 
dia 12 de março de 1990, que "Renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 12 de junho de 1989, a concessão da Rádio Rio 
Claro Ltda., outorgada através do Decreto n" 81.346, de 4 
de fevereiro de 1978, para explorar, na cidade de I porá, Estado 
de GOiás, sem dire"ito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média". 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 131190, DE 9 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES. 

ExcelentísSimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Rádio Rio Claro Ltda., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de !porá, Esta­
do de Goiás. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta.:. 
ra~-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência o anexo projeto de decreto consubstanci3il­
do a medida. 

4. _Esclareço que o ato de renovação somente_ virá ã 
produzir seus efeitos legais apóS deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do§ 39 do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. - Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO N' 99.132, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a concessão outprgada à Rádio Rio Claro 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de I porá, Estado de Goiás. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do art. 6", item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC 
n' 29109.000086/88, decreta: 

Art. 19 Fica, de acordo com o art. 33, § 3», da Lei 
n'-4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 12 de junho de 1988, a concessão da Rádio 
Rio Çlaro Ltda., ou~orgada at~avés do Decreto n9 "81.346, 
de 4 de fevereiro de 1978, para explorar, na cidade de Iporá, 
Estado de Goiás, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada pOr este decreto, reger-se-á Pelo 
Código·Brasileiro de Teleconiunicaçõis, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas apro­
vadas através do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
às quais a entidade aderiu previaniente. 

Art. 29 A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional na for­
ma do § 3' do art. 223 da Constituição. ·· 

- A.rt. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasüia, DF, 9 de março de 1990; 169' da Independência 
e 102' da República. - JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos 
Magalhães. 

MC/DENTEL 
Diretoria Regional do Dentel em Goiânia 
Seção de Radiodifusão 
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S~tor Jurídico 
Processo n•: 29109.000086/88 
Entidade: Rádio Rlo Claro Ltda. 

PARECER SRAD N• 8/90 -DR/GNA 

A Rádio Rio Claro Ltda, concessionária- do serviço de 
radiodifusão sonora eni onda média, na cidade de I porá, Esta­
do de Goiás, conforme Decreto ·n9"81.346, de 14 de fevereiro 
de 1978, publicado no Diário Oficial da União do dia seguinte, 
cujo contrato de concessão foi publicado no mesmo Órgão 
em 12 de junho de 1978, requer no processo em referência 
a renovação do prazo de vigência de sua concessão. 

De acordo com o art. 4~ da Lei n" 5.785, de 23 de junho 
de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo 
de sua outorga deverão dirigir-requerimento ao órg~~ -~~mpe­
tente do Ministério das Comunicações, no período compreen­
dido entre_os 6 e os 3 meses anteriores ao término do respectivo 
prazo. _ ____ ___ -

A outOrga começou a vigorar em 12 de junho de 1978, 
data da publicação do contrato de concessão no Diário Oficial 
da União, tendo sido o pedido ora em exam_e protocoliza 
nesta Diretoria Regional no dia 14 de deZembro de 1987, 
portanto, dentro do prazo legal. 

A requerente tem seus quadros societários e diretivo 
aprovados, respectivamente, pelo Decreto já enumerado, bem 
como pela Portaria n~ 161, de 9 de junho de 1980, com a 
seguinte composição: - -

Cotistas 
Adj~ir Lima e Silva 
Sebastião Alves Cruvinel 

Diretoria 

Cotas 
3.865 
3.865 

Sebastiao Alves Crnvinel ~ Diretor Gerente 

Valor~ NCz$ 
3.865,00 
3.865,00 

Cumpre-nos ressaltar que a postulante, durante o último 
período de vigência de sua outorga, sofreu as s_ansóes enume­
radas às fls. 40 do preseD.te processo, como se verifica na 
Informação SFIS n' 002190 (fl. 41). 

Salientamos que, de acordo com a informação n~' 009/89 
(fls. 38), prestada pelo Setor de Engenharia, da Seção de 
Radiodifusão desta OR, a emissora encontra-se operando re­
gularmente dentro das características técnicas que lhe foram 
atribuídas pelo órgão competente do Ministério das Comu­
nicações. 

Finalmente, ressaltamos que o prazo de vigência de sua 
outorga deverá ser renovada a partir de 12 de junho de 1988, 
cuja data de publicação do contrato de concessão no Diário 
Oficial da União, ocorreu em 12 de junho de 1978. 

Do exposto, opinamos pelo encaminhamento deste pro-
cesso à Divisãp de Radiodifusão, para prosseguimento. 

À consideração do Sr. Diretor Regional. _ 
Goiânia, 31 de janeiro de 1990. 
De acordo. 
Ao Sr. Diretor da Divisão de RadiOdifuSão~ 
Goiânia, 31 de janeiro de 1990. - Alexandre Antonio 

de Souza. 

(A Comiisar5 de Educação.} 

PARECER 
PARECER N• 79, DE 1992 

Da ComiSSáo de Assuntos Êconôo:IICÕs sOb i-e a Men­
sagem n' 164, de 1992 (mensagem n' 91/1992 na origem) 

do Sr .. Presidente da República que solicita autorização 
para celebrar contratos bilaterais para a reestruturação 
da dívida externa do setor público junto aos governos 
dos países credores e suas respectivas agências de cré­
dito. 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Introdução 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da República submete_ à apreciação do 
Senado Federal um protocolo de negociação entre a delegação 
brasileira e o chamado Clube de Paris, datado de 26 de feve­
reiro de 1992, intitulado" Ata sobre a Consolidação da Dívida 
do Brasil" (no original: Agreed Minute on the Consolidation 
of the Debt of Brazil). 

O referido documento propõe um plano de reescalona­
mento da dívida externa do Governo brasileiro com os gover­
nos dos países credores e suas agências de crédito, abrangendo 
a dívida em atraso e a dívida vincenda do setor público no 
biênio 1992-1993. Sendo o Clube de Paris apenas uma institui­
ção informal, o protocolo de negociação tem o objetivo de 
ditar parâmetros para a celebração de acordos bilaterais com 
os governos credores. 

Antes da realização do acordo de 26 de fevereiro de 
1992, a situação do Governo brasileiro com os credores, do 
Clube de Paris era de moratória de fato. O Brasil est~va 
acumulando enormes atrasos nos pagamentos. Dos US$21 
bilhões da dívida brasileira junto aos credores oficiais, aproxi­
madamente US$8,6 bilhões representavam dívida em atraso 
em 31-12-91. . _ . 

Os atrasos que vinham s_endo acumulados se deviam em 
parte ao fato do perfil da dívida brasileira junto ao Clube 
de Paris ser extremaniente desfavoráveL Segundo o crono­
grama de pagamento anterior, s6 a dívida com os credo.res 
oficiais vincenda em 1992. e 1993 chegava a US$5 bilhões. 
Esses números mostram que a gestão do Presidente Collor 
coincidiu com a concentração de_ vencimentos da dívida com 
os credores do Clube de Paris. 

A renegociação tomou por base o conceito de capacidade 
de pagamento que abrange a chamada "dívida afetada". No 
caso do Clube de Paris, a dívida afetada abrange as obrigações 
contraídas diretamente pela União ou por ela garantidas, as­
sim como as dívidas do setor privado depositadas no Banco 
Central até 31-12-90, e as dívidas de Petrobrás e Vale do 
Rio Doce até 31-3-91. Desde 1'-1-91, a dívida do setor privado 
foi excluída da definição de dívida afetada, sendo classificada 
como livremente rernissível ao exterior. A dívida da Petrobrás 
e Vale do Ríá Doce recebeu o mesmo tratamento a partir 
de 1'-4-91. _ 

O acordo de reescalonamento abrangerá a dívida afetada 
com vencimento até 31-12-91 (os atrasados) e a dívidà: vencida 
ou a vencer entre 1'-1-92_e 12-8-93 (a dívida con~olidaila). 
O tqtal da dívida reescalonada chega a -aproximadamente 
US$12,8 bilhões, que representam 90% de toda a dívida do 
setor público junto ao Clube de Paris durante o período de 
consolidação. _ ___ __ _ _ __ _ 

- - -Do presente acordo resultarão pagamento de aproxima~ 
damente US$2,0 bilhões no exercício de 1992 e US$2,1 bilh6es 
no exercício de 1993. Segundo os dados apresentados pelo 
Banco Central, esses pagamentos estão estritamente de acordo 
com a capacidade de pagamento brasileira e deixa "margens 
cabíveis" para a negociação junto aos bancos comerciais. 
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li - A vaiiação 

Embora reconheça que foi ã cuStã. de gfãnde esforço que 
a delegação brasileira obteve este acordo com o Ctübe de 
Paris, devo ressaltar que as condições de pagamento conce­
didas ao Brasil estão longe de ser generosas. O setor pUblico 
brasileiro esta se comprometendo a pagar US$4,1 bilhões du­
rante o biênio 1992-1993, o que representa aproximadamente 
30% do estoque da dívida em atraso ou a vencer durante 
os exercícios de 1992 e 1993. Além disso, estão previstos paga­
mentos de US$2,9 bilhões em 1994, último ano do Governo 
Collor. 

Além de não estar obtendo nenhuma redução do mon­
tante de sua dívida, o Brasil não conseguiu sequer um perfil 
de pagamento dos mais favoráveis. O próximo presidente do 
Brasil vai provavelmente enfrentar uma concentração de ven~ 
cimentos tão sufoci.rife -quanto- a do Pi'esidênte Collor. Estão 
previstos pagamentos de US$3,339 milhões em 1995, 
US$3,547 milhões em 1996r US$2,946 milhões em 1997, 
US$2,638 milhões em 1998 e US$2,387 milhões em 1999. Isto 
significa que mais de dois terços da dívida brasileira com o 
CJube de Paris- um total de US$14,857 milhões- vai vencer 
durante o mandato do sucessor do Presidente Collor. 

Esses números mostram que a dívida biã.sileira junto ao 
Oube de Paris foi reescalonada no limite da pressão máxima. 
Nem o· atual Governo nem o próximO governo obtiverfim 
alívio suficiente da dívida externa. Considerando que o Brasil 
é um País que sacrificou praticamente toda a década de oitenta 
por conta da crise da dívida externa, era de se esperar um 
pouco mais de flexibilidade por parte de nossos credores. 

No que diz respeito à dívida externa, o Brasil tem recebido 
um tratamento incompatível com seus laços de amizade com 
os países desenvolvjdos. A delegação brasileira não pôde apro­
veitar precedentes abertos recentemente pelo Clube de Paris 
a pafses de renda média (categoria em que se encontra o 
Brasil). Em abril e maio de 1991, a Polônia e o Egito obtiveram 
redução de aproximadamente 50% no valor presente de suas. 
dívidas com o Clube de Paris. As dívidas de Polônia e Egito 
com os credores oficiais somavam na época US$58 bilhões, 
uma quantia bem superior à da dívida brasileira. O Brasil~­
como importante credor da PÕlônia, participou da reduç3.o 
da dívida polonesa e depois não- pôde tirar proveito do prece~ 
dente que ele próprio ajudou a abrir. E, portanto, de estranhar 
tanta pressa e tanto rigor dos credores oficiais em Cobrar 
os US$21 bilhões da dívida brasileira. 

Em outras ocasíões, já tive a oportunidade de denunciar 
a "Ideologia do Egoísmo", que dissemina no grupo o ·alhea­
mento dos ricos em- relação ao destino dos ·pobres. Quando 
da visita do Chanceier da República Federal da Alemanha 
ao Brasil, em outubro de 1991, tive a oportunidade de lembrar­
lhe dos problemas vividos pela Alemanha após a Primeira 
Guerra Mundial, quando, vergada sob o peso das "Reparações 
de Guerra", viveu problemas econômicos muito semelhantes 
aos nossos. Entre 1925 e 1932, a Alemanha teve que transferir 
para o exterior em média 2% do PIB.. Apésa·r de ser uma 
grande potência, a Alemanha s6 conseguiu superar a crise 
econômica e a hiperinflação depois que obteve alívio substan-
' cial de suas obrigaçõ-es externas. _ 

É lamentável que os países ricos tenham esquecido tão 
rápido as lições da História. O Brasil, desde 1982, vem tendo 
que realizar transferências financeiras líquidas ao exterior su­
periores, em média, a 3% do PIB, sendo que em vários anos 

"deste período tivemos que transferir mais de 5% do PIB. 

Não é admissível que um pafs subdesenvolvido, com,proble­
mas sociais tão graves, continue sendo submetido a sacrifícios 
proporcionalmente maiores do que os que_ foram impostos 
à Alemanha. 

Embora muito descontente com os termos rigorosos deste 
acordo com o Clube de Paris, acredito que, na atual conjun­
tura, sua aprovação representa a única deci~ão _racional. Sou 
da opinião de que quanto mais o Brasil demorar _a acertar 
as contas com o Clube de Paris, piores serão as c_ondições 
de pagamento. Se o Presidente Collor tivesse negociado a 
dívida em seu primeiro ano de Governo, teria obtido condições 
melhores do que as atuais. Uma recusa do Senado Federa' 
em aprovar este acordo feito tardiamente pelo Presidente Co_M 
llor sinalizaria aos credores internacionais uma desunião inter­
na-extremamente danosa a nossos negociadores. 

Além disso, as alternativas à aprovação do acordo seriam 
rn:ais onerosas para- o País do que o próprio pagamento da 
dívida. Na hipótese de rejeição do acordo pelo Senado~ Fede­
ral, restaria ao Governo brasileiro duas linhas de oomluta: 
aumentar muito as remessas financeiras líquidas ao exterior 
·ou então manter por mais de três anos a moratória com os 
credores oficiais. Em ambas as hipóteses, o:Pã:ís permaneceria 
em situação de insolvência, sem capacidade de atrair emprés­
timos extemós ou estabilizar súa economia. 

Com base no exposto, opino filvoravelmente ao-pedido 
de- autorização nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 14, DE 1992 

Autoriza a União a celebrar contratos bilaterais 
para a reestruturação da dívida externa do setor público 
junto aos governos dos países credores e suas respectivas 
agências de crédito. 

Art. 1"' A União está autorizada, nos termos_ do ar~._ 
52, inciso V, da Constituiçã()Federal, a celebrar contratos 
bilat~rais para a reestruturação da dívida externa do setor 
público junto aos governos dos países credores e suas respec~ 
ti v as agências de crédito, de acordo com os parâmetros fixados 
pela Ata sobre a Consolidação da Dívida do Brasil (Agreed 
Minute), datada de 26/2192. , 

_-- Art. 2"' 9 reescalonam~nto ~brangerá os valor~s de 
principal e de juros relativos à dívida afetada, com venC~­
mentos até 31-12-91 (os atrasados) e de 1'-1-92 a 31-8-93 (a 
dívida_ consolidada). A form~ de pagamento ficOu de"finida 
como segue: 

1;~_100% dos valores _de principal e de juros vencidos 
no período de 111-4-90 a 31-12-91, relativos à divida original 
contraída anteriormente a 31-3~83. 

Forma de Pagamento: 
(i) pelo menos 10% do total (aproximadamente 

US$283,00 milhões) serão pagos até 31-1-93; e 
(ií) o saldo remanescente (aproxi_I!tadamente 

US$2,543,00 milhões) será reestruturado e amortizado de 
acordo com o seguinte esquema de pagamento: 

0,01% em 30-6-1995; 0,01% em 31-12-1995; 
1,96% em 30-6-1996; 2,14% em 31-12-1996; 
2,32% em 30-6-1997; 2,52% em 31-12-1997; 
2,72% em 30-6-1998; 2,94% em 31-12-1998; 
3,16% em 30-6-1999; 3,39% em 31-12-1999; 
3,64% em 30-6-2000; 3,89% em 31-12-2000; 
4,16% em 30-6-2001; 4,44% em 31-12-2001; 
4,73% em 30-6-2002; 5,03% em 31-12-2002; 
5,35% em 30-6-2003; 5,68% em 31-12-2003; 
6,03% em 30-6-2004; 6,39% em 21-12-2004; 
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6,77% em 30'6-2005; 7,16% em 21-12-2005; 
6,57% em 30-6-2006; 7,99% em 21-12-2006-
II -100% dos valores de principal e de juros vencidos 

no período de 1'-1-90 a21-12-91, relativos aos acordos bilate­
rais assinados ao amparo da 
Agreed Minute de 21-1-87 (Clube de Paris II)­

Fonna de Pagamento: 
(i) pelo menos 10% do total (aproximadamente 

US$300,00 milhões) serão pagos até 31-1-93; e ··· 
(ii)- õ- sã.ldo remanescente (aproximadamente 

US$2,700,00 -milhões) será reestruturado e amortizado de 
acordo com esquema de pagamento idêntico ao indicado em 
L 

III -100% dos valores de principal e de juros vencidos 
no período de 1~'-1-90 a 31-12-91, relativos aos acordos bilate­
rais assinados ao amparo de Agreed Minute de 29-7-88 (Clube 
de Paris III)-

Forma de pagamento: 
(I) pelo menos 5% do total (aproximadamente US$53 

milhões) serão pagos até 3l-1-93;e 
(ii) o sãldo remanescente (aproxirilad3_mente 

US$1,013,00 milhão) será reestruturado e amortizado de_ªcor­
do cqm_esquema de pagamento idêntico ao fnâiCado- em I. 

IV -100% dos valores de principal e de juros·vencidos 
no período de 1~'~1-90 a 31-12~91, relativos aos _acordos bilate~ 
rais assinados ao amparo da Agreed Minute de 23-11-83 (Clube 
de Paris!). 

Forma de pagamento: 
(i) 20% dQJpJal (llproximadamente US$343,00 milhões) 

serão pagos até 30-6-93 ;e 
' (ii) os restantes 80% (aproximadamente US$ L370,00 

~hões) ~erão reestruturad<;>s e pagos em 6 prestações semes­
trai~,, Ígu~is e_ Sllcessiv'a.s; a prfnie1ra vênceftdo~se_ em 30~6~94 
e a·tíJtima em 31-12-96. 

V -100% dos valor~_s d_e principal e jUroS Vendâos_ no 
período de 1-1-92 a 31-8-93, relativos: 

a) à dívida originalmente contraída antes de 31~3~83 
(aproximadamente US$L724,00 milhão); 

b) aos acordos bilaterais asSíniados a:o amparo das Agreed 
Minutesde 21+87 e 29-7-88 (Clube de Paris li e Ill, respecti­
vamente) (aproximadamente US$2,480,00 milhões). 

· 'Forma' de pagamentó:' · -
' ó Va1or total será reestruturado e amortizado de acordo 

c:Offi' esqlleffia de pagamep.to idêntico ao indicado eTir I. 
Art. 39 OS desembolsos autorizadoS-por esta resolução 

não poderão ultrapassar os limites e cO-n:dições estabelecidas 
pela Resolução n' 82, de 1990, do Senacl<>. FederaL 

Art. 4~' Em qualquer hipótese, cópias dos atos, contra~ 
tos ou acordos firmados com base no djsposto nesta resolução 
serão enviadas ao Senado Federal até 15 (quinze) dias após 
sua respectiva assinatura, na forma original e devidamente 
traduzidas para a língua portuguesa. 

ParágrafO iínico. Os acordos bilatetais a serem celebrados 
com os governos estrangeiros e suas agências não poderão 
fixar taxas de spréãd (isto é, a margem de comissão a ser 
acrescida aos custos de captação) superiores ao limite de 0,3% 
ao ano; 

Art. S~' O Senado f~deral dêseja _expressar seu veemen~ 
te protesto e sua insatisfação em face do tratamento inamistoso 
e discriminatório dispensado ao Brasil pelos credores_do Clube 
de Paris, que se- recuSaram :r estender a nosso País os prece­
dentes abertos em 1_991 a Egito e Polônia_, dois países de-

renda média co~o o Brasil, que tiveram perdoada dos 50% 
de suas dívidas externas_ no ãrnbjto d~quela instituiÇão. 

Art. 6-<? Esta resolUção e~tra -em vigor na data de sua 
publicação. _ ·-

Sala das Comissões, 9 de abril de 1992. - Raimundo 
Lira, Presidente- Esperidião Amin, Relator- Elcio Álvares, 
Relator Adjunto - Odacir Soares :.. Meira Filho - Albano 
Franco - João Rocha - Dario Pereira - Marluce Pinto 
- Coutinho Jorge - Ronaldo Aragão - Marco Maciel -
César Dias - Eduardo Suplicy (vencido) 

VOTO EM SEPARADO (vencido) 

Contrário, ao parecer do relator sobre a Mfmsagem 
n• 164, de 1992, do Sr. Presidente da República, que 
solicita autorização para celebrar contratos ·bilaterais 

__ para a reestruturação da dívida externa do setor público 
junto aos governos dos países credores e suas respectivas 
agências de crédito. · 

Por considerar excessivas as obrigações_ a que o Governo 
brasileiro está se submetendo neste acordo com o Clube de 
Paris, conforme a análise contiõa no documento anexo, por 
considerar que as exigências contratuais levarão o Brasil a 
ter o serviço da dívida externa financiad9 po;r uma proporção 
excessiva de lseiniorage e de endividamento interno em. rela­
ção ao PIB, em 1992 e 1993, conforme indicam as previsões 
nas tabelas 4 e 5, por temer as suas conseqüências recessivas 
e inflacionárias para a Sociedade brasileira, expresso meu voto 
contrário à autorização deste acordo, 

Brasilia, 9 de abril de 1992. -Eduardo Supllcy. 

ACORDO COM O CLUBE DE f'ARIS 

1. Temos de normalizai as relações com os credores 
internacionais, entretanto; as condições têm de ser favoráYeis 
para o Brasil, o que não é o caso deste acordo: 

2. O governo está fazendo downpayments que perfazem 
US$1,723 bilhão, ou seja, sobre a dívida afetada estamos fa-. 
zendo pagamentos antecipados. Assim o acordo está sendo 
muito interessante para os credores e não necessariamente· 
para o país. Por exemplo, a Argentina fez_a_cordo em 91 s~m 
fazer nenhum downpayment; o Peru também fez acordo com 
o Clube no ano passado sem que fosse feito qUalquer paga­
me.nto ante_cipado. Isto sem f.alar .no caso .d.a Polônia e E~to ~ 
que tiveram perdão substancial de SUf!,S Qívidas. , . , , 

Na tabela 1 estão discriminados os pagamentos que serão, 
efetuados durante o período de consolidação relativos ao mon~, 
tante da dívida afetada. 

A tabela 2 está demqnstrando claramente que os paga~ 
mentes que serão efetuados durante os á.nos de 92 e 9? supe­
ram em maiS -de 4 vezes os pagamentos realizados- em .90 
e91_ · 

Resumo Acoi-do Brasil 
Fev/92- Acordo Brasil- reescalonou em média 87,3% 

da dívida afetada; isto ocorre porque faÍ'emos pagani<~_IitóS 
iniciais-downpayment de US$1,723. Dos US$1$,554bilhões· 
renegociados s6 serão efetivamente reescalonadOs US$11,831 
bilhões. o off date no caso brasileiro é 31-3-1983-

Condições brasileiras médias: 13 anos e 10 nieseS Com-
1 ano e 10 meses de carência contados a partir do finaí do 
período de consolidação, aplicando~se às amortizações tabe­
las, price. Entretanto, a dívida relativa ao acordo de 83 teve 
tratamento desfavorável na medida em que foi. reescalonada 
em 3 anos e 10 meses com 10 meses de carência, também 
contados a partir do final do período de consolidação. Vale 
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lembrar que só foi reescalonada 80% da dívida relativa ao 
acordo de.83, pois 20% deverá ser pago durante o período 
de consolidação. · 

Resumo Acordo A:~entina 

Set/91 :_ Acordo Aregentina - reescalonou 100% do 
principal e juros tanto dos atrasados quanto das dívidas ven­
cendo no período de consolidação, sem pagamentos_ iniciais 
(o período de consolidação argentino é- de 6 meses). O Brasil 
não explorou este precedente. 

Condiçõçs argentinas: 10, 5 anos de prazo com 7 anos 
de carência mais 8 pagamentos semestrais iguaiS. -

Resumo Acordo Peru 

Set/91- Acordo Peru- reescalonou 100% do principal 
e juros~ tanto dos atrasados quanto das dívidas vencendo no 
período de consolidaÇão, sem pagamentos iniciais~ 

Condições peruanas: 1) 17 anos de prazo com 10 anos 
de carência; 2) os juros vincendos durante o período de conso­
lidação foram também reescalonados; 3) incluiu na dívida 
afetada a dívida póscut off date. 

OBSERVAÇÓES SOBRE AS PROJEÇÓES OFICIAIS 
DE NOSSA CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

I -Superávit primário 
Em 1991 o superávit primário do setor público não finan­

ceiro (consolidado) alcançou 1% do PIB, segundo estimativa 
publicada pelo Governo. Parece difícil acreditar que o resul­
tado de 1992 possa superar o de 1991. É o que indicam os 
resultados observados na execução do Tesouro no 19 trimestre 
de 1992. Analisando os fatores que condicionam os compo-
nentes do superávit primário temos: - --

1. Execução do Tesouro: 
Os dados divulgados pelo governo, do bimestre janeiro 

e fevereiro apresentam uma redução real da receita da ordem 
de 16,41 e o resultado das receitas menos as despesas para 
o bimestre caiu em 81,05% se comparados ao mesmo período 
de 1991. 

2.- Empresas estatais: 
Com relação às tarifas públicas, ao contrário da política 

que vinha· sendo praticada até janeiro deste ano-, onde os 
aumentos eram superiores aos rtíveis de inflação observados, 
hoje o governo estabeleceu como limite os- nfY_eis de infl_ação 
verificados. E qualquer alteração deste rumo no sentido de 
melhorar o resultado das empresas estatais esbarrará na eleva-
ção ~l)_flacionária. -

3. Resultado dos governos estaduais -e municipais 
A lei de renegociação das dívidas dos Estados e Muni-

cípios. o • o - • 

No final de 91 foi aprovado pelo Congresso Nacional 
a lei de renegociação que implicai-á num relaxamento dos 
serviços das dívidas dos Estados e Municípios-;= A-partir disso 
seus resultados fiscais tendem a ser piores do que 91. 

Outro agravante é a qti€:da na arrecadação federal, que 
atinge os Estados e Municípios em função das quedas na's 
transferências do FPE/FPM. 

Além disso, neste ano teremos a realização de eleições 
municipais, o que historicamente significa relaxamento da ges­
tão financeira "dos municípios. 

4. Previdência Socíal 
Durante o exercfcío de 91, o resultado de Caixa da Previ­

dência Social apresentou resultado praticamente nulo (receita 
de Cr$19,6 trilhões e despesas de Cr$19,3 trilhões). . . 

Para este ano existe o problema da queda de ãrreêãdação 
do Finsocial e das contribuições sociais, tendo em vista o 
baixo níVel de atividade econômica. 

Além disso, a questão dos 147%, na sua dimensão social, 
seguramente impedirá qualquer resultado positivo. 

Todos estes fatores sugerem que o "Superávit primário 
~r:!_, na ~~l)lor _4_as h~E6te~~-~.j_gual ao de 1991. 

Il -Reservas inteiilacioriais 
Estimati"vas"feéentes do acúmulo de reservas entre dezem­

bro ..e março apontam para um valor de aproximadamente 
1,2% do PIB em 1992, o que supera em 0,7% do PIB o 
número utilizado pelo Governo. Portanto, supõe-se que o 
governo manterá até o final do ano o saldo alcançado at~ 
março de 1992. As reservas intem'!qonais, que em dezembro 
de 1990 e 1991 apresentaram o valor aproximado de US$8,7 
bilhões, aumentaram em março de 1992, para a faixa de 'f.!S$13 
a 14 bilhões, segundo as estimativas existentes para a balança 
comercial e o fluxo de capital. 

III -Financiamento interno e jurOs da dívida interna 
A projeção alternativa implica num crescimerito do finan­

ciamento interno de 1,5 para 3,0% do PIB e do seigoorage 
de 1,5 para 3,0. A evolução destes agregados é conseqüência 
da reestimativa do superávit primário que cai de 3,0 para 
1,0% do PIB e do aumento dos l}íveis das reservas interbà-
cionais de 0,5 para 1,2% dO PIB·.- · . . _ 

O crescimento das neCessidadeS de finaridametito ii)t"eino : 
resultará num aumento da taxa _de crescimento real da _dívida 
interna de 11,3%, na projeção oficial, para 23,9% na projeção 
alternativa/tabelas. 

5) Tais alterações _ _são compatíveis com-a ·me-sma taxa 
de juros internos implícita na projeção oficial, cerca de 39% 
a.a. em termos reais, e supondo portanto que a taxa de juros 
não reagiria ao maior acúmulo de endividamento, o que toma 
subestimada as despesas com os juros da dívida interna. 

A necessidade de seignorage compatível com a projeção 
alternativa significa um cresc4"uento de 1-;5 (projeÇão g~vei-no) 
para 3,0% do PIB, fazerido_ Com· que Os níveis de inflação. 
médios passem para 18,1% ao mês (639% a.a.) cálculos estes 
que mantêm constante a relação base monetária sobre o PIB 
que é igual a 1,5%. 

Em resumo, a projeção alternativa efetuada com informa­
ções mais realistas sobre a evolução das variáveis econômicas 
demonstram claramente a alta sensibilidade das projeções ofi­
ciais a alterações das metas otimistas adotadas. 

RESULTADOS DO ACORDO COM O 
CLUBE DE PARIS E ESTIMATlV AS DA 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO SETOR 
PÚBLICO BRASILEIRO 

8 de abril dc;_J291 
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TABELA 1 
Dfvida do Setor Público Efetivamente 
Rcescalonada com o clube de i>aris 

(Acordo de 1992) 

Discriminaçllo 

1. Atrasados {31/12191) 
Dfvida previamente reescalonada (PRD) 
Pré "cutofr' 

2. Perfodo de C".onsolidaçl!o 
Dfvida previamente reescalonada (PRD) 
Pré "cutofr' 

(1) 

Vencimentos 

8.605 
5.779 
2.826 
4.949 
3.225 
1.724 

(2) 
Down 

Payment 

979 
696 
283 
744 
744 

'3 Totais 13554 1.723 

Ponte: F.laborati<> a partir de dadoo do Banco Central do BrasiL 

Cll 

J 

> . <>" 
a, 
o. 
" .... 
'<> 
'<> 

"' 
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TABELA2 
PAGAMENTO DO SETOR PÚBUCO ÁS AGflNCIAS 

GOVERNAMENTAIS E AO CLUBE DE PARIS (1) 

Em US$ milbOes 

TABELA4 
Projeção Alternativa (1) 

Restituição Orçamentária do Setor Público 1992 

Dilerialuçlo 

Anos Pagamento 1. FONTF.S ····-···-·------··-···---·---·-----·-·-- 4,9 

Notu: 

1990 (2) 
1991 (2) 
1992 (3) 
1993 (3) 

548 
635 

2843 
2541 

Data: 8-4-92 

(1) Inclui pagamentos. relativo& à dNida pó& "cutoff date• e ?a díVida pr~ "cu· 
toD"' date• ea:luída dOI acorda& COJII o aube de Paris. 

(2) Cilculos feitO& com bue em iDfo11111ações coatidas na resposta do Banco 
Central do Bruilao Requerimento a0 8S4 de 1991 do Senado Federal 

(3) Elltimativas feitu com base em tabelas aneus à &po.içio de Motivos do 
Min_iltério ~ Ecoaom:ia n° 65_~ 1992 envia_~ a~Seud5> Federal em '2fjf3Jt12_ 

Foates: elaboraçio a partir dO& dadas do Banco Ccatral do Bruil e do MiDia­
tério da Economia, Fazenda e Plaacjameato. 

TABELA3 
Projeção do Governo 

Restrição Orçamentária do Setor Público 1992-1993 

Discriminação 1992 1993 

1. FONTES ----·-··-·······-·--··-·· 5,4 3,0 
Superávit Primário 3,0 4,0 
Financiamento Externo 0,9 1,0 
Financiarnento Interno 1,5 -2,0 

2. usos -·--··--·--········--··--·--·-· 6,9- 4,0 
Juros da Dfvida Interna 4,1 1,7 
Recursos para aurnento das Reservas 

Internacionais 0,5 0,4 
ObrigaçOes da Dfvida Exerna (2) 2,3 1,9 

Bancos Comerciais- Dfvida Elegível (3) 0,9 0;5 
Banco Comerciais - Dfvida Nl!o Ele-

gfvel (4) 0,2 0,2 
Clube de Paris (acordo de Fev/92) 0,5 0,5 
Organismo, Agências e Fornecedores 0,7 0,6 

3. 'SEIGNORAGE" (2-1) ·······--············ 1,5 1,0 

Notas: 
(1) O PIB de 1992 [oi avaliado em US$ 427.4S bilhões e o de 1993 em 
US$ 453,48 bDhõel. 
(2) Inclui pagameat01 de priDcipal e juros. 
(3) Inclui a estimativa of~eial daG pagame11t01 adiclouis que emergirão 
da& aegociações com O& bana». 
(4) laclui a dMda de curto prazo. 

Fo1111e: F..xpo~lçio de Motivot do Miais~rio da F..conomia ao Prnideate da 

República, n° 06S de 1610311992. 

Su~r&vit Primário 
FiDuciamento F..xterDo 
PiDucia.meato Wterao 

2. US<JS ..... R-·-·--·---·~·-·-·--·-------·-·--·· 
Jlli'OI da Olvida lntcma 
Recllr&OS para aumeuto du Raeavu lnteraacioaail 
Obripçóe& da Di.rida F..zeraa (3) 
Baaoo& Comerciais- DIVida Ek:pvd (4) 
Baaco Comerciai& - Olvida Nio F..legivel (S) 
Oube de Paris (acordo de Fev/92) 
Orgaailmo. Ag!nciu e POlllocedorea 

:l "SFJONORAOE" (2·1) ... ·-··--·-·-.. ---·--·-----·---

Now: 

1,0 

0.9 
3,0 

7,9 
4,4 
4,4 
2,3 

0.9 
D,2 
o,s 
0.7 
3,0 

Dala: 814192 

(1) A& diferenças entre esta projeçio e a do Goverao estio ezplicadu ao 
texto anexo. 
(2) O PIB de 1992 Coi avaliado em US$ 427,45 bilb6el. 
(3) Iadui pagameat01 de principal e juroc. 
(4) laclui a eilim:aliva of~eial d01 pagameutol adicioaail que eaerPrJo 
das negociaç6e& com 01 buoot. 
(S) laclui a diVida de C1U1o prazo. 

Ob$Cl'Vaçio: DadOi aujeitOG a retifaçi~. 

Fontes: Elabotaçlo a partir d01 dado. da Expo&içlo de Motivos do Mdiltro 
da Eronomia ao Preaideate da República. a0 065 de 16103/1992 e ot;­

trol pllbücad01 pelo Goverao. 

TABELAS 
Dívida Interna, Base Monetária e Inflação em 1992 

Projeção Oficial e Alt~rnativa 

Dlííci'lííiiííãção 

Taxa de Creacimento Real 
da dfvida Interna (discreta) (1) 
ra:ra de Crescimento NoiiÍlrlal 
1a Base Monetária (discreta) 
raxa de Iniia@ (2) 
Relação Baac MonetáriaJPffi(3) 

Nota: 

PioJeeAo Piõjeç~~o 
. Ollclial alternativa 

11,3 

mo 
21fj 

(1) Divida interna IKtuida do &etor público nio-finaaceiro. 
(2) Auu.me« igualdade ealre u tuu diseretu de iDflaçio e de expauio 

de monetiria &Obre o Pm ao longo do tempo. 
(3) Assume«: igualdade u. participaçio da bale 111011etbia sobre iuensi­

bilidade da dem.aoda por aoeda à tua de iaflaçio para detei'IDÚladol 
u.fveis deata. O valor de I.S% da relaçio bue awaeüriaiPIB foi •tiliz.a­
do por representar um a.fvel coadizente com u tua& de iaflaçio proje­
ladu au condições recen 1es da eroaomia bruilein.. 

Observação: DadosaujeitOia retifaçio. 
Poale&: Tabela 3. Tabe1&.4 e ou~ dad01 pu~bdOI ~ Goverao. 



2070 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Abril de 1992 

ANEXO 
Nota sobre a ProjeÇão Alternativa para 1992 

As diferenças em relação à projeção oficial encontram-se 
nos seguintes itens: - -
1. Superávit Primário 

Em 1991 o superávit primário do setor público não finan­
ceiro (consolidado) alcançou 1% do PIB, segundo estimativa 
publicada pelo Governo. Parece difícil acreditar que o resul­
tado de 1992 possa superar o de 1991. É -o que. indicam os 
resultados na observados execução do TeSouro no 1"' trimestre 
de 1992. O im-paCtO da recessão sobre as receitas do setor 
público, a continuação -dos problemas a arrecadação do Finso­
cial e os parcos resultados do pacote tributário de dezembro, 
entre outros fatores, sugerem que o superávit primário será, 
na melhor das hipóteses, igual ao de 1991. 
2. Reservas Internacionais 

Estimativas reCentes do acúmulo de reservas entre dezem­
bro e março apontam para um valor de aproximadamente 
1,2% do PIB em 1992, que supera em 0,7% do PIB o numero 
utilizado pelo Governo. 
34 Financiamento Interno e Juros da Dívida Interna 

Admitiu-se que 50% da demanda adicional de financia· 
mento (resultante do menor superávit primário e da maior 
acumulação das reservas) ser atendida por criação adicional 
de dívida interna de curto prazo. Em conseqüência, cresce 
também a despesa com juros infernos. Admitiu-se também, 
que a taxa de juros não reage ao maior acúmulo de ~ndivida­
mento, o que provavelmente subestima a despesa cOm juros 
da dívida interna~ 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe· 
dlente lido vai à publicação. 
· · Dó Expediente que acaba de ser lido, cnnsta o Projeto 

de Decreto Legislativo que terá ti"ãniitação com prazo determi­
nado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 223, § 
1"? da ConstitUiÇão, combinado com o art. 375 do Regimento 
Interno. 

De acordo com o art. 122, b, do Regimento'lnterno, 
a proposição poderá receber emendas, pelo prazo de cinco 
dias, P.erante a Comissão de Educação._ 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira)- Foi encami· 
nhad._o à publi~ç_ã!-) P~rece_r da Comissão de Assuntos Ecorió­
micos, ·que conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
n9 14, de 1992, que autoriza a União a celebrar contratos 
bilaterais para reestruturação da dívida externa do setor públi­
co junto aos_ governos dos países credores e suas respectivas 
agências de crédito. 

A proposição ficará -sobre a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, ~Ciiffi de receber emendas, nos termos do art. 
~5, II~ f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)-Há oradores 
inscritos·. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB- AC:Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sena-dores: 

Fazemos hoje, nesta Casa, uma apreciação Sobre aconte­
cimentos recentes ocoiiidos na vizinha nação peruana, a res­
peito do golpe de estado de Fujimori e a falência das políticas 
chamadas neoliberais. 

Quero registrar aqui miriha condenação frontal e definiw 
iva àb golpe de Estado do engenheiro Fujimori, no Peru, 

um golpe equivocado, desnecessário e destinado a gra:var e 
complicar todos os problemas do povo peruano. 

O golpe é condenável de todo _ponto de vista, não apenas -
pelo seu caráter _antidemacrátic_o. E preciso condenar sistema­
ticamente suas causas mais profundas, que não se: resume~ 
ao narcotráfico, ao terrorismo ou à corrupção, que constítuem 
sintomas de uma doença de fundo~ E é sobre essas causas 
de fundo que temos que discutir e tirar todas as lições para 
o Perg __ e __ pa_!_a nós l:?rasileirQS _!amb_~IJ!· 

As "justificativas" políticas para o golpe são as mais esJ?a­
tafúrdias. Dizer que os políticos atrapalham, que o congresso 
te~ _que ser fechado, e, ao mesmo tempo, capitanear uma 
política social de pura devastação social, que já conseguiu 
jogar 90% da população economicamente ativa no desem­
prego puro e simples, é piada de mau gosto. Não tem nada 
a ver. Na verdade, quem está obstruindo o desenvolvimento 
do Peru é a política econômiCa entreguista e anfísõc13.f do 
Sr. Fujimori. E um filme conhecido: foi eleito com voto ctos 
"pés desc~lços". e está arrebentando com os "pés descalços". 

Na verdade, um setor dos políticos resistia, sim, à polít{ca 
selvagem, de privatização e de recessão que Fujimori quer, 
a todo custo, aplicar no Peru, inclusive, como agora, através 
dos tanques. É pura balela essa estória de que ele precisava 
des~e g_o~pe _pai~ conter o terrorismo. ~ 

·- Ó -terrõrisúl-mor, neSsa história toda·, é o- próprio gover­
no. É puro terrorismo jOgar metade do país na mais absoluta 
miséria. E a política econômica do governo peruano não vem· 
sendo outra. Cinqüenta por cento dos peruanos foram mergu­
lhados pela política econômica à la FMI num estado de miséria 
total. Esse é que é o verdadeiro caldo-de-cultura para a guerri­
lha. Não_é outro. Existe o terrorismo do Sendero Luminoso, 
que é 100% cotldenável. E existe a política econónilcà teiTõ-­
rista do governo, que é quem realmente alimenta o SenderO 
Luminoso. O_ golpe só vai piorar tudo isso. Algum apoio .de 
massa que a guerrilha possa ter, vem precisamente da incapa­
cidade absoluta desse governo de levar adiante uma política 
já nem digo de transformações sociaiS, que não é seu-Objetivo, 
mas de perfil social, que priorizasse empregos, alimentos, 
tudo que diga respeito a uma democracia econômica. -

Foi por essa razão, pelo desmantelamento e desamparo 
social a que foi reduzido o povo peruano por essa política 
neoliberal (na verdade, neocolonialista), que o Peru tornou-se 
o alvo principal, a primeira e a principal vítirila da epidemia 
de cólera na América Latina. Esse golpe, com sua prática 
antidemocrática, com seu projeto anti-social e anti-sindical, 
representa uma calamidade pior do que duzentas epidemias 
de cólera. 

A principal organização norte-americana não-governa­
mental de defesa dos direitos_ hui~anos, ~ America's W8ich, 
considerou a posição do governO Bush muito suave. Está na 
imprensa. Na verdade é ultra-suaVe. É a velha política imperial 
de dois pesos e duas medidas. Passa a mão na cabeça dos 
aliados (Fujimori) e contra qualquer inimigo em potencial 
ao Império, desencadeia a política mais- implacável. Basta 
comparar com a pressão militar, comercial, aeronáutica, que 
os EUA estão exercendo, neste momento, sobre a Líbia, sem 
falarmos no Iraque, Panamá, Granada, ou no bloqueio total 
que faz a Cuba há décadas. Isso dá mostra que golpes como 
esse, que arruínam brutal e totalmente o direito político mai~ 

- elementar da população, interessam ·aos EUA, interessam 
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ao Pentágono (o mesmo Pentágono que, nesse instante, está 
propondo a expansâo do arsenal nuclear). 

-Está mais· do que claro: Fujimori fecha o Congresso, 
m.ilitariza o paiS, violenta frontalmente os- direitos -pOlíticos 
da nação peruana explicitamente, declaradamente, para apli­
car o programa dos banqueiros internacionaiS. Então, qual 
a dúvida de que esse golpe responde aos interesses da grande 
finança e do complexo industrial-militar norte-americano? Tu­
do isso para manter, à força, o Peru na sua tradicional condição 
de colônia do imperialismo norte-americano, irtiperialismo 
que -~~~J!e_m. ,rtvo~ainda depois 9a cri~e ~a ex~-:~J;RSS. 

· Cabe_ à AmériCa.- Latina resistir. ReSistir francamente a 
essa violência aritipopular que começa em Lima e não se sabe 
onde vai parar. É importante que a OEA é os-governos da 
região tomem posições militantemente _contra o golpe. Mas 
nada disso tem funcionado. Basta ver o Haiti, onde o governo 
legalmente eleito foi derrubado i~punemente por um bando 
de assassinos, só que- asSassinoS vinculados à grande finança 
internacional. Por iSsO-mesmo, é muitíssimo-importante que 
as forças populares e democ.ráticas latinoRamericanas de oposi­
ção, progressista~ÇhãciOnalistas, se mobilizem e não deixem 
o processo esfriar. Não dêem trégua a um govern~. como 
Fujimori, que se cOl<ica abertamente a favor de aplicar o 
progra~a do FMI, mesmo às c.ustas de destruir o. Peru. 

Com -esSe golpe, ele acaba de abortar a incfpietite -demoR 
cracia que havia no Peru, mesmo sendo uma democracia das 
elites. Mas não começou agora: desde antes ele já vinha deva!;;R 
tando e violentando o mais elementar direito democrático, 
que é o direito à vida. Em agosto de 90, esse governo aplicou 
o "Fujioi choque", absolutamente dentro dos moldes do FMI. 
Poucos meses depois, o Peru foi "aceito", voltou ao sistema 
financeiio iriterilacional, de onde estava praticamente desliR 
gado há cinco anos. Aí está um resumo do processo real 
em que vive o PerU. 

O narcotráfico e a corrupção desenfreada são conseqüênR 
cias. Não podem nunca ser pretexto para golpes como esse. 
O Peru é dos maiores produtores mundiais de Coca, segundo 
alguns levantamentos é o maior produtor mundial de folha 
de coca. E a corrupção é gigantesca. Coni a- maibr parte- da 
população do_ país excluída do consumo, sua minúscula elite 
está mergulhada em violenta disputa da escassa renda nacio­
nal, dos dólares, do próprio lucro do narcotráfico. É claro 
que tudo isso é conseqüência da falta de uma política de 
desenvolvimento nacional. O Peru tem minérios,-tem litoral, 
tem importantíssirria indústria de pesca, tem florestas, tem 
grande força de trabalho, então todas as riquezas são suficien­
tes e necessárias para alimentar e empregar seu povo como 
também para ser grande nação, um modelo para todo o mun-
do. ---------

Para isso, tem que romper com sua condição de_colônia. 
Não há outra via. O projeto de Fujimori, an"tes_ do golpe 
e através do_ golpe, vai em sentido __ contrário, seu plano é 
aprofundar a condição do Peru-colónia, nem que, para isso, 
destrua o povo peruano. É isso que tem que ser denunciado. 
É preciso denunciar veementemente todos esses projetos fran­
camente neocolonialistas que _estão vindo por todo o conti­
nente travestidos de neolibe_ralismo. Essa é que é uma das 
lições mais importantes do fracasso que as elites impuseram 
ao Peru~ que levou ao golpe do engenheiro Fujimori. 

Sem isso, não ·se vai às causas do problema. Nunca. Em 
nome da política de mercado, o governo -petuarici-; aplicando 

. à risca as regras impostas pelo FMI, tirou metade do povo 

peruano do mercado. Metade do país não consome. Eis um 
bom exemplo dos efeitos práticos, sociais, disso que estao 
rotulando de ''neoliberalismo" e da verdadeira idolatria que 
estão querendo fazer do .mercado. Em nome do combate à 
inflação, vão excluindo grandes massas, as mais exploradas, 
do mercado, do consumo mais elementar, produzindo uma 
concentração de renda ainda mais brutal, elitizando o consumo 
ao máximo. O resUltado final não poderia ser mais monsR 
truoso: uma pequena elite consumista entra no mercado _de 
alto consumo, enquanto a grande massa é jogada na sarjeta, 
na .miséria _absoluta, para ser manobrada até pela guerrilha 
de direita (à la Pol Pot, o genocida cambojano) ou para terlni­
nar sobrevivendo em cima da folha da coca. 

Nenhum golpe inspitadO nessa política elitista e antipovo 
pode ter outro efeito que não seja afundar ainda mais o Peru. 
Ao invés de aprofundar a democracia econômica, gerando 
maciçamente empregos, opta-se por arrebentar com a já pre­
cária democracia que havia. Definitivamente é não somente 
lamentável e repu9.iável como tem que merecer, de todos 
nós, a mais profunda reflexão sobre absoluta incapacidade 
e incompetência histórica do neocolonialismo como saída para 
qualquer país Iatino-aniericano. 

O Sr. Gerson Cama:ta- Pei-miteRme V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Ouço o nobre Senador 
Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Aluízio Bezerra, 
V. Ex~ traz. aqui, ao Plenário, pela primeira vez, depois dos 
lamentáveis aconteCimentos çle Lima, um assunto que merece 
a reflexão de parlamentares de tecla a América Latina, como 
V. Ex~ bem o diss.e. O perigo desse g"olp"e ocorrido riO Peru, 
parece-me, não é o aumento da atividade guerrilhe~ra do Sen­
dero Luminoso, não é a durabil~dade_do golpe, porque creio 
que _ele tenha vida curta, o perigo é o apoio popular ao golpe. 
V. Ex~ viu que, na Venezuela, o golpe que se tentou Contra 
o Presidente Andrés Pérez teve um forte apoio popular e, 
até hoje, as ruas estão se enchendo de venezuelanos apoiando 
a anistia para os militares que tentaram aplicar o golpe. Acre­
dito que o que esteja ocorrendo_; e é o que temos de trazer 
para a reflexão - é que a inteilsificação dos processos de 
corrupção vai fazendo com que a população, na dificuldade 
de encontrar uma solução no caminho democráticQ, desvie 
sua atenção e acabe apoiando movimentos desse tipo. Esse 
deve ser o centro da reflexão, do pensamento de todos nós, 
Parlamentares e cidadãos da América Latina. O fãto de a 
tentRtivã. de golpe na Venezuela e o golpe no Peru estarem 
tendo o apoio popular, significa, no meu eiltender, que O 
povo está apoiando movimentos ditatoriais, porque está vendo 
que a democracia está se perdendo nos desvãos da corrupção 
e da malversação dos fundos públicos. É hora de tais lamen­
táveis episódios servirem de medit3ção, de reflexãO para todos 
nós. Cumprimento V. Ex~ pela oportunidãde- do pronuncia­
mento que faz no dia de hoje. Sei que V. Ex~ participa do 
Parlamento Andino, do movimento parlamentar Brasil-Peru, 
companheiro de muitos daqueles nossos colegas, Senadores 
e Deputados, que amargam prisão domiciliar e a queda do 
véu sinistro da ditadura sobre seus países. Parabéns a V. EX' 
pela abordagem e pelo assunto que traz â reflexão e ao pensa­
mento de todos nós. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Agradeço pelo aparte, 
nobre Senador Gerson Camata. Essa reflexão -é- realmente 
importante. Estamos preocupados com esses- fatos que estão 
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acontecendo ao nosso redor. É muito importante que come­
cemos a refletir sobre tais episódios. Está no bojo dessas 
questões a receita do Fundo Monetário-Internacional. E a 
receita estabelecida para nós, brasileiros, é a niesma que foi 
estabelecida para a Venezuela e que a apontava, recente­
mente, como um País com uma extraordinária produção de 
petróleo, que tinha uma saudável situação ecOnôiiliOO-õnan­
ceira. Logo no iníciO do Governo, o Presidente Carlos Andrés 
Pérez, tinha um extraordinário apoiO popular; mas, a partir 
do momento'em que assumiu o Governo, se comprometeu 
com as medidas do Fundo Monetário Internacional - uma 
"receita" que está sendo aplicada a todos os países latino-ame­
ricanos, visando restabelecer a estrutura da sua economia in­
tema. Todo esse processo_ recessivo, todo esse processo de 
estancar o desenvolvimento e colocar fora do mercado consu­
midor mais de 50% da população, que ocorreu no Peru -
e já está acontecendo com o Brasil- gerou o chamado "cara­
cazo", a revolta imediata çla população venezuelana. Então, 
o Presidente que, há pouco tempo, era tão popular, que foi 
eleito pelo voto da população, diante da aplicação de um 
·programa político que marginalizava a população venezuelana 
ao acesso do mercado consumidor~ enfrentou o chamado "ca­
racazo''. E, recentemente, houve uma outra ação militar, em 
que os militares se diziam ilaciónalistas e conteStavam a polí­
tica estabelecida no plano econômico pelo Fundo Monetário 
Internacional e aplicada pelo Presidente Carlos Andrés Pérez 
com relação à Venezuela. Então, esse setor militar da Vene­

. zuela saiu em defesa dessa população. Por_ia_n_to, é um caso 
bem típico de um setor que está procUrando interpretar essa 
posição da população, na busca de que o processo de desenvol­
vimento· não marginalize amplos setores da população. Tal 
fato representa um risco, porque ternos que buscar o desenvol­
tro dos marcos do processo democráticO - einbora seja um 
processo com muitos defeitos - pois não existe na Hist_ória 
algo superior no tocante ao respeito dos direitos da pessoa 
humana, ao direito ao· desenvolvimento, como o é o processo 
democrático. . 

É importante atentarmos bem para esse modelo que está 
sendo adotado, sobretudo para os países em desenvolvimento 
da América Latina, porque está resultando na marginalização 
da maioria âa população, o que traz em seu bojo a revolta 
dos cidadãos. E o _que ocorreu com relação à Venezuela ~ 
está ocorrendo com o Peru. Temos que nos- prevenir para 
que essa epidemia antidernocrática não se alastre por toda 
a América Latina. É uma lut_a que nós todos, democratas, 
temos que empreender, a partir das causas geradoras desses 
acontecimentos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
Durante o discurso do _Sr. Alu(z_io Bezerra, o Sr. 

Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidéncia, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira-. --

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Pronuncia 
o seguinte disi:urso. Sem revisão do-orador.}_- Sr. P:çesidente 
e Srs. Senadores: -lenp.o a Sinopse de hoje, encontrei uina 
nota que me chamou muito a atenção e que, na realidade, 
é algo que pode representar urna síntese dos dias de hoje. 

O jornal O Globo, segundo ·a síntese, tem a·seguinte 
nota: "Comandantes das unidades da capital estão recomen:­
dando aos subordinados que proíbam suas mulheres de parti-

cipar da marcha pela dignidade da famfiia militar, programada 
para o dia 27 em Brasília". Página 12. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos que o militar, por força 
da disciplina militar, por força de toda uma legislação que 
rege o funcionamento das unidades militares não pode tomar 
parte em medidas como greve, reclamação salarial, o que 
os torna passíveis de um movimento muitO maior, porque 
contidos por força de lei. 

Não vejo como se recomenda:r aos sul?ordinados que proí­
bam suas mulheres de fazer qualquer manifestação. 

O militar está ganhando mal e posso dizer isso, porque 
fui oposição em todos os governos militares, do primeiro ao 
últiru.o. Mas reconheço que o fu~cionalismo público, de uma 
maneira geral, civis e militares está com o seu salário defasado. 

_Se QS tililitares não podem reclamar em relação a isso, como 
vão proibir suas mulheres de fazê-lo? Não vivemos :rp.ais no 
período em que a mulher era uma dependente permanente 
e uma alienada política! Hoje, a mulher tem seus direitos; 
a mulher tem seus deveres; a mulher tem uma participaçãp 
ativa na vida deste País, e é a Ministra da EcoQomia da 
casa. Ela sabe que precisa reclamar quando faltam recursos 
para melhorar a alimentação de sua família. Se hoje pedem 
que. os militares proíbam suas mulheres de tomar iniciativas; 
amanhã vão querer proibir os filhos de chorar! Ver-se-á na 
imprensa: "Filho de militar fica proibido de chorar de fome''! 
Isso porque não podem proibir o civil. 

_ Estamos assistindo, Sr. Presidente, a uma situação que 
tange não apenas o militar, não apenas o funcionário pUbliCo, 
mas o trabalhador. Trata-se, agora, da discussão do salário 
minimo. Não se quer saber qual.é o mínimo que um traba­
lhador precisa para manter a sua família! O que o GovernO 
quer saber é: qual é o máximo que o Governo do Estado 
pode pagar para o seu funcionário?_ Então, deixou de ser 
salário mínimo, para ser salário máximo. Máximo, não para 
quem vai receber, mas para quem vai pagar. Chega-se a falar 
na heresia do salário mínimo regional. Como se em São Paulo 
ou no _Rio de Janeiro alguém trabalhasse pelo salário mínimo. 
O sã.lário mínimo é- exatamente o salário dos pequenos Esta­
dos; principalmente, lá, pelo Maranhão, pelo Piauí, talvez 
até pelo EspíritO Santo. No Rio de Janeiro e em São Paulo, 
certamente, ninguém conseguirá um funcionário a preço·-ae­
um salário mínimo: limpador de vidraça, lavrador de Carro, 
porteiro, la vador de calçada, qualquer emprego no Rio de 
Janeiro paga dois ou três salários mínimos, ninguéni ganha 
apenas um. E, então querem;além de democratizar a miséria, 
aumentar ~ssa miséria, diminüirido ó salário nos Estados mais 
pobres, onde O custo de vict'a é, Sr. Presidente, em alguns 
~sos, m~or do que em São Paulo ou no Rio de Janeiro. 
Isto pOrque Vários produtos de alimentação sãe-rii âo Sul, e 
têm adicionado ao seus preços a despesa de transporte, princi~ 
palmente os produtos industrializados. 

Então, Sr. Presidente, essa nota de hoje, que li na sinopse, 
é um sinal dos tempos. É um sinal de que vamos manter 

--aqui uma eferveslência, igual à que aconteceu na Venezuela. 
Ainda há pouco o nobre Senador Aluízio Bezerra falava sobre 
o golpe ocorrido no Peru, um problema civil, mas com o 
apoio militar. O Presidente Fujiffiori não daria aquele golpe 
se os militares não o estivessem apoiando. OS tanques estão 
na rua, ainda não foram retirados das [Mas, diminuíram um 
pouco a quantidade de militares, mas a ditadura está sendo 
mantida com a tropa e os tanques nas ruas. 

Peço a Deus que não caminhemos para coisas dessa natu­
reza. Peço a Deus que se entenda que se estamos nessa calma 
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é porque a legislação militar é tão draconiana que chega a 
ordenar ao militares que proíbam suas mulheres de fazerem 
qualquer manifestação, proíbam as mUlheres de irem às ruas, 
proíbam os filhos de chorarem! É hora de termos a cabeça 
no lugar. Lembrando muitas coisas de um passado recente, 
e esquecendo outras que também aconteceram, devemos pro­
curar uma medida para que o militar não se transforme, no 
que, há poucos dias, a televisão nos mostrou a Polícia Militar 
do Rio de Janeiro e também as Polícias Militares do Brasil, 
encarregadas de manter a seguran~ in:te_ma: uma qUadrilha 
foi presa, e- quando todo mundo pensava que os ladrões esta­
vam fantasiados de Polícia Militar, descobriu-se que na reali­
dade, eram policiais militares. Não estavam vestidos ou fanta­
siados: eles eram mesmo policiais militares, aquelas fardas 
eram deles. O salário é tão pequeno que, de repente, aos 
invés de estarem nas ruas defendendo a população, eles esta­
vam roubando um banco e, portanto, nos deixando numa 
situação de constatar que não temos garantia, também, de 
uma Polícia Militar mal pga, onde o policial sai de casa e 
deixa, muitas vezes, o filho chorando de fome, por falta de 
leite, por falta de qualquer alimentção. 

É _preciso ·qu-e pe-nsemos Inais no brasileiro e menos íio 
NI. E preciso que olhemos para dentro da nossa sociedade 
e não da maneira desesperada como estamos olhando para 
o Primeiro Mundo, para os nossos credores. -

Para a EC0-92, foi feita até -umã. linha vermelha para 
as pessoas que vierem ao Brasil. Com isso estamos bajulando 
o-Presidente dos-Estados Unidos para vir ao País. Eles, que 
poluem mais; que destroem mais o ambiente, é que querem 
ditar nonnas sobre o nosso compõrtamento. Soube que existe 
até um plebiscito nos Estados Unidos, perguntando às pessoas·: 
você acha que a Aiitai:ôriiã deVe Ser iriternacionalizada? 

Foi a isso qu-e chegamos. Para onde vamos eu não- sei, 
Sr. Presidente, mas a situação em que estamos é deplorável, 
e, se eu pudesse traduzir as minhas palavras, diria que estou 
dando um grito de apreensão, motivado pela preocupação, 
pelo fato de ter vivido dias neste País, e não- foi a penas na 
revolução de agora, foi também no Estado Novo, dias de 
falta de liberdade. 

Ninguém consegue a liberdade sem a justiça, social, e 
não temos justiça social. E pelo fato de não termos justiça 
social, estamos, -com iSs6,-acenaendo o pavio de uma bomba 
da qual não conhecemos a potência, mas qu:e -exataroetite 
por isso me preocupa, e pot isso faço este-·pfori.llnciamento, 
chamando a atenção das autoridades, para dizer que vamos 
para um l~' de Maio, onde o povo não vai ter um salário 
mínimo digno, onde pretendem que o salário mínimo -seja 
apenas o máxhiló ·cto que a Previdéncia·posSa-paga'r, ou do 
que os Governos dos Estados podem pagar. 

Vamos caminhando para momentos de insatisfação entre 
civis e militares. Esse é um qüadro para o qual o Governo 
precisa olhar, porque muito mais do que ter maioria no Con­
gresso Nacional, o importante é dar tranqüilidade para o povo, 
é dar justiça social para o povo. (Muito- bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Collcedo a 
palavra ao nobre Senador Lucídio Portella. 

O SR. Lí.JCÍDIO PORTELLA (l'DS __::. PI Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senado_res, extrema­
mente apreensivo, venhO trazer a este plenário relato chocante 
da realidade que observei em meu Estado e que se repete 
nos demais Estados da Federação, dos mais ricos aos mais 
pobres. 

Brasileiros de todas as idades estão morrendo silenciosa 
e dolorosamente, sem receber o tratamento mínimo à saúde 
que lhes é assegurado pela Constituição. Morrem sem atendi­
mento porque os hospitais sejam públicos. privados ou univer­
sitários, também estão morrendo. Em agonia lenta, institui­
ções que foram modelo de eficiência est~o desativando-leitos, 
despedindo médicos e enfermeiros até fechar definitivamente 
as portas, deixando a população à mingua. 

Levantamento realizado por credenciada instituição indi­
ca que, nos últimos seis meses, houve uma queda de 20 a 
40 por cento, dependendo da situação, nos atenclimentos mé­
dico-hospitalares. O próprio Ministérío da Saúde admite publi­
camente a redução cantante no número de leitos hospitalares 
disponíveis, quando estes deveriam estar aumentando para 
atender a população. E o pior é que a redução se tem feito 
justamente nas áreas mais carentes. Ao mesmo tempo, muitos 
leitos são, hoje, meros registros estatísticOs, :Pois não apresen­
tam a menor condição de acolher um paciente. 

Doentes estão passando fome em hospitais que não têm 
recursos sequer·para compra de alimentos e já lhes falta crédito 
dos fornecedores. Homens, mulheres. e crianças estão tendo 
a saúde comprometida, muitas vezes de forma irreversível 
por absoluta falta de medicamentos, de equipamentos; de 
fio de sutura, de oxigênio. Centros cirúrgicos estão parados 
por falta de desinfetante. . .. 
-- -O inais preocupante, Senhor Presidente, é a total insensi­
bilidade com que esse quadro dramático vem sendo assistido 
por todos~_Essa situação de dor e miséria já ·não provoca 
a merecida indignação das autoridades, das lideranças, ou 
mesmo das pessoas comuns, que deixaram de se . chocar ao 
assistir as reportagens apresentadas pelas televisões e· o relato 
dos jornais. 

Se há insensibilidade por parte da sociedade, há total 
imprevidência das autoridades, que precisam ser argüídas por 
esta Casa, sob o risco de sermos todos acusados como corres­
ponsáveis pela tragédia que já se instalou nos setor de saúde 
e que só tende a se agravar. 

A situação de calamidade pública já está instalada no 
setor de saúde do País. 

Vimos, recentemente, dezenas de barracos ·serem soter­
rados com seus moradores da Vila Barraginha, em Minas 
Gerais, numa tragédia anunciada há_ pelo menos três anos 
à Defesa Ci"_'il e à Prefeitura da cidade. Há mais tempo, assisti­
mos o incêndio de Vila Socó, em São Paulo, com um número 
incalculável de vítimas carbonizadas, em outro exemplo de 
tragédia anunciada. 

Não podemos ficar calados e insensíveis diante do drama 
que se abate sobre o setor de saúde do Brasil. Não podemos 
ficar silentes diante das mortes que estão ocorrendo diaria­
mente nas_filªs d~ espera dos hospitais. Não podemos permitir 
a reedição de mais uma tragédia anunciada. 
- Vamos esperar, Sr. Presidente, que ocorra no setor de 

saúde quantas mortes mais, quanto sofrimento, quantos danos 
irreversiveis para só então reclamarmos uma providência do 
Executivo? A Vila Barraginha e a Vila Socó do setor de saúde 
estão aí. Vamos esperar o soterramento e o incêndio para 
depois denunciar e apurar responsabilidade? Na saúde, nada 
melhor que a prevenção. E é isso que o sistema hospitalar 
precisa, agora, para não sucumbir de vez. 

A causa da falência da rede hospitalar brasileira é de 
fácil diagnóstico: trata-se da mais il.bsoluta falta de recursos 
para o atendimento à sa_úde do brª'sileiro. O orçamento do 
Ministério da Saúde é, hoje, mera ficção. Dos já insuficientes 
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Cr$29 trilhões destacados orçamentariamente ao Ministério, 
43.%,são de improvável realização, pois deveriam vir de uma 
contribuição cont;estada juridicamente, o Finsocial. A Justiça 
tem acolhido todas as argüições de inconstitUcionalidade do 
Fmsocial e tudo indica que dará o mesmo tratamento à contri­
buição social que~ a partir deste mês, deveria substituir o 
tributo_ contestad.o. 

Outros 7% do _Grçaniento d.o Mi_nistério da Saúde deve­
riam provir de ganhos em aplicações financeiras. Como os 
recursos são escassos e repassados imedjatame_nte para cobrir 
os gastos inadiáVeis, também-esses 7% estão inapelavelmente 
comprometidos .. De um orçamento já magro, perdeu-se prati-
camente a metade, , . 

Por maior que teriha sido o empenho e a serie·d.ade com 
que a Comissão Especial que analisou a questão da Previ­
dência Social no âmbito do_ Congresso Nacional, por melhor 

·que tenham sido suas sugestões, as soluções propostas são 
todas de lori.go ou, no máxinlO de médio prazos. Dependem 
de aprovação de novas leis, de emendas constitucionâis, de 
medidas administrativaS de grande profundidade e abrangên­
cia. 

Todas as m.udanças e,stão_ condicioná-das ~ dependentes 
do projeto de reforma fi_sc~l_anunciado pelo Executivo, que 
certamente dem·andará longas e exaustivas discussões. Mesmo 
do Plano de Metas anunciado pelo Presidente Coilor em su;i -
presente reforma ministerial, não se esperam resultados ime­
diatos. 

E a situação dos hospitais, Senhor Presidente, não pode 
aguardar mais um mês sequer. O socorro, ·ou melhor, o trata­
mento correto aos hospitais, vem sendo negado pelo Governo 
,desde bá muito-tempo. , , 1 • 

Basta verificar, Senhores Senadores, Senhor Presidente, 
o valor que o INAJ\.1PS vein pgando pelo atendimento à saúde 
dos brasileiros~ Por uma diária hospitalar, na qual se incluem 
refeições e dietas especiais, instalações, equipamentos enfer­
magem, plantão médico, toda a infra-estrutura, enfim, o 
INAMPS paga a mísera importância de Cr$ 5.640,00. 

Exatamente isso, menos de três dólares; menos. que a 
diária da mais modesta pensão de ponta de rua. Por uma 
consulta médica, com todo _o respeito aos barbeiros, paga-se 
menos que por um corte de cabelo: Cr$ 1.080,00. 

Antes de entrar no· Ministério da Saúde, dizia o atual 
Míri.istro Adib Jatene, em São Paulo, que naquele Estado 
os médicos, para cortar o cabelo, precisam dar seis con_sulta_s, 
para apurar urna média de 6 mil cruzeiros. 

Se tomarmos o valor de urna diária hospitalar de março 
do ano passado e a compararmos -com o seu valor em março 
deste ano, vamos verificar urna variação ·de 1.765%. Neste 
mesmo período, a inflação, medida pelo IGP (índice Geral 
de Preços da Fundação Getúlio Vargas), foi de 5.936%; ou 
seja, sem ·contar os achatamentqs de rernune:ração que se 
vêm verificando ao longo-dos anos, somente nos últimos meses 
registra-se urna defasagem de 224%. Se tomarmos como parâ­
metro o INPC (índice Nacional de Preços ao ConsUmidor 
do IBGE), essa defasagem chega a nada menos que 242%. 

Tomando as palavras do próprio Ministro da Saúde, o 
ilustre cirurgião Adib Jatene, veremos que; no início dos anos 
70, o valor da diária hospitalar equivalia a quase 19% do 
salário mínimo. Hoje, essa diária pouco ültrapassa aos 3%. 

O Sr. Ronaldo Aragão - V. EX'- pen;hite uni aparte? 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Luc.Ídio.l?ortella, V. 
Ex~ traz a esta Casa, na ~anhã de hoje, um ãssunto da maior 
importância, porque, neste Brasil, ou se toma uma decisão 
política, ou a saúde, a cada dia, fica mais doente. Sabe V. 
Ex~ tão bem quanto eu - pois somos ·médicos - que há 
defasagem no pagamento das diárias hospitalares e de toda 
a assistência médica e pararnédica. E o Governo, a cad.a dia 
_que passa, pela não-transferência· aos recursos que já _são 
pagos no orçamento _QQ Ministérió da Saúde, e a demora 

. ~~ o Ministério da Economia em repassar recursos para a 
solução do problema, ele se agudiza pela insensibilidade do 
setor da economia do Governo em não repassar esses recursos. 
Estam<?s- yexldo hospital qúe não tem esparadrapo, não _tem 
gazes, não tem colchão, não tem pagamento. O que estamos 
sentindo é que o Governo é insensível. Leio na Folha de 
S. Paulo de hoje: "Saúde acena_ com empréstimo_ Compul­
sório". "Em palestra a empresários, Jatene diz {Jue o GoV.errto 
pode criar o mecanismos para cobrir déficit do MinistériO". 
Qual. é esse mecanismo? É ç.rj.ando f!Iaís u~-~mpréstirno com­
pulsório. É criando mais tributo sobre a população. ,Q~ando 
o qovemç é incól_llpetente para a solução. do problema, ele 
cri~ u·m novo impo&to. Assim é muito fácil, Sr. PresideQ.te 
eSrs. Senador~s! E o que Vemos quando vamos ao Ministério 
c:Ja Saúde? Não há dinheiro para nada. SegUndo informação 
do Ministério daBaúde, teria qutq)agar, este ~fês, de dívida 
e custeios, em tomp de 600 bilhõ~, e_ não exh~teiJl_e_sse;s_r~cur­
.sos. O _Ministério da Economia reCusa-se em repassar teÇl,l.rSos 
para o MinistériO da Sãúde-, ·e o ·Ministro Adib Jatene, com 
toda sua compet!;!ncia, um homem que não precisa ser miriis­
tro, se encontra hoje em palpos de aranhã. O 'Mínistédó eS'tá 

. qu~se _para~o. irr~mediavelmente parado, não paga as contas 

. hospitalare~, não paga 9 c~steio do.Ministério, não tem ptedi­
can;t~nto~ O, O,oyerno ágora, estranhamente, para solucionar 
es.se grave problema_ da 'sàúde Daê:ionál, que· e um direito 
do cidadão, vem com es.sa notícia .de que vai apelar para 

__ c;>_e_mpr~~imo compulsório. Empréstimo tompi.llsório no _Bra­
sil, ~odos s~be:mOs, efi?.bora_ vários governoS tenham lançaQ__o 
.mão. dele, em detrimento até da_e_conomia do cidadão, é tomar 
dinheiro do contribuinte, porque não há devolução. O Gover­
no, descaradamente, pela sua incompetência na solução dos 

: proJ:t~ema,s naciqnai~, ~gora vem mais uma _vez dizer que. a 
solução dos recursos da saúde no Brasil é se instituir agOra 
um novo.empréstimo compulsório. Não é possível, Sr.- Presi­
dente, Srs. Senadores, que, mais uma yez, a população brasi­
leira, além de estar sendo sacrificada porque não tem assistên­
cia médica, nem do Inamps, nem de nenhum-a entidade ligada 
ao Governo, venha agora, mais uma vez, .querer sacrificár 
o·cidadao brà:si\ejrp. Além· de Dao ter a- saúde, está passando 
necessidade, além da recessão, do desemprego, da doença. 
·o GOverno, ainda por cima, achando pouco todo esse meca­
nismo, quer ihstituir o empréstimo compulsório pára a salva­
ção da saúde. Nobre Senador Lucídio .Portella, V. Ex~ tem 
razão ao dizer que O Povo já não está mais se preocupando. 
É tanto o descaso_ por parte das autoridades governamentais, 
que a grande massa da sociedade brasileira está ím.une, porqUe 
já não tem mais assistência médica. O Governo só se importa 
mais com_ o cidadão quando quer que ele pague para não 
ter saúde. Quero cumprimentar" V. Ex~ por trazer, nesta rita­
nhã, à consideração desta Cãsa esse. problema, que a cada 
dia se torna mais- grave. . . 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA- Muito obrigado, nobre 
Senador Ronaldo Aragão. O aparte de V. Ex~ ·vem e·nnque·cer 
o meu pronunciamento. 
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O Sr. GerSon Camata- V.- Ex~ me permite um aparte? 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA- Com prazer, ouço~ V. 
E~. riobre Senador Gerson Cam&ta. · 

O Sr. Gerson Camata - Acompanho há vários anos a 
vída de V. Ex~ e sei da dedicação que V. Ex~ sempre teve 
à' causa da saúde do povo _brasileiro. -A vida pública de V. 
Ex' é muito marcada por essa atuação em favOr da melhoria 
das condições -de vida do povo brasileiro, especialmente no 
setor da saúde. AnaliSando o problema que vivemos hoje, 
ach_o que a sociedade brasileira toda e, principalmente, nós 
legisladores devemos fazer um mea culpa_por tudo isso. Coíne­
çou quando a Constituinte ü.iliversaliiciu oS 3ieridimtintos da 
Previdência e não gârantiu meios para· que isSo acontecesse. 
Logo- depois ocorreu a municipãiiiação do serviço de saúde. 
Até-algum tempo atrás, o Governo Federal destinava-recursos 
á saUde, os Estados dedicavam recursos à saúde, os Municípios 
dedicavam recursos à saúde. Eram trés esferas que se dedicaw 
vam? por obrigação, que é o Poder PúbliCo, à saú,de dO poVo 
brasileiro.· · ·. - -

QuandO oc'orreu essa· estadualização e municiPalização, 
os estados pararam de "investit o seu dinheiro e só utilizam 
o que é repassado pelo Gdvetnd -Federal. NO M_ul)icípio,_ o 
prefeito ta'mbém não Consign:a. maís: nada à saúde em seu 
orçamento, só utiliza o que recebe do Governo FederaL E, 
'aO uniVersaliz'ar 'eSses recurSos, eles diminuíram ao invés de 
aumentar, o qUe resulta nesse problema. Estive, seniana pas­
sada, com o Sr. Ministro ~a Saú~e. F~i ã(é S. __ Ex~ POrque, 
quá.ndo PrefeitO, eu' havia colocado no orçamento uma verba 

- para constrUção' de um pequeno hospital no interior do Espí­
rii~ S!ii:tto-, ·e- qUeria v~i Se ele-liberava. E S. Ex• me disse: 
''Enquanto a- Previdência tiver devendo um centaVo a um 

· hOspital, eu não· libero nenhum centavo para fazer uril ncivo 
hospital. Pois se esseS que estão prontos, estão fechando leitos, 
estão atendendo mal, não se jUstifiCa que façamos mais hospi­

, t3ísh. É claro que politicamente, tanto para o Prefeito, como 
para mim, que represento o EspíritO Santo, é uma respOsta 
um pouco dura do Ministro, inaS lógica. CreiO· quê s: Ex• 
está no caminho certo. E aciedito ·qu-e essa obsessão por ·acer­
tar,. P!imeirõ, a SituaÇãO dos hospitais que estão hoje·, ·como 
V. Ex• bem retrata com -conhecimento, às portas da falência 
'e do fechamento, ~nquanto ele não·acertar isso efetívainente 
não deveremos começar a fazer hospitais -novos. Cu-nípriffieilto 
V. Ex• pela oportunidade das colocações que faz e por saber 
qtie em sua vida pública V, Ex• tem-se centrado muito nisso: 
preocupado mais com o povo brasileiro, reconhecendo que 

· o granOe bem que o Brasil tem -e vejo esse sentido humanista 
na· atuação de V. Ex• -, o grande tesouio do BraSil não 
sãO as estradas- neiri as minas, nem as florestàs, o gJ;"ande 
'téSouró do Brasil é o poVo ·brasileiro. vejo que- V. Ex• tem 
'cehtrado a sua-atenção política com a vi"Stlo humanística-da­
·quilo que deve ser a política. Meus cumprimentos a V. E~ 

. O SR. LUCÍDIO PORTELLA ~ Muito obrigado a V. 
Er pela oportunidade do aparte e pelas generosas referências 
a este modesto Senador. 

· . Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizíamos que-a diária h.os­
pitala!, hoje, pouco ultrapassa aos 3%, e que e·ri11970 essa 
diária corres:pondia a 19%, defasagem que também se verifica 
em relação às consultas pagas pelo Inamps no início da década 
de ?O, quando equivalia a 8% do salário míniino e, hoje, 
eqmvale a pouco mais que 1%. E isso mesmo se considerarmos 
que o salário mínimo está, inegavelmente, achatado. 

É, portanto, o próprio Governo que admite a irrealidade 
da remuneração paga hoje para o atendimento à saúde dos 
brasileiros. O insUspeito Adib Jatene·, ·com sua competência 

_e sinceridade, ta~bém reconhec~u que o Inamps nunca teve 
um princfpio correto para o pagamento. Nas palavras de Jate­
ne, o lnamps tenl adotado a simplista regra de dividir os 
recursos existentes pelo número çle atendimentos, sem levar 
em consideração os custos efetivos dos serviços prestados. 

Diante do desmantelamento de quase toda a rede hospi­
talar pública, temos que ter em vista, Sr. Presidente, que 
cerca de 85% do atendimento à população vêmwse dando atra­
vés da rede privada de hospihlis. A rede hospitalar brasileira 
está em estado de_ coma e precisa de socorro ·urgente. 

Sêiá necessário, Srs. Senãdores; relembrar o art. 196 da 
nossa Constituição: -- ' 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever 
do Estado, ... " 

.E ainda o parágrafo único do artigo t6 da Lei de Custeio 
da Previdência Social: 

"Parágrafo único. A União é responsável pela co­
Pertura de eventuais insufidêriciaS da Seguiidad_e _-ªoR 
cial. .. " Para, _que se· clarifique a· re'sponsabilidade da 
União erri relação à situaçã.O Caótica existente.' A União 
é responSável e deve apresentar, urgentemente, medi­
das que, se não resolvam o drama enfrentado pela 
população ... 

O Sr. Carlos Patrocínio- V.,Ex~.me permite um aparte, 
nobre Senador? 

Çl SR. LUCÍDIO PORTELLA- Ouço V. Ex•, com tódo 
prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Eminente SenadOr Lucfdio 
Portella, na qualidade de colega de V. Ex~ e de médico, colega 
portanto duas vezes, não poderia deixar de enaltecer o discur­
so que V. Ex• prOfere nesta manhã, no Senado Federal. Por 
. ter chegado um pouco atrasado, rtão tive a felicidade de acom­
, panhar'a íntegra de seu pronunciamento, todavia, V. Ex• ve!sa 
sobre_ um tema altamente mometitoso, qual seja a falência 
do atendimento médico-hospitalar em nosso· País. Ficamos 
imensamente satisfeitos· com a .c:trega_da do Mjnistro Adib Jate­
ne ao Ministério_da Saúde, um. homem acima de qualquer 
suspeita, talvez o homem ideal, talhado especificamente para 
gerir aquela Pasta. É um homem sério, que conhece_ toda 
a problemática da saúde do nosso País e, certamente, haverá 
de enfrentar esse desafio com as caracteristicas·que o tomaram 
um homem público de inegável valor. Nós sabemos do sucatea­
mento da rede h_ospitalar pública e, principalmente, da rede 
particular conveniada com a Previdência Social, qu~ oferece 
a quase totalidade dos serviços assistenciais à nossa população, 
e que está, também, totalmente falida~ Tive, ainda, a oportu­
nidade de ler, nos últimos dias, Um pronunciamento do Exm?, 
Sr. Ministro Adib Jatene, em que S. Ex• dizia que todos 
ós hospitais de São Paulo estão pedindo o descredenciamento 
do Inamps. O médico está ganhando uma miséria para atender 
a uma consulta. A diária hospitalar não dá, s_equer, para cobrir 
o almoço que se. propicia ao doente- hospitalizado. Assim, 
vamos assistindo,- paulatinamente, à falência total_do sistema 
de atendimento fl1édico-hospitalar ~m nosso País. Esta Casa, 
efetivamente, tem responsabilídades, tem pessoas como V. 
Ex~ que estão alertando as autoridades para esse grave proble­
ma. Gostaria de dizer também que, pelo que pude deduzir 
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do aparte do eminente Senador Ronalclo Aragão, o emprés­
timo compulsório ou coisa dessa natureza não seria, talvez 
a melhor solUção, porque o povo brasileiro, de fato, já está 
·cansado de ter as suas poupanças, as suas finanças surrupiadas, 
digamos assim. Acho que o apelo do Ministro Jatene no sen­
tido de que se pague o Finsocial é a grande saída. Sabemos 
que as empresas e'Stão depositando em juízo o Finsocial, mas 
há uma grande possibilidade de ganharem na justiÇa, baseadas 
no que se chama de bitributação. Então, o que tem que haver, 
neste momento, é um acordo_ na_cionªl, tem que haver uma 
cooperação do empresariado com o Ministro da Saúde no 
sentido de que não seja sucateada de uma vez por todas a 

··:fede hospitalar do nosso País. Portanto, V. Ex~ 3.óórda um 
tema momentoso, de extrema importância para o nosso I_>aís, 
e eu creio que o Ministro Jatene, a população brasileira de 
maneira geral e _o Governo Federal haverão de encontrar 
uma saída para esse grave problema médico-assistencial do 
nosso País. 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA - Incorporo ao meu dis­
curso as palavras de V. Ex" Muito obrigado, nobre Senador. 

A .l!nião é responsável e deve apresentar urgçntçmente 
we;di<;J.as que, se não resolvam o drama enfrentado pela popu­
laçáo _que a cada dia tem menor número de leitos disponíveis 
e. pior qualidade de atendimento, pelo menos minore o sofri­
mento e contribua para que a rede hospitalar sobreviva. 

É importante ressaltar que reativa( um leito hospitalar 
custa, no mínimo, trêS a quatrO- Vezes o valor que, por não 

.. se~gQ, l~vou à s~a desativação. Não adotar medicl_as _urgen­
. tes~rásticas configura-se um crime contra a NaçãQ, pois 
. significa destruir,estruturits carlssimas que não mais se_ recupe­
rarã9 sem que se reinvista praticamente tú.âo qUe já foi gasto. 

O Sr. Espiridião Amio - V. Ex~ nie Concede um aparte? 
' ' ' ' O SR. LUclDIÓ PORTELLA - Pois "não, com todo 

prazer, Senador Espiridião Amin. · 

O Sr. Espiridião Amin- Desejo, como s·eu 'corripanheiro 
·de·Bancada, como seu admirador, associar-me ao pronuncia-. 

.mento· que V. Ex• faz, que fere um assunto que se constitui 
num verdadeiro drama do povo brasileiro. O drama. nãq é 

. nOvo, mas certamente estamos assistind_o,a uma de suas fases 
. mai~ agudas, cruéis e perversas, porque; de uma parte, como 

V. E~ frisa, é o sistema de assistência médica que está se 
;.det~riqrando, indo por terra o património que a sociedade 
brasileira, o Governo e a comunidade ç_onstruíram ao longo 
de tantos e tantos ·anos de dificuldades._$ o patrimônio que 
está-se tornando obsoleto, está sendo det~riorado pela impos­
"sibilidade de mantê-lo em condições operacionais. Isso, nas 
áreas de equipamentos e construções hospitalares.. ~Dé outra 
parte, é o povo brasilejro vi_vendo receS;São, viv~ndo dific_ul~ 
dades financeiras sem alternativas de assistênCia médica à dis­
posição;ao·contrário do que recomendam os preceitos consti­
tucionais, como aqui salientaram os Sen-adores Ronaldo Ara~ 
gão e Gerson Camata._ Desejo me as~oociar à preocUpação 
que V. Ex~ aquí externa~ particularmente à solidariedade que 

1 

V. EX' faz presente ao Ministro Adib Jatene, médico, cientista 
consagrado, que hoje tem ·como principal problemá exata­
mente a área financeira.-- S. E{(~ está-sé transformando numa 
tentativa de captação de recursos. Ess.a visita qüe fez aos 
"empresários, o impasse do Finsocial- tanto oodo ano passado 
quanto o deste ano.....;.... fazem-no merecedor, de uma parte, 
do aplauso à sua competência e, de outra parte, da nossa 

·quase que comiseração pela dificuldade que o Sr. Ministro 

da Saúde funcionalmente_ também está vivendo._ Então •. vai 
aqui consignada a ?ll!:ll}a osolidariedade_, não apenas para a 
advertência, mas também para as propostas qUe V. Ex•, neste 
momento, apresenta. _ _ . 

O SR. LIJdDIO PORTELLA- Obrigado, Senador Es­
peridião Amin. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. E~~ uni ápa_rte? 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA - Conce<;lo o aparte ao 
_nobre Senador Chagas Rodrigues. 

- · O Sr. Chagas Rodrigues - Ilustre Senador· Lucídio Porte-
-na, desejo cumprimentá-lo pelo diScUrso sériO 'e fundamentado 
que V. Ex• profere nesta sessãó de hoje-no ·seD.~dó. Ym 
discurso brilhante, não apenas de um hoffiem interessado, 
teoricamente, pelos problemas da saúde, mas que-te~·dado 
o melhor de si nessa área. O (j_ue V.-Ex.~ diz tem total proce­
dência. Não podemos deixar de reconhecer' que o maghõ pro­
blema do Brasil e da América Latina, hoje, é O prOble:ina 
social. E, na área s.ocial, avulta a questão da saúde, me·sino 
porque cria:n'ças doentes Dão podem estudar e trabalhadores 
doentes não pÇdem trabalha!. Então, essé -é· um proble~a 
fundamental. É oporti.tnísSinio O-diSCurso de V. Ex~;· e hós 
esperamos que essas palavras possam féperCtitir" dás' áteas 

-cOni.peténtes da alta Administr~ção Federal, não só jU.hto ·ao 
·Sr. Ministro da Saúde, mas também ao Ministro da Ecoridmia, 
-Fazeiida e Planej3nie'nt0 e em Out.tas-áréa:s diretamente liga,das 
às questões sociais. E, parã terlrlinâr, aléni. dos cumpritrrentos 

-que apresento· a V. Ex\ queria dizer que,~hóJe, coritb diSse 
- V. Ex~; ·a ár"eá pública nega serviços de s-aúde, ·a:sSiSfêhi:ia 

siiiíitáiia-adpõVO. E os salários são tão baixos que não p-ermi­
tem que dOentes procU.i-eril aS clínicas priva:das. Conheço·mui­
tas pessoas da clasSe iriédiá Cj_Ue 'jã não' póderit- maiS pa-gar 
as prestações mensais dos chamadQs planOS de saúde. E; fiiial­
merlte, eth-urrt País que congela o saláriO nifninió' deSde-jailei-

--ro, onde tudo o mais está descongelado, nã'o ~ei cOmo é .que. 
uni trabalhador, recebendo apenas 96 mil cruzeiros, com uma 
inflação acumulada de 91%, pode--s-obreviver: É um problema 
da maior dramaticidade. ·Receba os nossoS_ cumprirriêntos, 

--e- continuemos 'tOdos lutando aqui em defesa da saúde-· do 
povo brasileii"ó. - : • --~ 

· · · () SR.. LUCíDIÓ PORTELLA - Obdgad~ aV. ~ ; 
O Sr. Odacir Soares- Permite_~me V. Ex~ um aparte, 

nobi-e Senador? 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA- Concedo o aparte: ao 
Se-nador Odacir Soar_es·.. · ' 

O Sr. Odacir Soares - Queria _çp.mprimentar V, .Ex• 
pela oportunidade em que aborda uma questão tão séria qaan~ 
to essa da saúde no Brasil. O Ministro Adid Jatene, felizm~nte, 

. um grande rio me da medicina brasileira, um homem· _de alta 
respéitabilid.ade, está devolvendo ao ·Ministério da Saúde 
aquela credibilidade---:: científica, inclusive -que o Ministério 
precisava ter, e que agora é possível vermos alguém- falar 
que as tarifas, os valores pagos aos hospitais parlicç.I.ares, 
pelo JNAMPS, estão defasadas, sem que iSSó cause escâu4alo 
nenhum. Porque, antigamente, ouvíamos falar nisso e ü:nedia­
tamente a _própria imprensa- coniérçava a Jazer especulação 
em torno das fraudes, em torno dos atos-_c.riminosQs .. que 
envolviam inclusive esses pagamentos. Na realidade, a medi­
cina brasileira está Vivendo unia Crise muitõ grande e de orçlem 
eminentemente financeini. O Ministro Adib Jatene, tão logo 

_ tomou posse no Ministério da Saúde, já declarou--que estava 
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determinando a paralisação de uma dezena ou quase uma 
centena de obras custosas de hospitais espalhados por todo 
o País, e que as· prefeituras, que iriam administrá~los, não 
teriam a menor condição de fazê-lo, por falta exatamente 
de recursos. E, de certo modo também, até porque os municí­
pios brasileiros, lamentavelmente, não vêm investindo em dois 
setores básicos do Estado brasileiro, educação e saúde. Mas 
o fato é que esses hospitais, a Serem adminiStrados pelos muni­
cípios, se tornariam grandes elefantes brancos·, porque o cUsto 
da sua manutenção é muito elevado. Acho, nobre Senador 
Lucídio Portella, que a solução dessa questão da ausência 
de recursos para· ·a manutenção do sistema de saúde e da 
rede hospitalar do País passa primeiro-,- efetivamente, pela 
questão do_ Finsocial, que tem um peso muito grande no orça­
mento do Ministério da Saúde. Mas acho, por outro ~àdo 
também, que com a presença do Ministro Adib Jatene no 
Miriistério da Saúde, e_ssa solução, que ele mesmo vem postu­
lando em todas as manifestaç6es que tem feito por todo o 
Brasil, não vai tardar, porque S. Ex• tem Uma radlog~afia 
perfeita da situação da saúde .. do País. Tenho a _impressão 
que com a evolução da situação econômica e __ financ_eira do 
Paísf a queda. e o controle da .inflação, malgrado serem em 
índices do processo de privatização que o·Go.vemo vem desen­
recursos para que o Estado brasileiro possa vir a inve$tir em 
setores vitais, como a saúde e -a educação. Acredito muito 

. na. presença do Ministro Adib Jatene no Ministério da Saúde. 
Acho que S. EX'- está co1:1seguindo e vai consegtiíf sen~iJ?ilizar 
os setores do Ministério da Economia e terá, conforme o 
·~mpromisso,do Goyerno Collor, esses_ recu~s~s _à-sua disPo­
sição. Queira Deus também que o empresariado brasileiro, 

-notadamente aquele que está hoj_e com ações na)ustiça relati-
, _v~ente ao FinsOcial, que-des também se sensibilizem e pos­
sam dar esSa grande_Contribuição-:- conforme disse o Ministro 
Adib Jetene -.não ao Governo, mas ao Pals, ao-poVo hràsi­
leiro. De modo que V. Ex~· está de parabéns ao abordar, 
com a seriedade que lhe é peculiar, com grande conhecimento 
de causa, inclusive, porque_ V. Ex~ é do setor, é médico, com 
a g;rande visão política que V. EX' tem pelo exercício contt­
nuado_ de vários cargos públicos na admiriist[ãçãO do-seu Esta­
do e na própria Administração Pública Federal. Queria_ trazer -
a ~~ssa palavra_ de,_ solidariedade_, de _apoio, e conclamar, real­
mente, o GovernO como um todo, e particularmente o Minis­
tério da Economia, para que numa atifude rápida possa dar 
resposta a essa questão da falência do Sistema de Saúde do 
Brasil, notadamente aquele que está vincul3do àquelas parce­
las-da população que não estão asseguradas por nenhum siste­
~a de previdência social. Porque, de certo modo, nobre Sena-

. dor Lucídio Portella - não sei se aconteceU- isso· no Estado 
·de V. Er, maS ·aconteceu no meu Estado --acerca de uns 
· 10 anos- para· cá, ·o entãO INPS descobriu uma fórmula de 
fraudar os seus segurados. Qual era essa fórmula? O JNPS 
celebrava convênios com os Estados, com a rede pública de 
saúde, para que esta suprisse as suas responsabilidades de 
dar assistência médico-hospitalar aos seus segurados. O que 
é que acontecia? Os Estados assegurados recebiam os recursos 
do INAMPS, que eram investidos em áreas que' não eram 
'aquelas do convênio, em face do fato de ser a rede médico­
hospitalar desses Estados já insuficiente, já precária para dar 
atendimento à própria população não segufada, ela terminava 
sobrecarregada com a nova clientela, que era a clientela asse­
gurada pelo INPS e, lanientavelnlente, esses fatos que foram 
sucedendo terminaram levando todo o siste91a público de saú­
de à falência, na qual hoje se encontra .. 13--~ceba, pois, os 

meus cumprimentos e a minha solidariedade por estar abor­
dando, nesta manhã de sexta-feira, um assunto tão importante 
e tão grave para o País. Quero dizer a V. Ex.~, finalizanç:lo, 
que acredito que uma solução imediata seja encontrada, até 
porque o Ministro Adib Jatene vem enfrentando com serie­
dade, com dedicaçã,o_e com grande espírito público_ essa q1,1es­
tão, tendo. inclusive, a coragem de declarar que os preços 
pagos hoje pelo INAMPS à rede privada são defasados. E 
um grande avanço, porque por trás disso senipre ocorreu Uma 
grande fraude na Previdência Social do nosso País. Parabéns 
a~ V. Ex• 

0 SR. LUCÍDIO PORTELLA- V. Ex•·, no' seu aparte, 
demonstra conhecer profundamente a problemática de saúde. 
Incorporo ao meu discurso o seu aparte. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Nobre Senador Lucídio Porte.:­
lla, antes de começar a prosseguir, se me fosse possível, gosta­
ria de dar um aparte a V. Ex~ 

O SR. LUCIDIO PORTELLA- Ouço o aparte de V. 
Ex~, nobre Senador Maurício Corrêa. -

O Sr. Mauricio Corrêa- Mais Para homenageã.rv. EX', 
'nobre- Senador Lucídio Portella, pela excelência: do tema dsco~ 

- lhi~o h~je. Qu~ndo votamos a -constituiÇão, adiávarríQs" que 
tínhamos encontrado a grande solução~ pelo l!lenos, par~ mini­
mizar a caótica, a drástica situaÇão da s"aúde n9]?ras_il. .Infeliz­
mente, os- resultãdos não -_estão sendo alvissareiros até_ este 
inoniento. Tenho acompanhado, por exemplo, no Rio de Ja­
ileii-o, o tr.abalho.do Secretário de Saúde. V. Ex• mencionou 

- aindã há pouco, no· seu-discurso, -qUe -os MunidpióS, oS ·Esta-
dos, em _outras palavras, dependem, exclusivamente,·hoje, 
-do que Sair da União. Aproveitá -esta- oportunidade 'ap'enas 
p_ar~ lef!lbrar que por requerimento do Senador. Mansueto 
de Lavor, ria quarta-feira, estará aqui, por cOrlVõcáção de 

-s. Ex~. o Ministro da Saúde, Adib Jatene. Creio cjue V. EX' 
e os demais Senadores, desta Casa, que são médicos, terão 
a grande oportunidade de fazer indagações mais importantes 
para o nosso esclarecimento. Meus parabéns pelo seu discurso. 

~ O SR. LUCIDIO PORTELLA - Muito obrigado, Sena-
dor Maurício Corrêa. - · · · 

Até medidas extremas se justifíCãm, Sis~ sena,dores, dian­
te do quadro assustador com o- cjual iios defrontamos. Inclusive 
o pedido desta Casa, em nome dos Estados da Federação 
que representamos, que o Senhor Presidente da Rej:>Ublica 
decrete de imediato "Estado de Calamidade" e, com base 
no artigo 148 da Constituição, Instituir um "empréstirrío coni­
pulsório" que garanta~ indispensável injeção de recursos que 
possa salvar os hospitais para que estes possam: continuar 
a salvar Vidas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito"beni.!) 
O Sr. Odacir Soares ---Sr. Presidente, peço a pâ.iavra 

para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Com a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL --RO. Como Líder. 
Para um"a breve comunicação~ Sem revisã·o- do· ór"adOr.) -
Sr. Presidente, Sr's~ Srs. Senadores, queria, ap~11as, me repor- . 
tar a uma notícia publicada l]oje no O Estado de S. Paúlo 

-que diz o seguinte:- -- - - - - -

-O Ex-presidente do Metrô António_Sérgio Fer-
nandes, que teve sua prisão preventiva decretada a 

~- ~--~~~----
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pedido dos promotores Dráusio Barreto e Sérgio Men­
donça Alves, continua foragido da polícia. Ele presidiu 
a companhia durante a gestão do ex-governador Ores­
tes Quércia, de 1987 a 1991. Ontem, Quércia procurou 
desvincular seu nome do antigo colaborador. "Não co­
nheço o processo'', disse o atual presidente do PMDB. 
(pág. I e 9)" 

Era o registro que desejava fazer neste momento, Sr. 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Odacir Soares, o Sr. Magno 
Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que- é ocupada 
pelo Sr. Lucidio( Portella, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
o tema que pretendo rapidamente abordar é dos mais irtqllie­
tant~s, por isso mesmo 'deve merecer atenção de todos que 
ainda se preocupam com a- formação educacional do povo 
brasileiro, bem como das autoridades governamentais da área 
de Educação deste País~ cuja-política adotada revela completo 
'descaso -para com o programa do crédito educativo, respon­
sável pelo fornecimento de bolsas de eStUdos integrais ou 
parciais a cerca·de 120 mil estudantes da rede privada, aproxi­
madamente 30% do totªl de alunos_de nível superior. 

Trata-se de um programa em que a Caixa Ecoriôrilica 
Federal financia, com: ver_bas do MirtiSterio da Educação,. as 
·despesas dos alunos de baixa renda com mensalid~<les de insti­

, . 'tuições de ensino partiCulai, sob o compromisso de seu paga­
·mento pelo estudante após: a conclusão do curso. 

O'problema com o tré'dito educativo teve início em 1989, 
coin a suspensão do Fundo de Apoio aci Desenvolvirllento 
Social, passando o prog~aina a ser finãticiado com recu~:sos 
próprios do Ministéi·io da Educação, começando os trans· 
tornos em busca de dinhejro. , . . , -. 

, Como conSéqüência, ó programa foí paralisado por quase 
um ano, em prejuízo à for'mação de milhares de estudant~s. 

Em 1990, ó então Mípis~ro' da Educação; Carlos Cliiaielli, 
teformulou o prog-rama -de financiameiltp, após eStuaos Con-
cluindo que o sistema tornara-se deficitário. · · 

Já no an(rseguinte, 'em 1991, algumas faculdades recusa· 
ram-se a efetuar a matrícula de alunos-· contemplados pelo 
programa de crédito educativo, devido a ·~trasos no pagamento 
por parte do Governo Federal. · 

No ano passado, ainda, os estudan!e$ assistidQs pelo. cré­
dito educativo virarn-s~. inusitadamente, ameaçados de.não 
poderem realizar as provas finais, tendo em, vista novos atrasos 
do Governo _Federal no pagamento às ~Diversidades, tendo 
o impasse, de última hora, sido aparentemente resolvido com 
a sanção da Lei n9 8.26.6, que garantiU-á suplementação de 
verbas, insuficientes, porém, para fazer·race ao débito total 
do Goveino. 

A crise aberta com a demora da Caixa Econômica Federal 
no repasse dos recursos às instituições de ·ensino, levou algu­
mas delas a exigirem dos alunos comprovadamente carentes 
a garantia dos valores devidos mediante à assinatura de notas 
promissórias e eniissão de cheques pré-datados, na quase tota­
lidade sem suficiência de fundos, a fim de que pudessem ter, 
temporariamente, assegurada a conclusão do período letivo 
e a efetivação da matrícula para o ano corrente. 

Algumas outras faculdades, simplesmente, se negaram 
a efetuar a matrícula enquanto o aluno não normalizasse sua 
situação financeira junto _à_escola. _ _ __ 

Para completar o clima de insegurança daciueles que de­
pendem, incondicionalmente, do Programa de Crédito Educa­
tivo, o- atual Ministro da Educação chegou a afirmar, este 
ano, _após 20 mil novos alunos terem sido selecionados_ilo 
ano -p3ssado, que o MiriistériO não assi'haria ·os novos contra­
tos, por- falta de verbas do Governo Federal, pois dos 60 
bilhões de cruzeiros pie-vistos no Orçamento da União para 
o exercício corrente; esti_nia-se serem necessáriOs~ pelo menos, 
mais 40, chegandO-se a um total de 100 mílhões, o que corres­
pende ao totallibe_rado no ano passado. 

A questão é que o impasse continua e apesar de o Minis­
tério da Educação ter voltado atrás, _ co_nfirmftnçlo o çrédi_to 
para 14 dos 20 mil estudantes selecionados para novos Çontra­
toS este ano, ainda não se tomou uma providência con.creta 
a respeito, encontrando-se aqueles estudantes, até hoje, à 
.espera de uma definição de um Governo que tem, constante­
mente, alardeado a priorização da educação em nosso País. 

Fica, portanto, o registro de nosso apelo às aUtoridades 
govem<;unen~ais pertinentes, para que encontrem uma solu­
ção, com_ a máxima urgência, para o caso, pois o tempo perdido 
desses estudantes. não se recuperará jamais. ------

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de encerrar esta 
intervenção, em poucas palavras, eu gostaria novamente de 
trazer um assunto que está na Ordem do_ dia_ do_ C<mgresso 
-~adqnal. Tra~~-s~ da Emenda do Deputado Roberto Maga­
lh_ãe~, de Pernambuco, a propósito da antecipação do ple-

. biscitq. . _ _ _ _ 
Há pouco tempo, falei aqui da preocupaÇão que eu t1ilha 

em torno da controvérsia, que seguramente s~rá trav8.4a, à 
reSpeitO- da viabilidade constitucional de apresentar-se uma 
eJllenda para o efeito de modificação de disposição transitória. 

____ ,_ ____ E, ontefll, li _nos jornais urrta assertiva que, pelo teor 
da responsabilidade de quem táii:tsffiliiU-essã õpinião, enteDdo 
ser do meu d~_yer reforçar este I)ley. ponto de vista, com o 

'do :Pr. Célio Borja, hoje, MinistrO ·da Justiça e recém-saído 
do SuPremo Tribunal Federal, portanto, homem do mais alto 
gabarito, não só por ser um emin;ente professor em Direito 
COnStitucional, mas S<?bretudo por ter tido a vivência em üma 
Corte que labuta todos os dias exatamente com a aplicação 
da Lei Maiár. Diz S. Ex~ qu~ ~o longo de toc;!a a_ histó,ria 

· do Direito Constitucional Brasileiro, em nenhum momento, 
_ em nenhum instante, houve qualquer disposição transitória 

que fósse modificada atravé$ de em,enda C9D.Stitucional~ 
. Tenho uma opinião contrária a essa antecipação, porque 

sempre julguei que o _poder _origjnário que nos foi delegado 
para -elaborar a Constituição, portanto o poder constituinte 
,que fez essa Constituição, é. o poder que há de prevalecer. 
E- atiavés d-e u_m poder derivado nós não podemos m~di{içar 
aquilo que passou a incorporar um direito positivo numa dispo­
sição transitóri_a,_ no caso a ~xação -do plebiscito exatamente 
para o dia 7 de setembro de 1993. 

Arriscamo-nos, portanto, a incorrer em grave equívoco 
se votarmos uma emenda constitucional nesse sentido e, ama­
nhã, tivermos que enfrentar uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal, entendendo que é inviável, através de uma emenda 
constitucional, a apresentação de mudança de agenda estipu­
lada em disposições transitórias. 

Manifesto essa preocupação, mas tenho dito-que dentro 
dessa polêmica eu até me situo dentre aqueles que pensam 

···-·- ........ ··---··--·------------·---·-· .... ~ ..... -.... . ~---- ·-·-
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da viabilidade de se proceder a uma emenda, ainda que seja 
matéria de discussão transitória. 

Ex~ 

O Sr. Josaphat MarinhO- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com prazer, ouço V. 

O Sr. Josaphat Marinho- Congratulo-me com V. EX' 
pela revelação da preocupação e de trazê-Ia ao t:J.OSsO debate. 
Congratulo-me, mais ainda, por sustentar a tese de que é 
possível antecipar-se o plebiscito. Costumo perguntar, sem 
desprezar a seriedade do argumento em_ contrário, qual o 
motívo, qual a-razão, qual o fundamento de não poder anteci­
par-se? Só porque foi feita a designação pelo Constituinte 
originário? Mas, nesse caso, o-resto da Constituiçà:o também 
não poderia ser modificado. Em realidade, trata-se de alterar 
a data num.a disposição transitória. Não se altera a finalidade 
da norma, pois o que essa objetiva é a realização do plebiscito. 
O plebiscito se-fãr3, apenas o legislador da reforma, atendendo 
a razões de natureza polítiCã, =julga mais próprio antecipar 
a data. Por que não se pode antecipar? Gostaria que-Os ilustres 
juriStas que sád de poSiÇão conti'ária - iiidusiV~ 9_ Ministro 
da Justiça, Sr. -Célio Borja- dessem os fundamentos. Não 
basta dizer que, por ter sido elaborado pelo Constituinte origi­
nário, não pode ser alterado. Nesse caso, toda a CoQStituição 
seria intocáVel. Atente V. Ex• -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Não há dúvida, nobre 
Senador Josaphat Marinho, inclusive na ocasião da discussão 
Ua Emenda Richa, que propugnava a ãntecipação para ·eSte 
ano, houve aqui um debate e o Senador Çt<!Sa~óia de Çarva­
lho, enfaticamente, defendeu _a impossibilidade dessa an~eci­
pação por via- de modificação de dispositjvo trãnsitório. Mani­
festei óp:iniâO colliráriã,· porque eu havia examinado vá:ríos 
autores e encontrado uma maioria esmagadora defendendo 
a tese da possibilidade de se fazer essa modificaçã:ó, via emen­
da. Dentro da pesquisa que fiz, eil.Contrel apenas dois ou 
três autores, que sustentavam a tese de tal impossibilidade. 

Tãrilbéril esto_l:l curioso por saber quais a~ raz~es que 
levaram o Ministro Célio Borja a fãzer umã. afirmação tâo 
contundente como a que fez ontem. 

Pela colocação de S. _Exa, COf!~rúititos,. r~almente, _um 
iisco- enorme se votássemos uiria antecipªção~ e amanhã o 
Supremo- Tiibumil-Fed.efa-1 se -pronunciasse no sentido de que 
o Congresso havia cometido um erro e que não poderia haver 
essa antecipação; _ _ 

Trago a matéria, nesta rápídã obServação, apenas para 
elucidar a preocupação do Sr. Ministro_. Quanto a rilim, quero 
dizer que sou contrário à antecipação, embora sendo parla­
mentarista, pelo simples fato de que há ~a determinação 
no calendário Cdnstituciorial e que a mesma deve ser_cumpri_d_~. 
TOdavia, não sou infensó a receber 3s manifestações daqueles 
que entendem em sentido contrário, mas, a( siin, ma:is pOr 
conveniência do momento, em razão da acumulação de maté­
rias e de expedientes da vida pública em cima de um ano 
excessivamente acumulado de outras questões transcendentais 
na vida pública brasileira. E diria até que, não tenho mais 
a mesma preocupação que sustentei na época da votação da 
Emenda José Richa, sobre a hipótese de a antecipação defla­
grar, detonar imediatamente a aplicação do regime de gabi­
nete; uma vez que a "resposta ao plebiscito sendo favorável 
ao parlamentarismo, ninguém seguraria a onda popular. Hoje, 
todavia, meditando sobre a modificação desse calendário, que 
o Deputado Roberto Magalhães propugna para o dia 21 de 

. abril do ano que vem, entendo que não há mais essa preocu­
pação, em virtude, inclusive, da aproximação da data aprazada 
no próprio texto constitucional. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. E~ um apar-
te? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Senador Mansueto de 
Lavor, ouço V. Ex~ com o maior prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Agradeço a V. EX' Essa 
é uma discussão de fundo; é muito impõrtante. Já li, tãmbéln 
opiniões de renomados constitucionalistas e juristas do País 
afirmando que é impossível antecepar-se o plebiscito porque 
tal medida seria inconstitucional. _Não posso entender - e 
aí o Senador Josaphat Marinho, com toda a sua autoridade, 
já o disse - como isso é ·possÍVél? se· Se pOde mudar uma 
norma constitucional permanente na sua forma e conteúdo, 
como é que não se pode mudar uma disposição transitória, 
apenas quanto à data e não quanto aos seus objetivos? Isto 
é, o plebiscito vai ser realizado; não se está procurando trans­
ferir uma manifestação da vontad-e popular para qualquer 
um fórum, seja o Senado, seja Q Congresso ou a Câmara. 
A vontade popular vai se manifestar acerca do sistema e da 
forma, mqnárquica ou republicana,- de governo. ~gora, a 
questão está na collveníência da data, que e~!~ conS!gna~a 
no Ato das DispoSições Cónstitucíonais Transitórias. O fato 
de um artigo· do Ato das Disposições Constitucionais Transi· 
tórias não poder ser alterado, com ··relação a uma data, é 
cl~o qu_e faz com que toda a Co.nstituição sej~ formada de 
cláustJlas pétreas; torna a Co~stituição "intoc~vel. Mas, ela 
não é intOcável, Porque prevê o-processo legislativo_das eJ;D.en­

. das constitucionais,. Então~~ claÍ"o,.que essa tese.de que não 
se Poderia' antecipai a data dQ plebiscito pór ·iil.Constiiucíonal, 
não tem fundamento. Realmente, nunca vi razões plausíveis 
pru:a dizer que nãó se pode, ao :TextO d~ Co~~tit.u~ção, ao 
espírito da Constituição, à Letra_ da Constituição, antecipar 
o plebiscito. Tenho apenas objeções, não quanto à constitucio­
nalidade da medida, mas quanto à funcionalidade. Qu~do 
o constituinte escolheu a data de_ 7 de set~mbro de 1993, 
já ·sabia qUe iria Da ver eleição no ano segu~~e. 04e:r. di?;~r, 
são razões políticas para que os 'candidatos - os presiden­
cialistas, é claro -::-não interfirarp, no processo. Mas, essas 
razões se configuram, também, ·e-m abril, de 1993, qua-rido 
já teremos candidatos, já teremoS presidenciáveis.-O pi-ejUfzo 
é que, na_realidade, no Ato das DiSposições Con·s~~ti.1donai~ 
Transitórias, Senador -, e V. -Exf sabe mais do que eu -
se prevê, dentro do texto constitucional, uma ampla cainpanha 
de esclarecimento à opinião pública, isto é, é preGiSo- que 
os que vão votar rro plebiscito sejam informaâos ~obre a deci­
são -que ~~o t~m~r.- Veja_ o ~u~e' -~-iZ o ~~ ~9_,_ ~o ar~. "29

, ~o 
AtoU.as Disposições Constitucmnrus Trans1tónas, quahdo d1Z: 

"Art .. 29 ···················~·······~·········~--~..-••• ·.-.•••• 
§ P Se,rá assegurada gratuidade na livre divul­

gação dessas formas e sistemas, através dos meios de 
comunicação de massa cessionários de serviçO públi­
co." 

Isto é, haverá uma grande campanha, através dos meios 
de comunicação, e essa campanha não~ está prevista numa 
Resolução do TSE; não está prevista numa lei eleitoral, está 
prevista no texto da Constituição que determUta o plebiscito~ 
portanto, a expressão da vontade popular sobre m~danças 
ou manutenção da forma e do sistema de Governo., E vejo 
que neste ano não teremos tempo, porque é um ano eleitoral. 
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Todos os meios de comunicação se concentrarão obrigatória 
ou espontaneamente, via guia eleitoral ou nos seus espaços 
de colunas políticas, na campanha municipal. No dia 3 de 
outubro será a apuração das eleições, e, no dia 1'" de ~aneiro, 
será a posse dos candidatos eleitos- Prefeitos, Veryadores, 
Prefeitos das capitaiS. Então, toda a opinfãó pUblica se voltará 
no mínimO ãté janeiro, onde se concentrará nas eleições muni­
cipais e nos seus resultados. E entre jáneiro- e 21 de abril 
é um espaço muito curto para divulgar propostas de mudanças 
de sistema de governo. A minha objeção é ess.a, e pal-ece-me 
ser uma das grandes razões que, individualmente -sem que 
minha oPiniã0"4,tieira prevalecer sobre qualquer outra do Par R 
tido-, entendo que não haveria conveniência de mudar essa 
data, antecipar para 21 de abril. Primeiro, porque as razões 
alegadas, influência, peso e candidatura, inevitavelmente, no 
dia 21 de abril já é um ano pré-eleitoral no que se refere 
à campanha presidencial. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. Ex• é parlamenta· 
rista? - --- - --

O Sr. Mansueto de Lavor- Sou parlamentarista. Votei 
na Constituinte. --- - - --- - -- -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - A sua opinião coíncide 
com a minha. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não vou mudar o meu voto. 
Sou parlamentarista. Agora, nós precisamos entender e res­
peitar a decisão do povo. Para haver uma decisão correta 
da população no plebisci{o_é p-reciSo-\mra ampla campanha 
de esclarecimento. Isso já era de se supor, já era presumido, 
mas não é presumido, é urna determinação do texto constituR 
cional. E duvido que se tenha tempo de fazer essa ampla 
campanha de escl~recimento em apenas 2 ou 3 meses, no 
espaço que medeia entre janeiro e abril, que é a data para 
qual se quer antecipar o plebiscito. Fora disso, a minha posição 
é de admiração à posição de V. Ex• Analisar texto constitu­
cional entre o Senador Josaphat Marinho- e o riObre Senador 
Maurício Corrêa é para mim uma introMissão indébita entrar 
nesse terreno, entre dois renomados juriStas constitucioriaR 
listas nacionais, mas com a ininha modesta visão, acho que 
essa antecipação não tem razão de ser. Como não se fréita 
de uma questão de princípio segundo o Selládor Josapbat 
Marinho, isso é uma questão-adjetiva --claro que vou votar 
com a posição rnajoritá"riã dó meu Fattiao. Se. dependesse 
do meu voto individual, se eu fosse um deputado sem Partido, 
ou se apenas eu representasse uma determinada bancada, 
eu vOtaria "não" à antecipação do plebis-cito· pelas razões 
que expendi. Desculpe-me o tamanho do aparte, mas essa 
questão é importante e já estamos rio mome_nto de co_meçar 
a nos aprofundar na análise do plebiscito, na questão da ex­
pressão da vontade popular, no que se refere à mudança da 
forma de governo, que considero fundamental, ou seja, a 
opção pelo parlamentarismo ou a manutenção do regime presi­
dencialista. Sou parlamentarista. É precíSd -deixar bem claro 
isso. Mas, pessoalmente, não considero viável a sua anteci­
pação, porque ela nega o direito á ampla_ manifestãÇão e ao 
esclarecimento da população, inclusive alguns segmentos, os 
monarquistas, estão reclamando is_so. E com todarazãol Pode­
se negar esse direito aos monarquistas, no sentido de que 
precisam de mais espaço para divulgar a Monarquia, -que há 
cem anos deixou -de ser um sistema de governo? Muitos já 
não se lembram! É preciso realmente esclarecer a população 
a esse respeito. Nesse sentido, inseri o meu posiC10Darn.en_to 

ao discurso de V. -Ex:•, C)_üe cónsiôero de alta Profundidade 
jurídica. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Quero dizer a V. Ex• 
que estamos assentes, porque a opinião de V. Ex~ coincide 
plenamente com a minha. E quero dizer, Senador Mansueto 
de Lavor, que, inclusive, essa -antecipação trama contra· o_ 
êxito do parlamentarismo, exatamente em decorrência da im­
possibilidade temporal de se levar ao povo urna informação 
correta _sobre o que é o sistema de gabinete. E, note bem 
V. Er, que no Senado existem vários presidencialistas, que 
já estão comprometidos, exatamente, em cima dessa tese: 
quanto mais rápido, mais rápida a derrota do parlamenta-
rismo. É a tese deles. . _ -· ··- _ _ _ _ 

De modo que não tenho nada mais a acrescentar ao que 
V. Ex~ disse, senão manifestar a minha plena e total concor-
dância. . 

E a esse respeito eu gostaria também de, antes de passar 
a palavra ao Senador Chagas Rodrigues e, em seguida encer­
rar, rnariiféStar uma outra preocupação. 

Realizamos na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania um debate, cujos Anais estão ·saindo agora, já estão 

_ :pa gráfica. É uma edição que esta~os tendo _o cuidado __ de 
fazer com muito carínho. Inclusive, o meu Assessor, Dr. Assu 
Guimarães, uma pessoa aitamente categõriZada, que foi PresiR 
dente da Ordem dos Advogados, está me ajudando, e vou 
distribuir, é claro, para os Srs. Senadores~ 

Naquela ocasião, os vários cunstitucio-mllistas que ali fala­
ram, Geraldo Ataliba, PaulO BonaVídes, do Ceará; José Afon­
so da Si1V3.; Moreira Alves, dÕ Supremo Tribunal Federal; 
Professor :Verdú, da Espanha; OlJtro_ Professor de _Direito 
COnstituciOnal, de Portugal, que revaliza com o José Joaquim 
Gomes Canotilho, do qual não me r~cordo o nome, todos 
-máriífeStar·ãin ·que a- reviSãO- constitucional só teria- seritido 
-i10 Brasil, se houvesse a mudança, exatamente como preconiza 
o art. 29: Sistema de governo - parlamentarista ou presiden­
cialista; ou forma - Monarquia ou República. Só aí havi3. 
condição de se fazer a revisão-. Eu defendo uma tese contrária, 
que é a tese histórica, ··aqui~· ·da -Constituinte. Quando nós 

-elaboramos a ConstituiÇãO ~estou feliz com isso, que tenha 
o meu suporte- a opinião do nobre Deputado do Rio_ Grande 
do Sul, Nelson Jobim, e eD.tendo, por ter partiCipado daqueles 
debates, _que quando nós elaboramos exatamente o art. 39 
para fiXar-Se- naS Disposições ConStitucionais Transitórias, a 
preocupação era de tentarmos a experiência dessa Consti­
tuição e aí sim, depois, promovermos uma revisão geral. Ela 
não está condíciõnada ao art. 29 , mas a tese que prevaleceu 
lá, a maioria da opiriião pública dos entendidos, salvo engano 
é a do Senador Josaphat Marinho, é a de que essa· revisão 
deverá se circunscrever aO-qUe ocorrer, cóin relação ao resul-
tado do art. 2' · 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo um aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues-- Nobre Senador Maurício Cor­
rêa, desejo cump_rimentá-lo por trazer esse assunto, mais uma 
vez, ao debate. Realmente li as declarações do novo MinistrO _ 
da Justiça, Célio Borja. S. E:é diz que pela primeira vez, 
como V. Ex~ salientou, se cogita de emendar uma disposição 
constitucíorial transitória. Isso significa que não _se- J?Cide asse­
verar, de antemão, porque não há nenhu~ julgamento a_ resR 
-peito, qite realmerite_seja inCOnstitucional. E um assunto novo. 
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Sabe V. Ex" que as questões fundamentaís do Direito 
são debatidas, e há as diferentes escolas e tendências no mundo 
da doutrina, e até mesmo em face de disp9sitivos de lei, quanto 
à exata interpreta-ção. Mas se V. Ex• me permite, parto de 
alguns pressupostos. Não há, no corpo da Constituição, nem 
no Ato das Disposições CoriStitucionais TrariS1t6ri3.s,--nenhum · 
preceito que proíba emenda a artigo do Ato. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sem duvida. 

O Sr. CbagaS Rodrigues - Não há proibição, não há 
restrição. E de um modo geral, quando a lei não proíbe expres­
samente, não estabelece claramente uma restriÇão de direito, 
não se deve, através de interprc"tação, através de deduções, 
aceitar a proibição. Veja V. Ex~ o que acontece com os direitos 
fundamentais da_ pessoa. A lei não diz o q_ue cada um pode 
fazer. De um modo geral, cada cidadão pode fazer o que 
bem desejar. A lei só proíbe determinados atos. Aí está o 
Código Penal, aí estão o ilícito penal e o ilícito Civil expressa­
mente previstos. Mas se não há urna proibição, prevalece 
o princípio da liberdade, da afirmação da vontade. E a erópria 
Constituição diz que ningUém é obrigadO a faier ou a deixar 
de fazer a não ser por força de lei. A lei às vezes _obriga, 
'e às vezes proíbe, mas, de um modo geral, não há necessidade 
de lei para permitir. Cito o -argumento do nobre _Senador 
e Professor Josaphat Marinho: se o próprio textO da Consti­
tuição pode ser emendado, porque não emendarmos o Ato 
das Disposições Constitucionais Transitóri<lS'z-Fina}mente, 
qual é a alteração -que se objetiva? Qual é a natureza da 
mudança? Na realidade, como também já foi salientado, a 
emenda não suprime o plebiscito. A consulta pre-vista no art. 

129 do Ato das Disposições Constitucionais TranSitórias está 
mantida. Nós, ao contrário de restringirmos, estamos conce­
dendo, de certo modo, m(!is ainda, porque esse direito será 
assegurado ao povo antes da data prevista: Não estamos se­
quer retardando. Surge, porém, o problema político, de con­
veniência e âe oportunidade. Aqui-é mltuiar que surjam diver­
gências, mas, nobre Senador Maurício -corrêa,- tiqueles que 
estão defendendo a antecipação só o fazem porque acreditam 

,que em setembro a campahhia sucessória já-estar~ nas_n,1as. 
Aí estão-hoje prováveis candidatos à Presidência- da Repú­
blica, fazendo viagens e declarações. Poderão surgir candi­
datos inteirãrilei:tte n6vos, maS umas trêS ou quatrO persona­
lidades bem conhecidas já são candidatos. Se realizarmos o 
plebiscito somente-em setembro, não poderemos tratar única 
e exclusivamente deste assunto, porque ele estará, então, em 
grande parte, embaraçado. Haverá uma confusão entre_ a cam-· 
panha do plebiscito e a campanha presidencíal. ~~~á a repeti­
ção do plebiscito feito ao tenlpo do Presidente João GoU.Iart, 
em que ilustres candidatos à Presidência da República n_ão 
estavam interessados na tese do parlamentarismo ou pr~siden­
cialismo, mas em garantir a sua candidatura. Não devemos 
confundir as coisas. Esse é o meu j)ensã-niento. Respe_ito _o 

pensamento daqueles que aceitam a tese contrária. E IDais 
uma vez cumprimento V. Ex~ por trazer a -debate assunto 
de grande_ importância. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA - Senador Chagas Rodri­
gu~s. cumprimento V. Ex~ pela lucidez das suas colocações. 
Na verdade, eu também não concordo_ com o Ministro Célio 
Borja.- V. Ex• disse muito bem: claro que não há no texto 
constitucional. 

Darei um exemPlo. Vamos dizer que_ surja um problema 
qualquer, um fato intransponível num cãlendário fixado nas 
'Disposições Consi:ítucionais Transitórias. Será que, em home-

nagem a uma construção doutrinária monolítica, não se pode­
riam efetivar modificações nas Disposiçôes Cõristifú-cioxiais 
Transitórias? Claro que sim. Apenas gõstaria de saber qual 
é a ~onstrução. dessa doutrina em que se baseia o _Ministro 
da Justiça, Célio~orja~ para eu pOder me situar, rebater, 
ou - quem sabe? - concordar com S. EX' Mas rião posso 
a~eitar·que uma doutrina por mãis sábia; que seja venha impe­
dir a concretização de uma mudança em DispOSiçõeS Constitu­
cionaiS TranSitórias, sobr-etUdó, qUando o clamor geral em 
relação a um fato fortuito~ impreviSíVerque· surja determúia 
que_se modifique essa ou aquela disposição constitucional. 
V. Ex~ tem razão: deve ser uma construção doutrinária e 
nada mais. - -

Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaria de dizer ao 
Senador Mansueto de Lavor que V. Ex~ ainda tem a fortuna 
de ter apenas um· pequeno contingente; dentre os quais o 
Líder, o ex-Gov~rnador Orestes QUércia, como PreSidencia­
lista. Mas a maioria âo seu partido é parlam_entarista. No 
meu caso, a hipótese é a contrária. O meu Líder é, tradicio­
naimente, presidencialista. O meu partido é presidencialista. 
Sítuamo-nos, inclusive, como um apêndice presidencialista 
lá dentro. 

Falava ainha há pouco que quando votávamos a Einenda 
do_ Senador José Richa, a preocupação que eu tinha era de 
detonar o processo da implantação antes do momento adequa­
do, independentemente da vontade de quem quer que seja, 
mas pelo volume da necessidade. Cada_vez mais me convenço 
de qu_e este País só poderá estar no eixo no dia em que tivermos 
ãqui Um regime de gabinete. Apesar de não-aceitar a argumen­
tação do Segundo Império, invoco e sempre invocarei o mai(')r 
exemplo histórico do Brasil em termos de pacificação política 
durante o Segundo Reinado. Todas as vezes que conflitos 
políticos surgiram, agravaram -se os conflitos sociais é os conflf .. 

- tos econômiCos_-. OS fenômenos políticos produzem resultantes 
favoráveis ao aparecimentos desses outros fenômenos. Em 
razão dísso, toda vez que havia uma dissidência, um clima 
de tensão entre os dois partidos, o Conservador e o Liberal, 
havia a mão do Imperador para determinar a mudança de 
gabinete. E havia, portanto, a pacificação. E todos nós sabe­
mos que o reinado caiu em virtude do clamor geral, da pressão 
inglesa pela libertação dos escravos. 

Portanto, vou até me esforçâr junto ao meu Presidente 
para concordar com a antecipação do plebiscito, _embora jul­
gue que deva prevalecer a regra determinada na Constituição. 
Mas, sinceramente, não vejo inconveniência em que haja a 
antecipação. 

Apenas usei a palavra neste instante para manifestar a 
minha preocupação após ter lido a assertiva do Ministro Célio 
Borja, com o peso da sua responsabilidade de ex-Miriistro 
de Supremo Tribunal Federal e Ministro atual da Justiça, 
considerando um ris_co antecipar o plebiscito por um obstáculo 
de natureza impeditiva, por razões de entendimento da Supre­
ma Corte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella).:._ Sobre a mesa, 
proposta de emenda constitucional que será lida pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lida a seguinte 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇAO 
N•3 DE 1992 

~.s Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do artigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a segUinte Emenda ao textq constitucional: 

Art. 1• O inciso XIV do artigo 21da Constituição Fede­
ral passa a ter a seguinte redação: 

"XIV- organizar e manter a polícia Federal, a 
polícia rodoviária e ferroviária federais, bem como as 
forças de seguranças dos Territórios; 

Art. 2• O inciso XXI do artigo 22 da Constituição Fede­
,ral parassa a ter a seguinte redação: 

"XXI- normas gerais de convocação e mobili­
zação das forças de segurança ~staduais, do Distrito 
Federal e dos Territórios;" · 

Art. 3• É suprimido o inciso XVI do artigo 24 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 4• O § 4• do art. 32 da Constituição Federal passa 
a ter a seguinte redação: , . -

"§ 49 Lei federal disporá sobre a manutenção 
~ c;ia força d~ s~guranç~ do Distrito Federal pela União, 
bem como .sobre a sua cooperação com órgãos federais 
afins." . . 

Art. 5• O artigo 42 da Constituição federal passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 42. São servidores militares federais os in­
tegrantes das Forças Armadas. 

§ 19 As pateÍltes, com prerrogativas direito e de­
. veres a elas inerentes, são assegurados em plenitude 
os oficiais-da ativa, da reserva ou reformados das For.ças 
Armadas., 

§ 29 ; As patent~s dos oficiais das Forças Armadas 
são conferidas pelo Presidente da República. 

§ 3' O militár .das Forças Armadas que aceitar 
cargo público civil permanente será transferido para 
a reserva .. 

§ 4• O militar das Forças Armadas que aceitar 
cargo, emprego ou função pública temporária, n,ão_ele­
tiva, ainda que da administração indireta, ficará agre­
gado ao.respectivo quadro e somente poderá, enq~anto 
permanecer nessa situação, ser promovido por antigüi­
dade, contando-lhe o tempo de serviço apenas para 
aquela promoção e transferência para a reserva sendo 
depois de dois anos de afastamento, contínuos ~u não, 
transferidos para a inatividade. 

§ 59 Ao militar das Forças Armadas são proi­
bidas a sindicalização e a greve. 

§ 69 O militar das Forças Armadas, enquanto 
em serviço, não poder estar filiado a partidos políticos. 

§ 7• .................................. ._ ... ........ :.: ....... . 
§ 8' O oficial das Forças Armadas condenado 

na justiça comum ou ·inilitar a pena privativa de liber­
dade superior a dois anos, por sentença transitada em 
julgado, será submetido ao julgamento previsto no pa­
rágrafo anterior. 

§ 99 A lei disporá os limites de idade, a estabili­
dade e outras condições_ de transferência do servidor 
das Forças Armadas para a inatividade. 

§ 10. 
§ 11. 

. Art. 6' Ficam suprimidos os parágrafos §§ 3• e 4• do 
.arttgo 125 da Constituição Federal. 

Art. 7'"~ . O artigo 144 da Constituição federal passa a 
ter a seguinte redação. 

"Art. 144. . ..... ·-·-·-·-·-·-·-·-······--·-·--~·-~··. ·-·-· ~~ .... ···~·. ·~·. 
I - .................... , ..................................... . 
li- ......................................................... . 
lll- ............................ o ••• o ••• ~~, ............. . 
IV- forças de segurança estaduais; 
V- força de segurança do Distrito Federal 
VI- forças de segurança dos Territórios. 
§ 1• ......................................................... . 
§ 2'"~ ................................... ~ü~ ••• ~ ................. . 
§ 3• ., ..................................................... .. 
§ 49 As forças de segurança estaduais, do Dis­

trito_ Federal e dos Territórios incumbem, ressalvada 
a competência da União, as funções de polícia judiciária 
e a apuraçã9 de infrações penais, exceto as militares. 

§ 59 As forças de segurança estaduais, do Dis­
trito Federal e dos Territórios cabem, além das atribui­
ções definidas em lei, a polícia ostensiva, a preservação 
da ordem pública e a execução de atividades de _defesa 
civil._ 

§ 69 As forças de segurança estaduais, do Dis­
trito Federal e _dos Territórios ·subordinam-se, respecti­
vamente, aos Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

§ ]9 A lei disciplin-ará a organi~açã"a ·e_ó fUnciona­
mento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
observadas, para as organizações de natureza militar; 
no que couber, as normas estabelecidas nos arts. 42 
e 14, § 8• 

§ 8' ., • • •-_, o • r o •- • •·•• ou • o o.,_ u o 000 o o o r. o·o o o o o o o o o o o·o o •-•, ~---• o 

Justificação 

Em reunião no mês de setembro próximo passado, a 
maioria dos chefes de polícia de 19 Estados do País concluíram 
pela necessidade de unificar as políticas civis e militares. O 
argumento defendidq foi o de que "a polícia não pode ter 
adjetivação, a terminologia deve ser ú-p.ic~. ou seja, poHcia 
civil porque é destinada a atender às necessidades da popu-
lação civil". _ 

O fato em tela ensejou um exame mais piofundo da m3.té­
ria, o que permitiu concluir que o próprio te.xto constitucional 
criou óbices que inviabilizam qualquer modificaç-ão de natu­
reza gerencial, ~o âmbito dª's polícias civil e militar dos Esta­
dos_ Em verdade, o que ocorreu foi a institucionalização de 
U_II_} controle excessiv<? e desneces~ário da l} nião, que, data 
venia, sufoca as administrações estaduais e do Distrito Federal, 
no que concerne à administração dos órgãos de segurança.' 

. · _De fato, cite-sé o disposto no art. 144 da ConstituiçãO, 
que estàbelece,-eX.pressamente, os órgãos que terão a incum­
bência de realizar "a preservação da ordem pública e da incolu­
midade das pessoas e do patrimônio". Assim, consoante os 
incisos IV e V do citado artigo, fica caracterizada uma previsão 
para a existência orgânica das polícias civil e militar. Com 
efeito, não se trata, apenas, de cai-áter · eStrutui-al, -relativa­
mente à organização administrativa do setor de segurança. 

Não obstante o fato de o § 6• do aludido art. 144 estabe­
lecer a subordinação das polícias ciVil e militar e Corpo de 
bombeiros militar aos governadores de Estado, do DiStrito 
Federal e dos Territórios, a· esteS-não é fáCUitado-dispÚr, ·sobe~ 
ranamente, sobre a organização desses órgãos que lhes são 
subordinados. · · 
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Excepcionando-se o caso dos Territórios em virtude 'de:: 
suas características, no que tange à situação do Distrito Fede­
ral, verbi gratla, o texto do art. 32 da Constituição Federal 
chega a conter uma antinomia. · 

Se "ao Distrito Federal são atribuídas as competências 
legislativas reservadas aos Estados e Municípios" (CP art. 
32~ 1 "), como estabelecer que "lei federal disporá sobre a 
utilização, pelo Governo do DistritO Federal, das polícias ciVil 
e militar e do corpo de bombeiros militar (CF, art. 32, § 
49)? Registra-se, pois~- verdadeiro conflito de normas, particu­
larmente diante do fato de que a competência legislativa da 
União sobre matéria restringe-se à elaboração de "normas 
gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, con~ 
vocação e mobilização das polícias militares" (CF, art. 22, 
XXI). Realmente, se apenas compete à União elaborar as 
normas gerais, incompreensível é a sua competência para tra~ 
tar "sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, 
das polícias civil e militar e do corpo de bombei~<?~- militar" 
(CF;art. 32, § 4•). · 

À União compete, em essência, apenas, as norrílas relati­
vas à convocação e mobilização das polícias e dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. A organizàÇão, já que 
o Estado brasileiro· adotou forma de federação, insere-se na 
competência eSpecífica _çlos Estados-MembroS e dõ Distrito 
Federal. 

A bem da verdade, não há motivo para que se inflinja 
aos Estados-Membros e ao Distrito Federal verdadeira capitis 
diminutio, em termos de suas competências -ge-renciais: Não 
há, assim, pressuposto lógico ou técnico plausível, que indique 
a necessidade- desses- contrates; -c}Ue -iriVütDiliZãiri --a-e-voru:çao 
administrativa dos ógrãos de segurança, a nível dos Estados 
e do Distrito Federal. 

O móvel das modificações ora propostas Centra-se, por­
tanto, na necessidade de os agentes públicos (Govenadores 
disporem de meios legais para organizar, consoante as necessi­
dades específicas.de cada Estado-Membro e do DiS:tri~o Fede­
ral, os órgãos de segurança que lhes são subordinadoS. Ressal­
te-se, a propósito, que--se: lhes são conferidas responsabili­
dades, no sentido de preservar a ordem pública e a incolu­
midade das pessoas e do patrimônio, também deverão ser 
instituídos os meios legais para que esses fins seja:ni plena­
mente atingidos. Nesse sentido, nada maiS: justo do que pro­
porcionar às unidade federadas e ao Distríto Federal a compe­
tência necessáda para manter as suas -configurações o-rganiza­
cionais atuais, querendo, ou realizar as mudanças que forem 
julgadas oportunas e imprescindíveis. - -

Nesse setor, não se vislumbra· a-necessidade de se estaba­
lecer parâmetros constitucioria1s -detalhados, que encerram 
o inconveniente de tornar inflexíveis as estruturas Organiza­
cionais da máquina pública que necessitam de uma dinâmica 
especial, diante da evolução constante que caracteriza o seg­
mento da segurança. Assim, efetivos, equipamentos, material 
e a própria orgariização, sãO fatore.s que íilterferem fundamen­
talmente no desempenho dos órgãos de segurança e hoje estão 
atrelados a normas gerais emanadas do Legislativo federal. 
.Como exTgir, destarte, eficiênCia-e eficácia desses órgãos, se 
a própria Lei Maior lhes impõe restrições esseneíais às suas 
evoluções? 

Em resposta ao desafio de se produzir melhores condições 
de segurança para o País, outra alternativa não se vislumbrou 
senão a de modificar a Constituição Federal. A modificação 
pretendida visa tão-somente, a facultar aos Estados-MembroS 
e ao Distrito Federal adquirir a autonomia que lhes é devida, 

já que a essas entidades estão cometidas responsabilidades, 
tais como as previstas nos §§_4<? e_5'1 9-o art. 144 da Constituição 
Federal. 

Referida autonomia só p0dezi3. ser efetivada, obviamen­
te, se fosse transferida para os Estados-Membros e para-o 
Distrito Federal a competência plena para decidir a forma 
de organização dos órgãos de segurança que lhes são subordi­
nados. Diante dos obstáculos consagrados no texto constitu­
cional, outra alternativa não resta senão emendá-lo, elimi­
nãndo, assim, restrições juridicas máximas, que inviabilizam 
a liberdade gerencial do setor, a nível dos Estados e do Distrito 
Federal. 

Cumpre salientar que a liberdade almejadª J;IãO significa, 
neces-sãriamente, os demantelamentos da eStrutura vigent .... , 
mas propícia, se nêcessário a·possíbilidade de se realizar modi­
ficações de base profundas, hoje in limine descartadas, haja 
vista as imposições insculpidas no texto da Magna Carta. 

Para alcançar essa indispensável liberdade, aliás funda~ 
mental ao _ap_~rfeiçoa.Jtlento estrutural e {uncional dos órgãos 
de segurança, é necessário realizar as aludidas modificações 
.no texto constituc~onal, com os propósitos seguintes. 

1) Art. 21, XIV- Restringir a competência da União 
para organizar e·manter, apenas,: os_órgã9S policiâis federais 
e dos Territórios, eliminando_,_ destarte, a previSãO de inge­
rência na organização de órgã-os· ~e segurança dos Estados 
e do DistritO Federal. 

· 2) Art. 22, XXI - Restringir a competência legislativa 
da União, apenas, aos -caso-s de c9nvocação e mobilização, 
de vez que estes encargos estão ~~~~1!1~1!~~ in~çx:_itos_ 09_ âmb~to 
ôãs- ãtribúTções -d-ã -Uil:hlO;-J:i""ilja viSta a sua· responsã.bilidade 
de segurar a defesa nacional (CE --art. 21, 111; art. 84, 
XIX). _ _ . . 
· 3) Art. 24, XVI -Suprimir o dispositivo em tela, para 

preservar a autonomia pretendida. 
4) Art. 32, § 4"- Preserv3.r o repasse de vúbas federais 

para manter as forças de segurança do Distrito Federal e 
estabelecer normas concernentes à cooperação cbm outros 
órgãos federais afins, tendo em vista as peculiaridades adminis­
trativas do Distrito Federal, que abriga a Cãpitãl d3 República. 

5) Art. 42 -Compatibilizar o texto do artigo em questão 
com a liberdade de organização pretendida, excluindo, assim, 
a:s- referências específicas aos órgãos __ militares estaduais, do 
Distrito Federal e dos Território-s: ~ ~ 

6) Art. 125, §§ 3"' e 49 -_Eliminar a·preVisãO de que 
a matéria referida no artigo -em ~ela é da alçada dos governos 
estaduais e do Distrito Federal, em virtude do fato de que 
ela deve se inserir, obviamente, no âmbito competência resi­
dual. 

7) Art. 144- Modificar à organiza-ção estrutural incul~ 
pida no bojo do artigo, substituindo~a, apenas, pela previsão 
da existência das forças de segurança estaduais, do Distrito 
Federal e dos Teiritórios, conipatibilizando, também, todos 
os pontos que lhe são decorrentes. 

Ressalte-se, mais uma vez, que nada obsta que a estrutura 
vigente seja mantída. O que se buscou foi retirá.r, do texto 
constitucional, os entraves que dificultam modificaçõe~ e$tru­
turais que necessit'am. ser introduzidas para permitir a própria 
evolução administrativa e técnicâ do set9r de segurança, o 
qual possui uma dinâmica interna e características funcionais 
bastante específicas, 

Diante das evidências arroladas, resta-nos solicitar o 
apoio dos nobres Deputados e Senadores para sufragar esta 
iniciativa, que enCerra, indubitavelmente, conteúdo modemi-
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zador e simplificador das relações entre a União, os Estados­
Membros e o Distrito Federal. Em verdade, buscou;.se, com 
a proposta, reforçar ainda mais o equilíbrio dessas relações, 
o que propicia maior" agilidade e eficiência -para· a -adminis­
tração da estrutura estatal, como um todo considerada. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1992. - Odacir Soares 
--Esperidião ·Amin --Jonas Pinheiro -José Fogaça­
Raimundo Lira- Gerson Camata- Cid Sabóia de Carvalho 
--Júlio Campos - EldO Álvares - Maurício Coi"rêa -
Francisco Rollemberg- Wilson Martins- Ronaldo Aragão 
-Alexandre Costa-- Lourembergo Nunes Rocha - T eoto­
nio Vilela Filho - Amir Lando -Márcio Lacerda- Nabo r 
Júnior -Chagas -Rodrigues -Humberto Lucena - Man­
sueto de Lavor - Iram Saraiva - Divaldo Suruagy - João 
França - Albano Franco - César Dias - -oatibaldi Alves 
Fílho -Dario Pereira -João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A proposta 
de emenda à ConstituiÇão --que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicaS constantes do art. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A máteria vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sobre a mesa, 

requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERI.MENTO N• 161, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regiméiito Intern-o, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, dos discursos· pronun~ 
ciãdos por Sua Excelência- o Senhor Presidente da República, 
por ocasião das cerimônias de posse do_ Ministro-Chefe da 

·Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 
Sala das Sessões, 10 de abril de 1992. -.Marco .Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - De acordo 
com o art. 210, § 19 , do Regimento Interno, o requerimento 
lido _será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
secretário. . --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 162, De 1992 

Nos termos do art. 216, combinado cori1 o dísposto no 
art.-238, ambos do_ Regimento Interno do Senado Federal, 
formulo o presente a ser encaminhado ao Ministro de Estado 
da Infra-Estrutura, pãra gúe sejam prestados os necessários 
esclarecimentos quanto às questões a seguir apresentadas. 

De acordo com noticiário da imprensa, a inadimplência 
no setor elétrico vem crescendo em níveis alarmantes, verifi­
cada pela contabilidade das empresas concessionárias dos res-
pectivos serviços. - -

Tendo em vista que esse Ministério deve dispor de tais 
informações, ainda que repassadas pelas _referidas empresas 
e concentradas em órgão próprio a ele vinculado, indaga-se 
o seguinte: 

1 - Qual foi a taxa percentual mensal de ixüidinlpli~fncia 
no pagamento das contas de luz, em cada Estado da Federa­
ção, relativamente ao último semestre de 1991, mês a mês, 
e aos dois primeiros meses do corrente anó; respectivamente 
nos segmentos de baixa e de alta-tensão? 

2- Onde se- observa a rriaior expansãO da taxa de inadim­
plência, Estado por Estado: no consumo residencial, ou no 

consumo de energia elétrica de estabelecimentos industriais 
e comerciais? 

3- No caso do consumo residencial, os dados disponíveis 
permitem evidenciar a verificaçãO de maior ocorrência de não­
pagamento das contas em função de indicadores sócio-eco­
nômicos, tais como renda, qualidade ou localização-do prédio 
residencial, ou outros fatores, como consumo médio ou perió­
dico do usuário, ou consumo médio por bairros ou regiões, 
urbanas? Sendo afirmativa a resposta, quais são esses dados? 

4-Na zona rural. Estado por Estado, qual o grau de 
inadimplência, relativo ao· mesmo período referido no item 
1 deste Requerimento, iilcluindo-se o consumo residencial 
e o das propriedades ou empresas agrícolas, pecuárias ou 
agropecuárias? 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1992. -'Senador Jutahy 
Magalhães. 

(À Cofflissáo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O requeri· 
menta lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 206 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberações. 
Em cons~qüência, as matérias constantes .dos itens 1 e 

2 da pauta de hoje, em fase de votação, ficam adiadas. 
São -os seguintes os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 73, DE 1991 

(Em regime de urgência nos termOs do art. 336, 
c, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'73, de 1991 (n'4.064/89, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal de Contas da União, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1' pronu· 

ciamento: favorável ao Projeto com 35 emendas que 
oferece; 2"' pronunciamento (sobre as Emendas de Ple­
nário): favorável as Emendas de nc;>S 44,-45, 56 e 65; 
favorável nos termos de subemendas, às de ns>i 36 a 
38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 e 66; pela rejeição. das 
de n''43, 46,47 a 53, 58, 60, 61,63 e 64; pela prejudicia· 
lida de das de n(JS 39 e 41; e apresentando a de n~' 67, 
do Relator. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno úníco~- do Pi-ojeto de Lei di. 
Câmara n"' 126, de 1990 (n9 l-854/89, na CaSa de ori­
gem), de iniciativa do MiniStério Público da União, 
qUe -cria a.·-carreira de Apoio Técnico- AdministratiVo 
do Ministério Público da União e seus cargos, fixa os 
valores de vencimentos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, 
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- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sob n"' 485, de 1991, favorável, com voto vencido, 
em separado, da Senadora J únia Marise; e 

- de Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, favorável às Emendas de n~~ 1 a 4, 6 a 8; 
e favorável à de n9 5, nos termos de subemenda que 
apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE 1991 

(Complementar) 

(Em regime de urgência, nos termOs· âo art". 336, 
c, do Regimento Interno). -

Votação, em turno···únko, do Projeto de Lei da 
Cámara n' 125, de 199!-Complementar (n' 60/89, na 
Casa de origem), que disciplina os limites das despesas 
com o· funcionalismo público, na forma do art. 169 
da Constituição Federãl, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plená­
rio. (Relator: Senador Meira Filho.) 

- 1~" pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2' pronunciamento: favorável à emenda de ple-

nário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apre­

sentadas perante a Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

A Presidência, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno, retira a matéria da pauta por faha de instrução. 

'· 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 23, de 1991, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que altera a redação do parágrafo úriíéo, do 
art. 114 e acrescenta § 3~ ao art. 126 do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n'' 2 e 3, de 1992, das Co­
missões 

-r De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
- Diretora, favorável ao projeto, com emenda 

que apresenta. 

Em--discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em obediência aô disposto no art. 168 do Regimento 

Intern'o; ·a matériã sãii"á--da Oi'dem do Dia, retornando na 
sessão de terça-feira; em -rase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Volta-se à 
'lista de oradores._ 
·- CoD.Cedo a patavra ao nÕbre SenadO! Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PDC - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o assunto_ que vou abordar aqui é meio folheti­
nesco_, um pouco regional, mas dá bem a dimensão de que, 
quando a corrupção invade um governo ele começa a movi­
mentar o Judiciário. Corrompe o Judiciário, corrompe a polí­
cia e causa verdadeiras tragédias na região que esse governo 
administra. 

Há três anos no Espírito Santo, e isso se transformou 
numa notícia nacional, foi assassinada uma jornalista, Maria 
Nilce Magalhães, em pleno dia, no meio da rua, acintosa­
mente, metralhada por dois pistoleiros. O que se seguiu à 
morte da colega de imprensa foi uma verdadeira tragédia 

no Espírito Santo, porque o delegado encarregado da aPura­
ção, soube-se depois, era um dos autores do assassinato. E 
ele começou um trabalho exatamente para esconder os execu­
tores, e esconder o crime. 

Esse delegado- que hoje está presO- chama-se_Cláudio 
Guerra, era uma espécie de_segurança pessoal do ex-Gover­
nador Max Mauro, que o nomeou Delegado de Operações 
EspeciaiS da Polícia do Espírito Santo. Andava no carro e 
no helicópero com o Governador. 

Quando ocorreu a grita da opiriíão pública, e se percebeu 
que não se tentava investigar o crime mas ocultá-lo, a investi..­

. gação passou para a Polícia FederaL Mas, na verdade, a Polícia 
Federal continuou no mesmo caminho, desviando as investi­
gações. 

No meio disso, o ex-Governador Max Mauro começOu 
a colocar como possíveis autores, com participação no crime, 
todos os seus inimigos políticos. E fez isso até com um desem­
bargador do Espírito Santo, presidente da Associação da Ma­
gistratura, que alguns meses antes, numa decisão da Justiça, 
como relator, havia feito um relatório contrário a uma preten­
são que o Governador desejava do Tribunal de Justiça. 

A polícia arranjo\i. um indivídu_o que apareCeu no inqué­
rito dizendo haver recebido um telefonema do Desembar­
gador, propondo que desse fuga aos assassinos que no dia 
seguinte matariam a jornalista. Urna coisa um pouco inveros­
símil, porque alguém que vai praticar um assassinato não _vai, 
na véspera, colocar um Desembargador para fazer uma reser~ 
va de avião para dar fuga aos criminosos. 

O Tribunal de Justiça instaurou inquérito, esse denun­
ciante foi levado à Justiça, onde disse que recebeu um telefo­
nema de uma pessoa que se disse ser o Desembargador Ge­
raldo Correa Lima, que tinha sido inclusive Presidente dci 
Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Na verdade, ele nunca 
havia conversado com o Desembargador e não podia dizet 
se ·aquela voz era a voz do Desembargador, porque ele não 
o conhecia, j<irnais o havia vísto" nem cOnversado COm ele. 

As investigaÇões do Tribunal de Justiça e, depois, o julga­
mento aqui no Superior Tiihrinal de Justiça, provâ.rani qUe 
era uma calúnia que havia sido levantada contra esse Desem­
bargador, feita pela polícia, a mando do ex-Goveinador Max 
Mauro - enquanto isso, o Governador apai'&eu na Rede 
Globo de Televisão como um dos mandantes do assassinato. 

Por conhecê~lo, sei como sua família sofreu. Ele teve 
uma atitude dign~. pediu licença do Tribunal de Justiça· e 
pediu que se fizessem todas as investigações. 

Pois bem, passados três anos, começa a aparecer a verda­
de em torno desse lamentável assassinato, como são todos 
os assassinatos. Há poucos_dias, a Polícia Federal ouviu um 
indivíduo que fiCóU em cárcere privado, preso na residência 
desse ex-delegado, hoje preso, que era o segurança do Gover­
nador do Estado. Esse indivíduo diz no seu depoimento que 
ouviu na casa desse delegado, uma conversa do dele_gado que 
apurava o crime~ com os dois executores da jornalista. Eles 
manifestavam a esSe delegado o temor de que ele não conse­
guisse acobertar a participação dos executores no crime, e 
eles pudessem vir a ser alcançados pela justiça. 

Segundo depoimento prestado por esse cidadão, o dele­
gado disse a eles-o seguinte: 

"A preocupação de J ales - um dos executores 
- que deu para ser notada perfeitamente era de que 
a presidência dos autos voltasse para o Dr. Josino, 
e esse viesse a descobrir cjue ele (Jales) era_ o execl!tor ~ 
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do crime e Charles teria sido a pessoa que deu fuga, 
ficando, assim, a sua situação m-elindrosa, uma vez 
que ele não era policiã.l, quanto a Charles, a situação 
ficaria melhor, que Charles tentava açalro---ªJ o compa­
nheiro alegando que com a elucidação do crime, O~u~ 
dio Guerra seria SecretáriO de Segurança, haja vista 
que Djalma, viúvo da Maria Nilce, era pessoa ~e. rela­
cionamento do_ Senhor Governador e consegUlna tal 
cargo com facilidade." 

Durante três anos, parlamentares, inimigos do Gover­
nador, foram arrolados como mandantes. Todos os in:imigos 
do Governador foram chamados a depor e tentou-se enlamear 
quase todo o Espírito Santo. Industriais, exportadores de café, 
foram chantageados, tomaram dinheiro dessa ge_n~e,_ e agora 
a verdade aparece. -

O mandante, segundo o depoimento do cidadão Valdir 
Bento, é o marido da jornalista, e o delegad~ Cl!ritpria o-rdens 
do Governador para não descobrir os -vefdadeiros autores, 
para ocultar a investigação,_ com a promessa de q_ue se c.onse­
guisse isSo sena· õ- secretário de Segurança do Estado. 

A mentira, diz o povo, tem pernas curtas e, por isso, 
a verdade sempre aparece e triUnfa. -

Esperamos que agora, com esse depoimento, a Polícia 
Federal, que está investigando o crime, tenha a mesma vo~ta­
de de descobrir a verdade sobre isso, que tenha a meS'ma 
vontade que teve para enlamear a honra de pessoas honestas 
como o Desembargador Geraldo Corrêa daSilva. Esse homem 
que tem no Judiciário brasileiro uma trajetória- táO brilhante 
e que foi execrado e posto à opinião pública como um possível 
particiJil~.~te ~o assassinato d~ jornalista._ 

O Desembargador foi Promotor de Justiça durante 18 
anos; Procurador da República, em substituição, no EsQírito 
Santo, ~rocurador-Geral da Justiça, Desembargador, duas 
vezes Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Presidente 
da Associação dos Magistrados, e Presidente do Tribunal de 
Justiça do EsoíriiOSanto.. ---- · 

Esse h~ID~m, Que tanto sofreu e foi submetido a_ tanta 
humilhações, merece agora uma desculpa pública do aparelho 
policial do Estado do Espírito Santo, diante da verdade que 
começa a aparecer. 

Õueri~: Srs. Senadores fazer este registro para cObrar 
da Polícia Federal a imediata-investigaçãO-a fim de que traga 
à - tona a verdade. Depois que se compróvóõ.- i:j:ue o Goverw 
nadar pressionava um policial para que o crime não fosse 

· descoberto gostaria de saber por que é que o Governador 
fazia isso--e a-quéhi fentava pi"õteger. -

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GERSON CAMATA EM SEU DISCURSO. - -

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Vitória, 30 ae março de 1992 
Exm~ Sr. 
Senador Gerson Camata _ _ _ _ __________ _ 
Senado Federal- Brasília (DF)- FAX (061) 3217333 

Eminente Senador: 
Conforme ti\ie Oportunidade de lhe- coniuniçar quando 

aí estive, na semana pasSada, surgiu uma n0va versão no 

caso do homicídio da colunista social Maria Nilce, através 
de depoimento colhido no Departamento de Polícia Federal 
deste Estado, com a presença do Ministério Público, cuja 
cópia vai anexa. 

Na verdade o_ referido processo até hoje não foi _instau­
ra-do, até porque não se tinha notícia de quem teria sido o 
mandante do crime, notadamente quando, através de uma 
farsa, hoje comprovada, o Promotor Gilberto Fabiano Tosca­
no de Mattos, acobertadQ pelo então Superintendente Oscar 
Camargo, desviou o curso da apuração com o suposto envolvi­
mento do meu nome, por isso que o inqUérito fora encamiw 
nhado ao STJ, em Brasília, lançando com isso uma verdadeira 
cortina de fumaça na apuração dos fatos, com a conseqüente 
impunidade do_s_ verdadeiros responsáveis. -

Lembrewse que procuraram envolver-me no episódio­
eu que fui Promotor de Justiça durante dezoito anos, Procu­
rador da República em Substituição, Procurador-Geral da Jus­
tiça, Desembargador, Presidente do Tribunal Eleitoral, Presi­
dente da Associação dos Magistrados duas vezes e Presidente 
do Tribunal de Justiça deste Estado -sob alegação de que 
meu nome teria sido usado para arranjar um avião para dar 
fuga a um suposto criminoso. Tudo isso ficou devidamente 
esclarecido na sindicância procedida pelo Tribunal de Justiça, 
procedida a meu requerimento, por uma comissão composta 
de três desembargadores. A farsa foí desmascarada. 
• É'-de .. pasmar 'cíue nem mesmo um desembargador, com. 
o meu curriculum, seja poupado, numa trama maquiavélica 
arquitetada por inimigos gratuitos a s~rviço de um jogo político 
sujo, e não sei mã.iS o que ... _~ 

Departamento de Polícia Federal 
Superintendência Regional no Espírito Santo 

n' 641192 ART/SR/DPFIES 
Vitória, 17 de março de 1992 

Ao 
Exm~ Sr. Dr. 
Juiz de Direito da 6~ Vara 
Criminal da Comarca desta Capital 
Vitória/ES 

Meritíssimo Juiz, 
Relativamente aos autos do Inquérito Policial n9 021/89-L. 

R.E./SR/DPFIES, instaurado para apurar a responsabilidade 
pelo assassinato da colunista social Maria Nilce dos Santos 
Magalhães, estou encaminhando a V. Ex~. anexo ao presente, 
o termo de declarações prestados por Valdir Bento de Olivei­
ra, no dia 13-3-92, perante o Delegado de Polícia Federal, 
Ivan Rocha Marques, e um telegrama, endereçado ao decla­
rante Valdir Bento de _Oliveira. 

Atenciosas saudações. - Presciliano Carlos -Amaral, De­
legado de Polícia Federal. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Creio que toda essa sujeira deveria ser levada ao conheci­
mento do Dr. Romeu Tuma, e do Ministro da Justiça, até 
porque deve haver outras co~as por baixo de tudo isso, _e 
insisto em que tudo seja esclarecido. 

Grato, abraça-o, fraternalmente, o Geraldo Correia Li-
ma. 



Abril ele 19~? f)IÁRI_Q DQ CQNG~J?SSO NACIONAL (Seção II) .. 

. ~,.. .. ..... ' .. 

l1.";'·~ I # ( ~· ... ;,-~) 
\, ........ •' 

co c··,o C:c 
I 

tÓriE:/E~, 

. - ,.,., ~~ .:·.' .. t. -1 c.o e... ... , ...... ;;;) . .;.,"1 .'\(': t.tr .... de \'it.;rir-/t!S, 

.... _ ""''·· ., P)l' 
e:"lt.e:re~o i" ~~ • ~e"i:'J 1 'c \ €':~::~!? ...... , 

' r..,·--~ ... ~o­~, I .u.,o: . .._. I 1 

rido pele eutoridede aso:. o cowp r-oo i s. so I c·· c- l , 
. .- . - ' . . por occ~rco c~ ep~raçco co c~roe cc 

f i: o ,. 

i, ..... _. i 

"··~ ....... ,.:., , 

, 
o ~e=-fl'r.t·ite esteve p!""'eF;o e:-:1 c;o-rc-erc p~J 

to que .Jé'é do co:l:,ecime:-tto de todos, j:·:ct".Jsivc, foi o;Jc"'.;o de 
• , ·.z. ·' ,.. • ... I 
1nquer I '""C JC t.rB:-1STOrCJ.CCiO el:l EÇS.O pCi1C. ,. 

de VitÓrie/ES; ~.!JE dure:11te esse perÍodo, 

co c.:"tdaoc:"''-to :-.c -J~!S't iç 

numa determi11rd~ :'loite, 

estendo o declarante ser.1 cÍBllrros deixo:.J o C!.!erto o<>de estEve> 

' ' d ,. • • " I ' om 1 ss 1 a o e se G 1 r • g 1 :..1_ ~ t;!: c c.o 
. , 
lr:tovcl cor.. v i st.~ . . ~ . c eoc:r~ r r t r C) 

sarro co:-:1 C~L-\~LES. LIS~C.:\; 0.U~ ;1o corrcc!or"' c:~ ep.:=-rJ.:.c::wento c,.1e ê; 
acesso ~ sei c, o declt:ri!nte ouvi:.r. ur.u·, co:1ver--sr-: ~uc es:.tt-v~ se-.C::> 

, 

esta:1do cor:to ou v i :--.te ê! cs~osc ·' "lf.l I ' • l'"l~;... .~, .. . . 
C0::10~.:'! 

d · · I · ' .. I f. . d - -li- ' •em vrs~c 1za- o e Jcou o:..rvrn o ê: co·~'/crs::.:-:..c::o; ~.1:: ce:J pt"r~ 

, 



2088 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1992 

Continueçmo ••• 

-• oo, i~ fic~r !::'".1~ :~::;Í t ".H"' 0:: CO CO:':l < 

. . . 
s• proprro co~o ~~tor, 

que ele teria sido ·o ex.ecuto·r de l-ViRIA NILCE; cut a pre-oc:upt~-
~· ~- -·-- -

çco de JA.LES ~ue deu pare ser not8d~ perfeit~mr••te cre de ~ur 

a presid~~c1e do~ eutos volte~~e volt~sse per~ o Dr. JCSJ~0 
, 

BRAGANÇA e este v i esse o descobri r que e I e ( JALES) era o c>'CC..:! 

tor do crime fi> CIIARLES teria sido a pesaoEl que deu fur>a, ficE." 

do, ais6r.:, sue situcr,;:;o b<!!stontc rni I indoosz:, umc ve:: <""tH" .-!e 

neo ere policial, quanto e CIIARLES a situaçeo ficeria melhor ; 

OU f CHARLES t~n to v a ~_caI ma e o componhe i ró. a I e;:Jando que cor:> e r" 

la elucida'ieo do crir.1e, Cf.bUDIO GUERRA sel"'ie Secret~rio de s.,_ 
. U.:A vi.:;vo de MARIA ~l ILCE,. er<> pesso 

do r e I e c i onamento do senh:>r G~y:<:rnedor e .con se;:u i r i e ta I car_gp, 

com·facil idade: QUE temb~.~yv_iu naquela ~onv~rsê>çao CHARLES ' 
- . . E' SI -=.'..!("!'""E"<' OC" • 

. "' I - ""' . . no caso os tres presentes, corn .. re gçso so premto gen~""o p~1~ C.:.! 

toria do crimt>, ou seje, 30~ (trinta por cento) ç!s arr•eed•-;i\p 

do JO~:·ML ::lA CIDADE, ess>.ú-.t.o que CLAUDIO di~se p'>'r~~- 't<>r.:'=.r<>~.--
~ 

do posteriorrne•te; OUE CHARLES dernonstre•do ;,tcre~se em r~-

solver logo c: situaí'eo, ainde come11tou C".Je o cerro l<r>det. o..rc' 

havia sicb se,ho d"rs:1te e ;e:p"rec;:;;o eindr> n;o hevh: sidco resoJ. 

vido; QUE :1:;0 :.ouve cornery_t~rio de quem terie dedo o carro p<'rtc 

o grupo; QUE CHARLES ainda tentento treno.uil iz:ar seu colese 

JALES comentou que poderic: ficar tranquilo que tento DJ!•U.~-\ 

r 

,-

"que não era nenhuma crian-:çe .. ·, quanto CLAI.JID!O saherier:1 cor.tor­

ner e· situe\'eo; OUE pela aq•.Jel e converse deu pere ·,ote-r corn s~ 
Uv: 
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Cont i nueçeo •• , 

guran'i'e ~"'e o me.nda:"'lte do citado crime teri~ sido o proprio 1· 

DUAU.lA f.!f;G/',Lif.!i'ES, merido de vftime; OUE no mo:ne:rto e::1 cuc Jl!.--
LES persu:lto:• e CLAUiliO GUER::!/, corno ficaric e sitaeçso de: rne·o i 

na, e>:'ltes ~ue este respondesse, A ::l~L IA v i u . o decl ar<>n'te e co -

mentou e~ vo: alta, per<> todos ouvir, e 

tertdo .e converse mudedo de tom;...2QE_ os 
sus p!"'esençr. 
- _.... ;... 

tres r i carN:1 

no I OC" I, 

l--cst:l=i.,te' 

pr.eoçupado:& COT.l e c:1egacla do decf ar;;nte te, do f !,e per[!U!1tsdo l 

se baMie r:t:.~ito t'empo c:ue esteve no local e !;C tin',., O'Jvido !"I 

or...tendo converss ncfjetive C e C"<l E 

&penes tin:;e· ido el i epe:1hcr cigarros, renressc">do,- e~ .-e:-:lic 

em aoguida eo !UI>' cparto; ~ io co'le~uir se 'r r:'erteor. deoul'-. 
. .. sc.A- .._..., r:zi" 

I e cfrcere, o ded eronte procurou e!'te 6rs8o, o:>de pre .:to:• d.!' 

c.lerr:ç;;~u; so:,•e o ocorri do, exeeto esse cor1versc ou e ouviu ,· 

vindo o ceso c: aer o caso notfcir: de jornei s; 9U,1 tempo" de -

pois, o declarente receheu um telegr••a onde lhe erCJ ofereci­

do como recomp~nse pere não incriminar ou prejudicer em Jurzo 

as pessoes .. dss inicieis CG, DJ.l e CL, as quais o decll::rtmte' 

ac·redits treter-se de CLAUDIO GUERRA, DJALI.IA Mt,GAUIÁES e CJiAg 

LSS LISBOA, correspond;;ncie este cu.io orinel foi, digo, oriEi 

nal foi entregue ao Delegado da Polfcie Federal, Dr. Prescil i 

no .que estevá" p'residindo o lnqu;.rito; QUE 
, 

tembem , nesse me 

me noite ne -case. de CLAU.DIO GUERRA em Clüe ouviu a converssçao 

o decl orente fõ i procure. do por CLAU!) lO -GUEf':P.A que I :,e r e I !'tou 

ester BALTAZAP. SISNEIRO ~uerendo meté-lo, no ceso o declare~ 

te e que, se fosse ele (CLAUDIO GUERRA) entes que isso econte 

cesse, ele pr~prio o mataria (o BALTAZAR), ecrésce~ta~do q~e 

se o dec.lare:1te rncnte'sse SALTAZA~ ficeri·- "nurnc hoc e sem pro 

blemas finenceiros"i· Sl...!l.f o deelare:1te :lão aprofundou-se ne co: 
, . 

verse, .eo co"trer•o, demon~>trou desisnteresse em cometer o cr_ 
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-a e n~o reeeL·e:1do c,ue I quer oferte; OUE enque~to c- deel e: r!! ,-,• E' 

estave preso naquele ca &IS, num.!: deterrn in e ela ti rese:n do JORNAL 

DA CIDADE, foi divulgada um.a met~rie fazendo elogios eo deele 
, 

ra<lte e apos ele te~_o'\lvido aquele con,·erse, o rnes:no jor:H:I 

sot"tou outr~ ma·-t~rie denegrindo sue imese::1, di::e~do, inclu'si'"' 

c,ue o-declare:'lte er~ blmdido~ OUI "oltõ!fldo eo telesr-ams, r-e­

cor"dE.-se o decl e rente que este cont i n:~e corno rernet:e:1mte umc ' 

pessoc por no;;oe FERNAN~O, r;ão sa~·enclo se por cohcid;_,cie o· .. :' 

neo, .poste r i oroe,.te, teimo" conhec; irne!'lto dd que o 8e11_r-o ou e! 
, . 

gue~:~ que possu r pare'ltesco com DJALMA possue este mesmo no~:~e 

QUE neo rei etou estes fatos enteriorrne,.tep terne:-ldo que ac;uel c -epur~~ao nao desse em nade e viesse e ser mocto por eauele 

erupo • Ot!!: o -t_eor dac;ue I e te! eg_rema d_i z i a que se o de c I er~"-t"' 

~io p~eji~icssse e~ pessoas j~ citad~s por inciPis do~ nomes J 
recc'•eri< e::: -troce-e Ír:>por-t~·>cie de Cr" !)i)().IXJD,~r:5 (tre%e·,-o!'i 

(t_rezentoc mil cruzeiros) que na époce ere um b~m,di.n.l•e'iro e 

um csrro c eu a esco I h e ; CUJ. tempos depois, sempre que o decl:e 
rente ee enc.;ntreve com ClJARLES este fazia questeo de lhe diz:e 

que noo esteve me-tido nequel e crime, ou se.ie, e mor-te de IJA~ Ih 

t/ ILCE e C!'-' e .equ i I o 

d ·~s~ n-- !~e fot" I õJ' ...,, çaw 

ers coisa do Dr. CLAUDIO GUERRA, E meis nro 
persuh-tado,_pelo o~e msndo~ ~ eutorid~cl~ ' 

-que se encerrasse este, que I i do e acne elo conforme, ve i dey i de 

mente assinado, incl:.u;ive pel/o Dr• GILBERTO fABIANO "TOSCMJO DE 

MATTOS, Promotor de Justiça Jlo Estado do E!!Pfrito Sento, ,J:,;<, n • 
t ' • ·' 

~'-"""·c--.- ~ _ ......... 
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

Superintendência Regional no Espírito Santo 

Of. n' 641192-CART/SR/DPF/ES 

Relativamente aos autos do Inquérito Policial n"' 021/89-L. 
R.E./SR/DPF/ES, instaUrado para~aJmrãr a responsabilidade 
pelo assassinato da colunista social Maria Nilce dos Santos 
Magalhães, estou encaminhado a V. Ex~, anexo ao presente. 
o Termo de Declarações prestado por Valdir Bento de óllvei~ 
ra, no dia 13-3-92, perante o Delegado de Policia Federal; 
Ivan Rosa Marques, e um telegrama, endereçado ao decla~_ 
rante Valdir Bento de Oliveira. · 

Vitória, 17 de março de 1992 
Ao 
Exm• Sr. Dr. 
Juiz de Direito da 6~ Vara 
Criminal da Comarca d1 .. sta Capital 
Vitória/ES Atenciosas Saudações - Presciliano Carlos Amaral, De-

I 
MerltíSsimó Juiz legado de Polícia Federal. -

• ,. f ... ... c.•.n) " ....... 
co c- ··,o C: e '"" I .ovece:1tos e e clo j ~:, 

t~rie/[~, 

Gel. 

• :'"\- "'... r.''"\ t f co e.~ ·.-; ...... .:;.~~.:.s;.., :'\(: L.tr'C. de -Vi-t~rir-/ES, ;\rr·.H::e~or, 
c:: ' t• cl fio t I - 4- • no .... r·,c:tc.t"to os ·nrrui.'l~(.;.:"res c.o .... t..E:.-~0:.:'\ 

'""' ,_ """ '• • ., raJ" e:1,:e:~ero c- ,.- • "e""t:;.lr •o \ t:::-•.;_r ~r .:. ....... , 

• ' , t ' •• 
Cll.i~<;.e. c.t: .1-

, 

fi:> o 
, 

t ' • . . , .rr-. " .. -r-···~ c. o 

rido pele ~utoridede so ... o cornpronis.s.o tc~~J, ~ESPO;-!:)E:.!: C~.iE ·'-
. ~ ~ 

• • t .. • por OCC~ICO CC ep~raçco CO C~t~e CC 

L ,.r.::'<', ···--, • 
est.e_ve r:-r-_e~C: -~~ _ c?rr_~r~- __ P!"" l ~ 

vedo ne resid;:-.cie c!o e:-~t:ão ::>el es~do tLAUDIO •'.~!Tm: 10 GUEf!l':l., f~' 

to que .Jé é do co:""t:·,ecime:-tto de todo&, í:·:cl'..lt::ivc, foi o' jc-,.~.;0 Ce 1 

.. , "'..L. ·' .t. ,. - .. - I , J triquer t ... o .Jt" .... rz:~srorr:t~c.o e~ s..ye.o pene r cw. C:loar.u::.;-,"to :--.~ us-t- hr; 
de Vit.;rie/ES; ~_!!g dursmte esse perÍodo, n'-lme deter.,inr.cl<: noite, 

e$tendo o ele c I crente ser.1 c i se"ros de i xou o 1:''-'e:rto onde esteva ' 
_, . . . ... 
I(.;,I_T'I91:.J-·C 

- , 
1 move:! ornissiado sei~ ~o . ... 

COr.l V I s .... c e se 
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sarro co~ CHA~LES corredor • _c...a 

tl"avadc nc: t:: iteck se I"' e=>tre CL.',t!DIO GUZ:~::::., C!r .. ~.::u::s e JALES, , 

esta:-1do cot:to ouv'i ntc e ·• .... f.tt'·· ~ .J- • • r 

OUE ~C!!JérCou e::l uc pon.J.;.o ~:1éc OE ocu""c:n.-:.·c. C::C""·..Je1 c 
-·... r"'" 

diern vis~l:ll i:z:á-lo e ficou o:.1vinào o: co·wcrsc:;co; CHI! deu ?<'r a 

do, • ,... C"'• ... ...... , .... _: 
I? "riCê::r --lc. Sl .... ~'-,;cO CO:':l . ..._ 

. . - f ... • • • . 1 nves't 1 ~C~Lo ·ossn c pro r .aõCl"'C::"' por o ~-:-r-c pe!::S:O;~ r.-or:.er r 

t~ue ele ter i e sido· o executor de t.\1\RIA N ILCE·; CUE a preocupn­

çao de JALES que de:.1 per~ ser noted11 perf~it8rn~nte ere de ou~ 

e presid;~ci~ dos autos volte~se volt~sse·pcrc o D~. JCSI~O ' 

' SR/\GANÇA e este viesse o descobri r que el-e (JALES) erto "' c•·cc_1 I tor do .,., .. :-;::..., .., CHARLES teria sido a pesaoe C1UC de" fuga, fie~:." 
do, ei>sÍ;r:l, sue SI~··~.._;;., bastante mi I indoose:, urn~ ve:: coue t"·l e' -na o erl:l pol.iciel, quanto e CPM:!LES a situaçeo ficaria meJi,or ; 

CHARLES ten-tc..-a acalmae o eomptmhei~<> .. !efjando que com 8<'1.2. 

le eludc:l~~ão do crime, Cl.,bUDIO GUERRÀ seri~ Seer._~;..:;;;o. de Se­

gura:-.çll, heje· visto que D.IAL/.IA vi,:;vo de MA.J":IA NILCE, erl:' pes;,<>. -- --­do r e I e c i onamento do senhor Governador e consegui r i e ta I carSJt), 

com'facil idade; QUE tamb~ ouviu nequelo conversa..,ão CHARLES ' . 
indcscndo <.lc CLAU::)JC' G:.:E.;;:::. cnt:>::- -ficari~ E" 

. - . 
sr~u~~~o 00 ~~vpo , 

no caso os tr';s presentes, com rela'i'eo 80 pr~io 9anho pel~ c-2 

torie .do crime, ou aeje, 30~ (trinta por cento) de arreced .. :iP 
do JO~;·JAL ::>A CIDADE, ass"Jnto q<1e CLAUDIO di~se e~r.: ser tr<>-7.--

' 
do posteriorme,te;~ CHARLES demonstrando j,tere~se em r~-

solver logo a situa~eo, ainde comentou ~ue o carro k~det o~e' 
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he.vie sic:lo sen~10 dursnte a sp'-lreçao eindo neo nevie side< resol - . ' v ido; ~ noo ;;o:.~ve- corneritsrio de quem ter i e dsdo o carro p<'re 
, o grupo; QUE CHARLES ainda tentento tranouilizar seu colega 

JALES comento:.~ que poderic: ficar trenquilo que tento DJt;U.t-\ ,-

"que neo era nenhuma_ cria_nç-é"', quanto CLAUIDIO se:heriem. contor­

nar e situação; 9JJ.f pele aquele converse deu pere ·;otar com SE! 

• suran;:e ~ue o mendante do citado_ crime ter i e: sido o proprio 1-

DUAU.lA 1-li.G/',L!lÁES, marido de vftime; Q.!d.g no rnome,-,-to e::> cuc JA­

lES persunto·.r e CLAUiltO GUER::!/, como ficeric c sitaeç;:;o d~ rne·'i 

na, G!"ttes c;ue este respondesse, A::>tL IA viu -o decl arl'lnfe e co -

mentou em vo: alta, pare todos ouvir, e sue presençe no loc~l, 

tendo e oonverse mudado de tom;_QgE_ os tr~s ficerem ~csta,te' 

preocupado:& com e chega ela do decl arõnte tendo I :,e perr>untedo r. 

se be111ie r:t'-lito tempo c;ue est~ve no local e :!i'C tin\a ouvido ,-l 

gume c.on•·er ss, 

em seguida eo 
,. 

I e cercere, o 

• t do ' .... f. -0::"' en , CO!"lver:se nes.e .... rve. ·e ll E trm-l\~ãO de C'IJE 

aeu q'.Jerto; 9,Y_E io co:-~ e-e9u i r se 

declarante procurou este Órgeo, 

I i hertet r de ou e-. . 
o:--~de pre.:to:.~ d~ 

cl arsç;;er; so:~rc o oco r r i do, exeeto esse eonv~rse Que ou v i u ,­

vindo o ceso e aer o coso notf eis de jorne i s; 9U! tempos de • 

pois, o dec:lerente recebeu urn telegraaa onde lhe era ofereci­

do corn;> recompense perc não incriminar ou prejudicer em Ju1zo 

as pessoes.dss inicieis CG, DJ.l e CL, 85 quais o declersnte' 

acredite trator-se de CLAUDIO GUERRA, DJAL!.IA MAGALHÃES e CHAR 
' ~ 

LSS LISBOA, eorrespondencie este cu,io orinel foi, digo, oris_i 

nel foi entregue oo Delegado da Polfeia Federol, Dr, Prescil i 

no que estevá" p·residindo o lnqu~rito; QUE 
, 

tembem , nesse me 

me noite na-esse de CLAUDIO GUERRA em que ouviu e eonverssç;o 

o decleren~e f"õi procurado por'CLAUOIO-GUERRA que l!'e reh•tou 
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I 
Continuação ••• 

• estar BALTAZAR GISNEIRC ~uerendo mete~lo, no caso o decleren 

te e que, se fosse ele (CLAUDIO GUERRA) entes qu_e i ISSO econt~ 

cesse, ele pr~prio o mataria (o BALTAZAR), ecresce~tando ~ue 

se o declarente mcnte'sse SALTAZA~ ficsri.- nnurnc. boc e sem P~"'E 

blemeE f'incnceirosn; QUE o dechsra'lte não aprofundou-~e ne.co, 
• . d verse, .o o contt""e.r 10, demonstrou e si s~teresse em cometet" o e:-.. 

r.le n~o recebendo c,ue I quer oferte; QUE enqúe,-.to o decl erF.r." e 

esteve preso nequel e ceSG, nume determinada ti rage.'ll do JORNAL 

DA CIDADE, f'oi divuiSlada_.Ullle met;,rie fazendo .elogios eo decle 

ra:-~te c ap~s el ê ter ou v i do eque.l e con,•erse, o mes:no jorne! .. 
soltou outre meteria denegrindo sue imeseo, di:endo, inclusiv 

c,ue o-declarante er~ ba:>dido; O!l_I Yoltendo ao telesr~ma, re 

cordc,-se o clecl e rente que este co;->t i n:;F. como remete,.-,mt.e. um c ' 

pessoc;; por no::>e FERNAN::lO, n;o sa:•endo se por cohcid;_ncie o· .. •' 

na o, poste r i orme,-.te, toeto:l con!1ec imento dEi qu<o o 9enro ou e I 

guém que possui parentesco =:rn DJAlMA possue este mesrno noce 

OUE n(;o rei etou estes -r~ tos anteriormente;:! temendo que aquel c 

apure-:eo na.-. ..,;.,.sse em neds e viesse a "ser mo,t:.to ___ po_r _eqt.!el e 

sru~<-~t!f o teor dac::uele telegrarns dizia que se o decle.r.-.nte 

nco prej i c j co ~se es pessoc s j~ c i tad!' s por i nc j f' i s do!:' nomes J 
recc!:--erit e.-: -trocll!'· E impot""t;tlcie de Cr" .~:"J.·':':'-",1:' (tre%e·"l-·o!=i 

(trezentos mi I _cruzeiros) que ne époee .~re um bom dinJ,eiro e 

um cerro G sua escolhe 1 CU! tempos depois, sempre que o decl& 

rente ee encontrava com CUARLES este fezie questeo de lhe dize 

que noo estava metido naquele crime, ou ee.ie, e morte de J.IA~II\ 

NILCE e C!'-'e .eql:ri lo ere cofse elo Dr. CLAUDIO GUERIM, E me i s n~o 
I disse., nern lhe foi persuntedo, pelo O'-'e mr;ndo~ f' eutoridc;dt. 

que se encerrasse este, que I ido e achado conforme, vai devida 
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m'ente assinedo, inclusive pel/o Dr. GILBERTO fABIANO TOSCANO DE 

MATTOS, P"romotor de Justiça .ho Estado do E.;.:.frito Sento, ,1:,x, 
.h I 

f I ... ,· / 

Autoridede: \f:;.-~:~ .. :-:: 
~ - ~---~ 

Dech:rante: : fl~--· . -

Promotor:-

Escrivão: 

---· / .-.:::::_ -_, ·~ 

Durante o discilfsa- dO Sr. GàsOn Camata, -o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretdrio; deixa a cadelra 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, PreSidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -::-Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Arag~o. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -'RO. Pronuncia 
· o seguinte discurso._ Sem reViSão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, embora a razão que me fez vir à tribuna 
não seja esta, vóu ler uma frase dita pelo Presídente da Repú­
blica: "Nenhuma pessoa que ocupou cargos ministeriaíS em 
outros governos fará aparte do meu Governo", pa:ra qUe Jique 

. registrada nos Anais desta Cása. Se nos repOrtamos à Folha 
de S. Paulo de hoje estaremos vendo que a maioria das pessoas 
que atualmente ocupam cargos ministei:iais tiveram os mesmos 
cargos em outros g()v~rnos, ocuparam ou_trosJninistérios, por~ 
tanto, contradizendo aquilo que disse Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, Fernando Collor. 

No entanto, Sr. Presídente, Srs. Senadores, não é essa 
. a razão da minha vinda à_ tribuna_ de_st_a_ Casa na manhã de 

hoje. Só qUeria régiSthu, '~para· ·que-Iique- nos Anais- desta 
Casa, o que disse Sua Excelência o Senhor Pr_esidente da 
República, para que ninguém se es-queÇa:. 

O que me trouxe à tribuna do Senado· hoje, Sr. Presi­
dente, foi a tão cantã.da e decantada s_afra brasileira. Tomei 
conhecimento_ através da imprensa naciOnal que, Segundo o 
Governo, a maior safra do Brasil seria a .de 1992. Coiil.- o 
passar do tempo, estamos constatando que não é verdade, 
porque, em governos anteriores a safra de grãos neste País 
já alcançou números mais significativos. 

O que me paiece maís grave- neste riiOriie_n_to;-sr. Presi­
dente, é que o GoVerno parece não ter téi::ursOS pára que 
essa safra seja comprada. 

' 

RepOíto-me, aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores; ao 
meu Estado de Rondônia, que tem na agricultura um dos 
pilares da sua economia. Apesar disso, a política agrícola 
d5> _Governo que aí está tem penalizado aquele Estado, porque 
a partir do paralelo 13 o Governo não garante o financiamento, 
o armazenamento e a compra do produto agrícola. Então, 
para o Estado de Rondônia, a política agrícola do Governo 
está sendo um desastre. - . - . , 

Para' se ter idéia, não há estradaS para <i_Ue OS p-equenos 
e IIJ.édios produtores rurais possam escoar a sua produção, 
favorecendo, com isso, os chamados atravessadores. _Dessa 
forma, a Saca de arroz de 60 quilos, que hoje tem um preço 
de garantia de 12 mil cruzeiros, ·está sendo vendida por 8 
ou 9 mil cruzeiros, com pagamento em 15 dias, trazendo com 
isso para o agricultor, que já é-pobre, uma situação de miséria­
absoluta. 

Na campanha eleitoral, em 1990, o atual Goyernador, 
na sua plataforma de governo, dizia que iria transformar o 
Banco do Estado, o Beron, num banco agrícola. Já faz um 
ano e meio e nada disso aconteceu, porque o Banco do Estado 
de Rondônia não tem a mínima_ condição de se tornar um 
banco rural, um banco agrícola, voltado para o financiainento 
da produção.' 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-m-e V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Carlos J?'atrocfnio~-oom muito prazer. 

__ -_-O" Sr.--c8rios PatroCiiliõ- _Nobre senador Ronaldo Ãra­
gão, gostaria, não de contestar V. Ex~, mas de prestar um 
esclarecimento no que diz reSpeitO à sãfi"a -agrlcola deste ano. 
Q._ que se tem notícia:, o qUe-se tem propaladO ê que a: safra -

_melhorou muito em--relação aos dois últimos anos. Prevê-se 
uma colheita da ordem de 69 a 69,5 milhões de toneladas 
de grãos. 
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Nós já tivembs no País uma safr:i de~'72.í!í:illicfes-(f(;-tó.Õ.ela­
das de grãos, portanto, bem melhor do que a atual. No entan~ 
to·, nobre Senador, não vejo o Governo dizer que essa será 
a maior safra da História do País. Quàllto aos recursos pata 
a comercialização da safra, temos conhecime[ltO de que o 
Presidente, através do Ministério da Agricultura, já teria libe­
rado a cifra de 300 bilhões de cruzeiros. Além do mais, permi­
tiria o" GovernO-que aqueles débitos vincendoS dos produtores 
para custeio das suas lavouras poderiam ser transformados 
emEGF. . . 

Gostaria de -dizer a V. Ex•_ que nós sabei:ti~s_ das d-ificul­
dades efetivas de escoamento da produção, principalmente 
.na região Norte do nosso País. Mas, para ·finalizar o meu 
àparte, queria deixar consignados dois pontos. Primeiro, que 
o Governo não tem propalado que essa seria a-maior safra 
da nossa História; e, segundo, que a permanência do Ministro 
Antônio Cabrera n-o Ministério da Agricultura certamente 
garantirá a cOntinuidade e a alocação de rêcursos, se necessário 
for, para a comercializaç~o da presente safra. Mu~to obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Carlos Patrocínio e me permito discordar de 
S. Ex~. Há quinze dias, uma reportagem do joinal Folba de 
S. Paulo, baseada em informações prestadas pelo Ministério 
da Economia, dizia que o Governo teria Cóndição de comprar 
apenas 5% da safra! E a liberação dos 300 bilhões, alardeada 
pelo Ministério da Economia, não ocorreu.-------

Tudo isso, nobre Senador, resulta na penalização do pro­
dutor, que vai ao Banco do Brasil e verifiCa que não existem 
recursos para o financiamento. O que existe, Senador Carlos 
Patrocínio, é -muita- m"fdia~ muito jornal. Mas os próprios jor­
nais, há quinze dia~, rçpito, fizerani uma rePOrtagem de que 
o Governo - e is-so" não foi contestado pelo próprio Governo 
- só tinha recursos para comprar 5% da safra nacional. E 
quanto ao montante liberado, de 300 milhões, só foi liberado 
no papel. É só V. Ex• dirigir-se ao Banco do Brasil que terá 
a resposta de que os recursos ainda não foram apertados, 
que o Ministério da Economia ainda nada liberou. E isso 
está criando um constrangimento-para aqueles que produziram 
e que acreditam que o GoV_erno iria, na re3lidade, absorver 
esta safra. A realida<;le que está no Bra~il, hoj~, é eSta. · 

E quanto aos jornáis, também, reportando-me à imprensa 
nacional, foi ·alardeado de que a maior safra ·do Brasil foi 
essa. O que n·ão é verdade. 

O Sr~ Maosueto de Lav_or- Permite-me V. EX' um apar­
te_?. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - CÕncedo o aparte a V .. 
EX',, . 

O Sr. Maosueto de Lavor - Na realidade, a estimativa 
dessa safra é uma incógnita. Tivemos excelentes condições 
climáticas este ano~ -favorecendo a uma grande produção agrí­
cola em todo País. Até iilesmo no Nordeste, quando se preco­

:mzava uma condição climática desfavorável, com uma grande 
seca, não se sabe por que fenômeno, se o El Ninõ recuou, 
ou o que-foi. Ó fato é que, neste ano, até nO semi-árido 
do Nordeste as condições climáticas favorecer~m a uma boa 
,safra. Contrariamente ao primeiro ano, com a -equipe da ex­
Ministra Zélia, houve, inegavelmente, este ano um· maiores­
forço creditício, voltado para a agricultura. Nos anos anterio­
res foram nulos esses esforços, pois não se queria dar dinheiro 
à .agricultura. Agora, estamos vendo aí pronunciameritOS de 
J19eres _do setor agrícola contestando os número.§- dessa safra .. 
·~guns -acham que ela não chegará a 60 milhões de toneladas.· 

sã(; pessoas reSPonsáveis que -nã6 tinham o meno_r_ipter~sse 
em discutir esses números se~ realmente, eles não fossem duvi­
dosoS. _O que me parece é que é um exagero scf falar em 
ilma Supersafta agrícola este ano. Ainda não há dados suficien­
tes para essa supersafra. Talvez a safra agrícola chegue a 
uns 60 ou 62 milhões de toneladas, mas j3J11ais chegará perto 
de 69 a 70 milhões de toneladas. Esses dados são abtidos 
através das feder3ções de agricultura dos estados, entre elas 
a mais poderosa, a mais organizada, a do Estado de São 
Paulo. Mas a questão não é só números - seria eXcelente 
_se tivéssemos uma superprodução-, existe também o proble­
ma da c;omercialização, do escoamento, dos preços. Àgora 
pela manhã, Senador Ronaldo Aragão o·quase ex-Ministro 
da Agricultura, e agor3: ~:qfiqnado, 2_Mipistro Antônio Ca­
brerã, está reunido com sua equipe. O Que Se viu no noticiário 
da amanhã é que S. EX' teve dificuldade em reuni-la. Estava 
toda essa equipe resignatária, os altos escalões do ~inistério 
estavam resignatários. como o próprio Ministro. Perdeu-se, 
praticamente, duas semanas nesse trabalho, quando chega 

· no m_omento crucial, que é tratar da comercialização da safra 
agrícola, há a renúncia do Ministro da Agricultura. Posterior­
mente, a renúncia de todos os diretores dos escalões maiores 
do Ministério da Agricultura. Hoje, pela manhã, S. Er faz 
a primeira reunião, depois de confirmado Ministro, para re­
confirmar os seus diretores e somente agQra se retoma essa 
tarefa, depois de tantos dias perdidos, de recomposição do 
édito~ ou melhor, das medidas necessárias_ para a comerci~­
lízação da safra. Se todas essas medidas forem tomads, se 
o dinheiro suficiente for aplicado, ainda temos um problema, 
no que toca a essa comercialização. É que os grandes centros 
compradores da safra estão distantes dos centros produtores. 
E não temos ferrovias suficientes· para o esêoamen-to dessa 
safra das grandes fronteiras agrícolas para os portos, no caso 
de exportação, e para os centros consumidores, no caso de 
abastecimento de mercado interno. As rodovias encontram-se 
nas piores condições. Até hoje não houve a recuperação de 
praticamente 5% das rodovias nacionais. Mesmo na hipótese 
de haver recursos suficientes para a comercialização, mesmo 
na hipótese de haver a recomposição da equipe .do Ministério 
da Agricultura, desejamos que novas diretrizes sejain tom~das 
na reunião, que se realiza agora de manhã; para supera( um 
obstáculo seriíssimo: o transporte dessa safra. Então, .sem 
esse transporte dos centros produtores, geralmente distantes, 
como é o caso do seu Estado, como é a fronteira agrícola 
a de Mato Grosso, de Tocantins, para se chegar aos portos, 
_110_ caso de exportação - a área da Bahia que será o futuro 
Estado de São _Francisco, Barreiras etc., essa região é uma 
grande produtora de grãos, são regiões que se ressentem de 
estradas, não há ferrovias- o retorno de capitais para capitali­
zação do setor rural fica extremamente difícil. Esses desafios 
de setor agrícola têm que ser vencidos e era de se esperar 
que o Governo Collor os vencesse, porque foi um dos seus 
grandes compromissos, até hoje ainda não resgatado. Quero 
parabenizar V. Ex~ por fazer esse alerta aqui da tribuna do 
Senado da Repdblica. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Mansueto de 
Lavor, agradeço a V. EX' pela importante colaboração neste 
aparte, fornecen_do dados de como a agricultura no Brasil 
continua mal. _ 

Por mais qu-e se queira fazer a propaganda de safras, 
existem vários fatores que impedem que o agricultor, o prodU­
tor seja beneficiado, inclusive com a supersafra, se existisse. 
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E disse muito bem V. Ex•, quando se reportou aos meios 
de es_coamento da produção, as estradas e as fe_tr:o_ví3_i, que 
hoje estãO em s_ittútç~o muito p-rec_ária. -Quando-v. Ex~ se 
reporta àS férrovtas, ria verdade,- elas quase não existêm.. As 
estradas estão nu_ma_...s_i_tuitção Qe penúria e, à medida em que 
elas se afastam das_ f~onteir~s ãgrfcolas mais distantes dos 
centros consuniidoies, elaS fic3ffi iriais âificeis. Sabe muito 
bem V. Ex• que quase 95%-das eslradas do Brasil, hoje, 
são intransitáveis, por mais que hãja uma grande safra etc., 
isso não se traduz ·em bene_fkiO para o homem que está produ­
zindo lá no campo. 

O $r. Jutahy ]\1agalhães...,... V .Ex'-me permite um aparte? 

Ó SR. RONALDO ARÁGÁ(j- Ouço V. E;<;,. nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ronaldo Aragão, 
V. E~ está tratai:tdo da questão da safrá agócola, um dos 
principais asSuntó~dibõidado_S aqui nO Congresso e em·"q-ual­
quer lugar._ TiVe~~S~ DOs'Cc!'!.iS_ primeiros ·anos de GoveinO, 
praticamente a preocupação_, de destruir a -agricUltur_a do_ País. 
OS ·desentendimerttos ·entre a· área do MinistériO d<!_ Agri­
CUltUra e a area econômi~-âó Govern-o,-Quã.ndo o Governo 
era, nessa área, lideradO ·pela ex-Mtnistra~da Econorniã.; Fa­
zenda e Planej3me-nto,-Zélia Caidoso de Mello, pratiCamente 
destruíram as possibilidà.de de o Brasil ter uma grande safra 
agrfcola. Isso não é 4íto por mim:; iliãs -pélo Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrãiia, Antônio Cabrera: O Brasil acabou 
tendo que importar alimentos' em uma qtiaritidade qUe o tor­
nou Um dos priricipaiS impõftãdófê:S Ue alinientbs do xriuodo. 
NeSte ano,- com a entrada dà 'nOVa equipe econômiCa:, houve 
uma certa: preo·cupação·e{ll se ~entar dar maiOr alento à'árê:a 
agrícbla para pertrtitii' ui:Iiã 'melhor safra. Mas veja V. Ex• 
que se "qUiseram· faZer Um CálCul<:>" do que representa a injeção 
na econo'miã. brasileira, na· agriCultura pririclp-à.lmente - e 
faço uma comparaÇão em tel-mos reais entre ó que foi dado 
com'o crédito-·agdcOla este ano com o dos anos passados, 
não do atual Governó -que foi baixíssimo, -p:fafiCãm.enfe o e~ 
nhuin, Ih as com o de governos passados - V. Ex~ verificará 
que é iidícilla a participa·çãô dO crédito agiícola na produção 
naciorial ainda este-a:no-. Se V. Ex~ fi_ic;i_r· tit5la càniparaçao 
entre -área de plantio deste ano com a de anos anteriOres, 
verà a comprovação de que os recursos não' foram suficientes 
para aumentar a área de plantio. TiverriõS a Sorte este ano 
de um clima maiS favOrável à agricultura:, tivemos a ·sorte 
de podermos, com isto, aumentar um poucO a produtividade 
e daí passarmos a ter uma safra agrícola razoável, porque 
é infántilidade, até, de quem começa a fazer loas ao GOVerno 
dizendo que estamos com uma safra agrícola fabulosa. Com 
esse território-imenso que temos Do BraSil ~e.V. Ex~ comparar 
a safra agócola brasileira com a safra agrícOla francesa, por 
exemplo, que representa uma área praticamente igual à Bahia 
- e a França é um dos m_a_iores países da Europa - veja 
V. E~ o que representa essa safra em relação a nossa potencia­
lidade. Nós não_ temos ainda a decisão política de fazermos 
o desenvolvimento da agricultura. Fala-se, -anuncia-se muito, 
faz-se uma propaganda fabulosa em torno das qualificações 
desse Go_v_emo com relação a safra mas, na realidade, se com­
pararmos os números vamos verifiçaf Que nã.o é dessa forma. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, agradeço_·f' V. Ex~ colaboraç~q :;~mpre muito pro­
veitosa. 

_ O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador José Richa. 
__ O Sr. José Richa ...,. Gostaria de cumprimentá-lo pelo 
discurso _e aprove:itar, atfavéS- desta -oportiiniaãde que V. Ext 
me oferece, por meio deste aparte, para comunicar O seguinte: 
ontem, recebi uma ligação do presidente da Organização das 
COoperatiVas do Br3.SH - OCB, dando-me ciência de _que 
o Governo não está_ sustentando os preços mínimos que ele 
próPfiO. decfetou: Não há _i-ecu'rsos para o EGF. se não há 
récUrsos para o EGF, _que é a primeira etapa da comercia­
lização da safra, muito menos haverá recursos para o AGF, 
:que ·é·a·s~gtirida-etapa. Eritão-;-isSo é profun·damente lamen­
_qivel. Uma equipe de governo- mUitas vezes~ pOr falta de expe­
riência, OOrrtete ·alguns erros que acabam custando caro ao 
País. Um erro que o Governo acabou, depoiS; reConhecendo 
e corrigindo, q1as que custou caro, foi o de, no seu primeio 
alw, não ter dado muita importância-à necessidade de apostar 
na agricultura. O Governo ·não proVidencioU recUrsos nem 
para investim~J;ltO-, 'neln para o custeio da safra ·agrícola, no 
ano de 1990, e o resultdo disso foi que no ano de 1991 9 
Brasil precisou, vergonhosamente, importar alimentos para 
completar o abastecimento interno. Quanto é que se gastou 
com isso_ em 1991? Cerca de 2 bilhões de dólares. Com menos 
de metade desses recursos, com menos de 1 bilhão de dólares 
investidos na agricultura em 1990, o Brasil poderia não só 
abastecer tranqüilamente o seu mer~do interno, mas produzir 
excedentes para exportar. Então com menos da metade dos 

.recursos, o B'rasil poderia ter produzido o dobro daquilo que 
importou, ganhando dinheiro do que poderia exportar do ex­

_ cedente. Então, tirando __ o_investimentO do ano anterior, o 
Brasil poderia ter exportado mais de um bilhão de dólares 
em produtos agrícolas no ano de 91. No ano passado, o Gover­
no, percebendo o erro, investiu e criOU c_ondições para a produ­
ção. Resultado: aumentou sensivelmente em cerca de 50 e 
poucos milhões de toneladas de grãos e o Brasil pode cheg~r 
a_ mais de 70 milhões de toneladas. Então, foi um aumento 
substancial, mas-, corre o risco de novo, pelo reflexo da falta 
de atenção na hora de comerciali2;ar_ a &af:rÇl, de refletjr;.se 
na próxima safra. Entãó, era·isto que eu gostaria, aprOvei­
tandO este aparte, de deixar aqui registrado, alertando o GO­
verno que a -falta de recursos, agora, para comercialização 
através do_ EGF e a falta de sustentação do preço rninimo, 
que o próprio Governo estabeleceu, vai ter repercussões na 
próxima safra e é isto que o Brasil não pode fazer. Vivo 
reclamando, não só na área de agricultura, mas em todas 
as áreas, da 'falta de regras fixas, duradouras, para dar tranqúi­
lidade aos que trabalham e aos que produzem. Assim é ria 
áreá da economia ,de um modo geral. Falam muito que é 
a Constituição que -impede que hãja investimentoS externos 
aqui, no Brasil. Não é nada disso. O que impede investimentos 
no Brasil é esta instabilidade das nossas políticas. Nós não 
temos uma regra fixa para a política agrícola de um modo 
geral na área da economia e, de um modo especialíssimo, 
na á~a da agricultura. 

.. 0 SR. RONALDO ARAGÃO.- Senador José Richa, 
agradeço a V. Ex\ que é um homem experiente, foi gover­
nador de um Estado_ _agrícqla, conhece, portanto, o problema. 
Tive a oportunidade de, como médico, no Paraná, sentir este 
problema do financiamento agrícola já exiStente à época, e 
que hoje se repete. A saída do campo para as cidades, que 
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já estão-inchadas, aumenta o número de marginais, daqueles 
que não participam da riqueza, daqueles que são párias da 
sociedade. Esse contingente está vi:rido do campo, e o que 
estamos vendo é uma política perversa na agricultura nacional. 
Se formos analisar friamente veríficarenlos que ri3.o existe 
uma política agrícola; o que há é uma política perversa, uma 
política que está beneficiando o atravessador. 

No meu Estado, por exemplo, não existe o preço de 
garantia citado por V. Ex• A política agríCola do Governo 
Federal foí extinta no- nieii EStãdO, a partir do paralelo 13-, 
com o não-finaitcimento, a não-garan_tia de a:riiiaze-riamento. 
Q_ 3.gticultQr, hojé, Se vê ~na continiénda de Venaer o seu 
produto por um preço bem aquém daquele que é gar~ntid_o 
pelo Goverrio. -E- o que- é áfnd3 mais grave, é que hoje, uma 
saca de arroz. que e-stá tabelada por 12 mil cruzeiros, no meu 
Estado está sendo vendida a 8 mil e 500- cruzeiros, ou até 
a 7 miÍ cruzeiro$, e com prazo de 15 d_ia~_p~ra pagamento. 
Cóm a atual inflação essa saca,. que é comprada por 8 mil 
e 500 -cruzeiros, vai passar ·para 7 mil cruzeiros, não paga 
riem o custo de produçãô, _ _ . _ : 

O Seriado[' Mansueio· de- Lavor· se refériu a unia reuniãc 
no Ministério da Agricultura para decidir o que irá ser feito. 
Mas, o próprio Ministério .da Economia diz que não existe 
recurso. ' 

O Sr. Pedro Simon- Permitewme V. EX" u-m aparte? 

O SR: RONALDO ARAGÃO - Com prazer, ouÇo V. 
Ex~· 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, quero felicitá-lo 
pelo seu pronunciamento. V. EX" está colocando exatamente 
o _de.do_ na ferida. Talvez, esse pronunciamento_ de V.- Ex~ 
aborde o problema mais importante e mais sério na política 
deste País, que é a produção dos produtos primários. Nós 
podemos discutir como é que vai ser a -produção de petróleo, 
CO:QlO é que vai ser a produção de automóvel, se precisamos 
ou não_do__japonês, se precisamos ou não do Fundo Monetário 
Internacional, se vamos ou não _rolar a dívida no Clube de 
Paris. 

Agora, em termos de agricultura, é plantar agora e colher 
Oaqui a 6 meses. O Governo não tem a decisão poTftica imedia­
t~. Porque, não quer entender a importância da agricultura. 
Não há nenhum outro setor, ou qualquer aplicação, no Brasil, 
nem em cocaína, que dê retorno tão rápido. Ele pode aplicar 
na agricultura, colher hoje e_ vender amanhã. No final do 
Gmr.erno anterior, conseguimos chegar a()S-71,5.milhões de 
toneladas, depois de 10 a 15 anos em que não saímos de 

-50 e poucos milhões de toneladas. O GovernO -:-justiça seja 
feita - à revelia do Ministro da Agricultura - porque ele 
lutou _e foi -derrotado pela Ministra Zélia Cardoso de Mello 
e sua equipe- decidiu resolver o problema da inflação, zeran­
do _ _o auxfiio para a·agiiculiUr3.. NuiiC3 houve uma área tão 
pequena de plantio, como·a que tivemos guarida a Ministra 
Zélia Cardoso-de Mello administrava a economia deste Pãís. 
Começou-se a iiiiportar, e gastamos ria ImpOrtação aquilo 
que não quisemos emprestar. Há muita &ente que-náo enten­
de. Quando V. Ex• está falando em IGF, em IAGF e não 
há dinheiro para a agricultura, não é dinheiro para dar para 
a·agricultura; é dinheiro·para emprestar, dinheiro que voltará 
com juros e coi"re-çã6. Há multa.gfmté ciue riáO-eD.lerlde. DiZeni­
que estão cansados de dar dinheiro para esses agricultores 
do Rio Grande do Sul e do Paraná, que estãO--Cansados de 
dar dinheiro para essa gente! Dar dinheiro uma oval Empres­
tar e rec_eber com juros e correção monetária! Quando o Minis-

• ---~---~· • ••w ---

tro da Agricultura conseguiu abrir um pouquinho a torneira 
e as condições climáticas foram favoráveis, cOnseguimos ter 
uma Safra razoável_. É certo 51.1:1-e _?._ind:a locnge daquela que 
o Brasil colheu quando o Dr. Collor_ assumiu o Governo, 
mas foi uma safia razoável! E só conheçO d_uas obr3.s; realiza· 
das pelo Governo Collor, desde que assumiu: uma é o fosso 
que Sua Excelência construiu em redor do Palácio, realmente 
uma grande obra de sua autoria. Construiu um fosso em redor 
do Palácio! E a outra, é essa safra que hõje traz tantas expeCta­
tivas ao agricultor. Frust~ar, d~ uma hora para outra, deixar 
de responder na hora, com relação à comercialização dessa 
safra, é de um absurdo que não dá para entender. Sincera­
mente, não dá para entender! Na minha opinião, o Governo 
fez bem em manter o Ministro da Agricultura. Foi humilhante 
_o que o Presidente fez, tanto com os que saíràm corriO com 
os que ficaram. V. _Ex• aborda o _assunto no momento certo, 
não poderia ser outro dia senão hoje. Esperamos que o Sr. 
Ministro tenha força necessáriO ·para a resposta que se está 
a esperar. Se V.-Er me permite, gostaria de falar Sobre uma 
reportagem do Correio Braziliense de_ hoje, que est4 den~ 
_d_o_ assunto: ''Atr3.veSsã.dor aumenta preço até 800% .. Então, 
diz o jornal que aqui em Brasília, ao lado do Dr. Cóllcif, 
vai-se a Ceasa e compra-se um-qiiíio de toniãte Por 25-0 Cruzei­

.ros._ Vaí.,se_ àAsa.Sul e o quilo-d_e tôffiate cu-sta-2 ÕJ.il cn.izekoS. 
Vai-se à Ceasa e compra-se o quilo de maçã á 400 cruzeiw 

~os, enquanto na banca da Asa Sul custa 2 mil e 500 cruzeiroS. 
Isso ~stá aconteç_endo! E está acontecendo aqui! É o chamado 
liberalismo do Dr. Collor! E essa realidade existe. Dois 2 
mil cruzeiros que pagamos pelo quilo de tomate, quanto é 
que ~ecebe o produtor? Acho que o produtor do Rio Grande 
_ dq Sul_ não recebe 80 cruzeiros pelo quilo de tomate, enquanto 

-estamos pagando 2 mil cruzeiros. o quilo. Isso está acontecendo 
aqui, em BrasOia, ao lado do Presidente. Com uma manchete 
como essa, acho que o Presidente deVeria chãritar, -ho]e,~ ã 
sua gente e perguntar o que está acontecendo. _Creio, nobre 
Senador, que V. Ex~ está sendo muito feliz na sua abordagem. 
Este é um País que, se quisesse levar os seus problemas a 
sério, teria que~ primeiro, olhar para o problema dà frrigação, 
porque com ela duplicaríamos a produção a_grícola; _cuida~ 
.do problema da armazenag~m, pOrque c_onseguióamos,_ pelo 
menos, diminuir esse escândalo de serem desperdiçados mais 
de 30 milhões dos 65 milhões de toneladas que vamos colher! 
Mais de 30% de toda a produção primária perdemos na comer­
cialização, perdemos no transporte, perdemos no annazena­
meiltO, perdemos na grotesca realidade da nossa comercia­
lização da safra agrícola. E vamos fazer o que V. Ex• está 
afirmando. V amos dar seriedade. V amos encarar com respeito 
o homem do interior. Os meus cumprimentos a V. Ex• pelo 
pronunciamento. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Pedro Simon, 
V. Ex~ é um homem experiente. Foi Ministro da Agricultura, 
foi Governador de ·um Está.do,_ também, agrícola, conhece 
a problemática agrícola deste País, e sofreu com a polít"iCa. 
adotada neste setor no País. 
- Como disse V. Er.', foi a Ministra' Zélia quem mais atrapaw 
lhou a agricultura. O Ministro Cabrera, procurou agilizar o 
processo agrícola, mas foi boicotado por uma poütica econô­
mica instituída pela ex-Ministra Zélia, na qual o Governo 
tinha confiança absoluta, política que trouxe danos à agricul­
tura nacional, danos que, talvez, elevem tempo para serem 
reparados. 

O que estamos vendo hoje é mais uma frustração do 
agricultor, desse homem já sofrido, desse homem que acrew 
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ditou no Presidente Collor, e esperou por dias melhores, quan~ 
do, em campanha política, cóildenou a perda de um lote de 
arroz! HOje-, O -desperdício continua o mesriJ.O. A produção 
está se perdendo; continUa tudo no mesmo, não houve modifi­
cação. Recordo-me da campanha política·, quando o então 
candidato Fernando Collor de Mello, em cima de um lote 
de arroz, apoderecendo, mostrava a insensibilid~de do Go­
verno anterior··com aquele estoque. Hoje continua tudC? no 
mesmo. O estoque continua se perdendo, continuamos sem 
política a·giícola, sem financiamento. A história se repete e 
vai se repetir se-o -Governo não eiltendei que a alimentação, 
a produção·agrfcola, é_func!amental para est~ ~ação para 
que se possa sair ·da crise em- que se encontra; é fundamental 
para dar melhor condições de vida ao homem do campo, 
ao produtor rural. Portanto, "Sr. Presidente e·Srs. Senadores, 
fica, aqui, mais ·uma- vez.;-o -n-OSso protestO qU:ãhfo à política 
agrícola do País. , . ,- _ . 

Quero até desejar ao Sr. Ministro Antônio Cabrera, que 
S. Ex~ tenha êxito-, depois de confirmado no cargo. Eu até 
acredito, e aàêditô mesmo·, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na boa ID.tenção do Sr. · Mi:itístrO Antônio Cabrera. Entendo 
-que S. Ex~ é um homem ligado a agricultura, com boas inten­
ções, ·embOta digam, por aí, um adágio: "O Inferno está cheio 
de boas intenÇões"': AcreditO rio Sr. Ministro AntôniO Cabre­
ra, na política de seriedade para aumentar a produção agrícola 
deste País. Acredito nos seus métodos. É_ preciso que o Gover­
no, o Presidente da República e o Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, cumpra com aquilo que alardeou 
e colocou no seu programa de Gov-ernO, cumpre com aquilo 
que os jornais t3iiib~m publicaram, que era finariciar ·-a safra 
agrícola neste País. Não existe país no mJ.!_ndo_que não tenha 
a agriCultura subsidiada. A exceção é o BrasiL l!m país que 
se diz há mUitO 'tempo--q-u:e é essencialmente agrícola. 

POrtanto; Sr. Presidente, é esse protesto que elevanto, 
dizendo que no meu Estado, no Estado de Rondônia, um 
Estado que não tem infra-estrutura, um- Estado que não tem 
financiamento, um 'Estado que não tem rodovia para escoa­
mento; o produtor rural está em situação de miséria. É o 
Governo do Estado que assumiu um compromisSõ- nã epoca 
da sua campanha eleitoral de fazer, de proteger, de tornar 
o Banco do Estado num_banço agrícola, não está cumprindo 
com aquilo que o povo estava esperando, e o povo que o 
elegeu, que lhe deu crédito de confiariça para governá;..Jo, 
hoje, cOmeça a se decepcionar pela falta do cumprimento 
dos seus compromissos. Os compromissos _que o pequeno agri­
cultor~ essencialmente o homem do campo, aquele que produz 
para o Estado de Rondônia,- aquele que produz grãos, aquele 
que produz o café, o milho, o arroz, a soja, não tem hoje, 
no Estado de Rondônia, a' atenção devido do governo esta­
dual. 

Fic"a. aqUi o m:eu chania'niento para que' o governo cUmpra 
aquilo que prometeu qu~ndo era candidato ao Governo do 
Estado. 

O Banco do Estado de Rondônia, que S. Ex• disse que 
transformaria num banco agrícola, num banco voltado para 
finan-ciar a produção agrícola, não está finoanciando coisa ne­
nhuma! Nem agricultura, nem ·comércio! Não está dando 
aquela alavanca que o Estado necessita para o seu progresso, 
para o seu desenvolvimento e para a sua estruturação. Isso 
não ocorre no meu Estado t 

Quero chamar a atenção do Governá9or do estado de 
Rondônia para, mais uma Vez, que ele cumpra com aquilo 
que prometeu. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr.: 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é oCupada j:JelO Sr. Luddio Portella, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -, Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUE;S (PSDB--,- Pl. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna, para tratar de assunto da maior importância e gravi­
dade. Mas espero fazê-lo em poucas palavras. 

O Jornal do Bràsil de hoje noticia na primeira página: 
"Novo Ministro diz que salário mínimo vai a 230 mil cruzei­
ros". Em s_eguida: "O novo Ministro do Trabalho, João Mellão 
Neto, confirmou ontem que o salário _mjo_imo a ser anunciãdo 
no dia 19 de maio deverá ser mes:rrtO_de 2_3Q.mil" .. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos que o salário míniinO .em. 
vigor é ainda o de janeiro. Desde 19 de janeiro que o salário 
mínimo está congelado em.Cr$ 96.037,33 (noventa e seis· mil, 
trinta e sete cruzeiros e trinta e três centavos). Tudo o mais, 
Sr. Presidente, está sujeito às chamadas 'leis de mercado, inclu­
Sive aS passagens de ônibus, pagas pelos trabalhadores, que 
estão sendo reajustadas, às vezes, de 20 em 20_ dias. 

-_Há_ outro dado impressionante: de acordo com o INPC, 
do IBGE, a inflação de janeiro (oi de 25,92%, a de ~ev~reiro 
de 24,48%, a de março de 21',62%. O acumulado nesses trl$s 
meses atingiu, pelo INPC do IBGE, a 90,63%. E vem o novo 
Ministro,_ que aill<!a não tomou pos-se dizer que só eni maiO 
o saláriO infnimo será reajustado. - - - -

Chamo a atenção do Senhor Presidente da República, 
do Sr. Ministro do T_rabalbo, para o art. 79 , inCiso IV, da, 
Constituição, que-tiata do salário mínimo, fixado em lei, como 
sendo direito dos trabalhadores urbanos e rurais. 

Art. 79 .n········-························~·· ···········~· 
IV- salário mínimo, fixado em lei, naciónalmen-:­

te unificado, capaz de atender a suas necessidades vit3.~ 
básicas e às de sua família como moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, tr:imsporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vincu­
lação para qualquer fim." 

3eEntão, se este salário mínimo figura entre os· direitOs 
fundamentais dos trabalhadores urbanos e rurais, e se elt} 
deve ser reajustado periodicamente para que seja preservado 
o seu poder aquisitivo, como esperar mais um mês, Sr. Presi­
dente? O reajuste poderia ser até semestral, desde que o 
índice de inflação fosse baixo. Mas, se o reajuste vier apenas 
em 19 de maio, o que vamos verificar é qtie o poder aquisitivo 
estará reduzido a nada. 

Há outra notícia, Sr. Presidente, que passo a ler: "Agên· 
cia Brasil- Radiobrás -Sinopse, página 02, de 10-4-92. 

"(Panorama Politico) _:__ As _mudanças adminis- . 
trativas associadas à reforma do Ministério serão feitas 
por medida provisória. O Presidente Collor pretende 
editá-la hoje para, na segunda-feira, às 15 horas, dar 
posse aos ininistros. Não quis usar o mesmo processo 
de criação da Secretaria de Governo_ - o projeto de 
lei -poiS teve de esperar quase dois meses para vê-lo 
consumado/' 

Se o propósito do Governo é editar hoje uma medida 
provisória, aQUi vai um apelo ao Presidente da República, 
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ao seu novo Ministro do Trabalho e ao Sr. Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento no sentido de que essa medida 
provisória estabeleça também o salário mínimo de abril, com 
efeito a partir do iníCIO do mês, para atender rigorosamente 
a um· reajuste periódico que lhe preserve o poder aquisitivo. 
E essa medida provisória seria rigorosamente uma medida 
pro,vis_ória, e ~deveria viger apenas durante o mês de abril. 
O Pi"ojê:to_de Lei a ser _enviado seria devidamente examinado, 
e teríamos a partfi de junho, um novo saláriO mínirilo f(- Uma 
nova política de reajuSteS.- · - _ _- -

Insisto: numa economia altamente inflacionária, Sãlário 
mtnimo-deve ter tratamento diferenciado e precisa se_r reajUs­
tado pelo menos inensa:Imente, levando-se em conta o fndiCe 
de' ihflação do mês anterior. · '_ _ · -~= __ -- _· · 
· · · É o apelO que faço nesta hora, mais ·uma vez, e agora 
eom redobradas razões- ao Senhor Presidente da República 
e 'ab' seu· novo· Ministro do Trabalho. Clamo em favor dos 
trabalhadores bra·sUeirõs qae estão percebendo os mais baixos 
Salárids'deSte Pa'ís, qündo a inflação, só ·no último mês, rigoro­
samente -de acordo-com o INPC do IBGE -foi sUperior 
a·20%, chegando a alcançar 21,62%. · --­
~ • • ·Era a· que' tinha a dizer, Sr.- Presidente_. (Muito bem!) 

' . ' . ' . ' . . . . •. 
O SR. 'PRESIDENTE (Lucídio Portella) ~ Concedo a 

p~l~vra ao nobre Senaçlor Carlos Patrocíni9.0 

• . . . '' . ' 

· Ó SR. 'CARLOS PÁTROCÍNIO (PFL ~ TÓ. Pronunéia 
O,s~É;UiJ?.~e di~CuiSo. Sein' revisão do orador.) ---=-Sr. Pres~~~n~~-· 
$~. S~nadorçs, ocupo esta tribuna para aletar as ·autoridades, 
prin:cipalmenfe+ o·Ministro ·cta· Ação Sodal 'e o·Ministr.o da 
Saúde, no que diz respeito â e~ttaO.a da cólera ho nieu'EStàdo. 
: ·' _O J?st.ado do To~3itti~s· à~.ba Ç~ r~~i~(r~i-O~()fi~éir9 
ca~o de_cóle,r~ •. 9çorrído,qa ~idftde ,de 'l;'o~antinópolis. Uma 
senhora oriunçlfi de uma ç::idade do Maranhão, teye, no resul­
tado de seus exames, a comprovação da doença. 

· Quero -aproveitar esta· oportUriidade -parã fàzer o apelo, 
Prlnci:Palmtmte às duas autoridades mencionadas ê ao Ministro 
'âa' ECOnomia: Para qUe 'aloqüf:m' Os recursos- já cOrtsignado.S 
.~~Provados Dç "Ofçiunenio da UniãO para a cãhaliZação de 
, qSrregos o:r;tde ·corre a: céu ab~r_to o_ e~goto das no%5as cidades. 

-'. . ' 

. · ' Temo~ 'vistó que a c6Ie'ra tém ti-dzidO talntiéiri O'seu lado 
positivo. Basta dizer que no Nordeste· ocorre a :mor~_e diária 
<le cerca de 150 crianÇas, principalmente pof dCSídratação 
~ doenças infeCciosas ·do intestino. Hoje, com os ·cuidados 
que vêm sendo tomados,-com o alerta às populações, obser­
Vá-Se que o número de mortes de crianças·por outrãs1rtfetções 
intestinais, ·cujôs" CUidados preventiVos assemet?a-se aos da 
-éóléia, está· ahaixo dos 150.. _ 
.' · ,· ·-Portanio, parece que houve um availÇo nesse sentido, 
ou seja, o alerta e os cuidados que têm sido tomados resulta-
ram frutíferos: . - ~ - - .. -

E agota, qtiahâo em nosso Estado aparece o- primeiro 
-caso de cólera, infelizmente recebo uma carta do Coordenador 
,da Fundação Nacional de_ Saúde do Tocantins, informando 
bav.er solicitado a demissão do cargo, alegando dificul~ades 
-na ~ea federal, principalmente .com o Secretário de Saúde 

• do nosso Estado .. O ocorrido deixa a descoberto e.ste perigo 
-iminente que. lá chegou: -a cólera. 

Ratifico o meu apelo aos Ministros no sentido de que 
liberem os recursos já consignados no orçamento, para que 
a cólera não faça vítimãs nO nosso EstadO~ 
· Era o 'que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito beml) . - ~ - ·'~- - - ' -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -RO._I'ronunc"ia o $eguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Sfl's e SI'$. Senadores, gostaria 
de homenagear, desta Tribuna, o Prof. Álvaro Catelan, poeta 
goiano que plantou a poesia nas salas de aula, que sonhou 
junto com a juventude e que enalteceu a gente simples do 
seu Estado, garimpando neles a sabedoria dos humildes, trans­
formando-os nos grandes personagens da sua obra. 
-- __ o Prof. Álvaro Catelan consegue com os seus escritos 
estimular os seus leitores e fazer coiii.- qtie eles se sintam preso_s 
pela leitura sempre excitante de suas obras, venci:ndo até 
mesmo a indiferença dos inc~~dulos. _ 

- O ppeta goiano procura nos dar o roteiro do paraíso 
e indicar o caminho da felicidade, nos intrincados labirintos 
da cultura e das lendas e nos mostra uma nova consciência 
turística, convidando-nos a desfrutar as delícias exóticas e 
eróticas das águas quentes de Caldas Novas. 

Emérito professOr de literatura brasileira, o Prof. Catelan 
d~~tac;a_-s_e também _como conferencista, estudiqso e diVulga­
dor da cultura popular brasileira, sendo o atual Presidente 
4'!- Academia de. Letras e_ Artes de Caldas Nova~, para a 
qual empresta o brilho de sua inteligên~i~,_ t~tmtribl:l~~?, ~s­
sim, para o engarandeciment9 ,c~lt~~al_daqu_~_l~ .Il!l!~ic~pio. 

. NO seu últifiio_liVro,-'•Catdas Novas, ~Paraíso das ÃgUa-S 
Quentes", ele_ nos transporta, numa viagem fantástica, ao 
passado histórico e ao mundo maravilhoso do turismo de Cal­
das Novas, tornando-se uma leitura obrigatória para todos 
aqueles que _querem conhecer _o.s mistérios de suas fabulosas 
águas. tépidas._ 
. -.• .Nessa obra, ele deixa extrava_sar _todo o seu_ a_mor e o 
seu carinho pela terra que ele adotou e que procura ho,nrar 
de· todas as formas, comportando-se como um dos seu:; filhos 
e_s.endo motivo de orgulho para o povo daquela _cidade~ 

D~ixo, pois, -registrada nos Anais desta Casa, esta_ home­
nagem, que é o_ rer....-nhecimento de todos-os_ seus amigos e 
de s.eus leitores pel~ contribuição que ele tem dado à nossa 
cultura e pela sua f'G.tticipação efetiVa· riO desenvolvimento 
de- Caldas Novas. 

A e.le o nossQ ('~~peito e a nossa gratídão. 
A.. qu~m hum;a, tonra! 
Era o que tinht a dizer. (Muito be~!) 

O SR. PRESiimNTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
q ,seguinte discl,_l-~0.) - Sr. Pr~S~âente, Srs. _S-enadores, li, 

. ~Ítl. recente notiCiário da imprerisa, que as autoridades do 
setor energéticO estão muito preocupadas com o elevado per­
·centual de inadif!Iplência no p3:ga~e:nto d~s contas ~~ !uz. 
- ConSta que- a Companhiâ -de Eletricidade de_ Br~sília, 

por exemplo, cóntabilizou em janefro último 20% de inadim­
plência, inédito ·na história da empresa. No Rio de Janeiro, 
em fins de 1990,. ~f falta de pagamento dessas contas situava-se 
em torno dos s;s%, tendo subido para 26,5% no final de 
1991, nas contas _residenciais. _ , -
· No caso do Distrito Federal, das 350 mil ligações exisferi­
tes, aproximad~mente 70 mil usuários deixaram d'e efetuar 
seus pagamentos. 

Sem dúvida alguma. esse é um sintoma evidente das con­
seqüências da grave :cQ.se econórnJqi, decorrente da política 
recessiva e dÓ empobrecimen~o _geral da população. 
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Não é só no cOrisumo residencial que isso vem ocorrendo. Desesperada e sem dinheiro para pagar, ela alega que 
Segundo o referido noticiário, no Rio de Janeiro, por exemplo, não compreende o montante desse gasto, -porque nem tem 
a inadimplência no segmento de alta-tensão, que abrange in- como gastar tanto. Diz rnáis- e isso, até prova em contráriO, 
dústria e cóni-ércio, foi ainda maior do que o dos usuários é m1,1ito sÇrio- que o funcionário da CEB (Companhia de 
residenciais. Os números da Light indicam que da média de Eletricidade de Brasília) nem entra na casa dela para verificar 
3,5% no último triniestre de 1990, a inadimplência elevou-se o "relógio"'. De acordo com a informação dessa pessoa, o 
para média de 37,5% no mesmo período do ano de 91. funcionário "chuta". Mas, por que ele faz isso? Porque, ainda 

O que explica- mas não justifica- esse quadrO é, deacordocomaspalavrasdela, "lá(naCeilândia)todomundo 
evidentemente, o aumento das tarifas públicas, efetiVado se- tem cachorro em cá.sa,. porque dá muito ladrão; só que o 
gundo os objetivos do Governo de promover um reajuste homem da luz e o_ da água, já sabe que tem cachorro e por 
desses preços na perspectiva de uma políticii -tarifãria realista, isso não vai confedr o relógio''. 
dentro das diretrizes da política econômica global. A despesa de água, dessa mesma pessoa, foi de 

Entendo que o choque tarifário é compreensível, princi- ,Cr$26.632..J4.L _Q~r_a pag~m_ento em_ f~ver_ejro_._ e: .. de 
palmente se ele visa, como parece ter sido o caso mais recente, Cr$28.913,27, para pagamento em março. E, repito, seu salá­
a recompor a defasagem dos preços públicos em geral, costu- rio ~ensal corresponde ao salário mínimo. Otitra coiSa, ela 
meiramente subsidiados, e também quando ele objetiva m.u- - gasta tudo isso pelo consunio de água, mas nem é lavadeira, 
dança de rumos da política de capitalização das empresas, nem tem tanta roupa para lavar. 
por via de preços, em substituição a Outras formas, como Anexo a ·este pronunciamento cópias dos comprovantes 
a de fontes creditícias, por exemplo. dos valores que declarei e o nome da pessoa, que omitirei, 

Entretanto, tudo na vida deve ser convenientemente do- para não tornar pública tanta infelicidade. 
sado. Parece que houve um certo exagero no choque tarifáriõ. E quaritos brasileiros, por todo o País, não estarão na 
Logicamente, se considerarmos o conjunto das principais me- meSína situação dess_a senhora e de sua família? 
didas econômicas, como a da elevação dos juros, que encate- ·Eis o· dilema com que se deparam hoje muito mais da 
cem e tomam o crédito impratiCável, a liberação dos preços, metade da população brasileira: Pago a luz, ou morro de 
que motivou sua élevação até para recompor margens mais fome? Morro de fome ou pago a luz e a água? Se não pago 
reduzidas de lucro, e, ainda por cima, o choque tarifário, a luz, no mês seguinte ela estará cortada, mas no mês seguinte 
aí ninguém resiste e ileiri a inflação pode baixar. co_ntinua faltando dinheiro para comprar comida. Então, o 

Mas o que explica mesmo essa situação toda e o nível que fazer: Pago a luz ou morro de fome? E prossegue o 
crescente da inadimplência que se verifica atUalmente 'é a dilema. 
dura realidade que atinge milhares de famílias neste Pa.ís. Pergunto:' Até quando? 
Uma realidade que, por sinal, não chega ao conhecimento, O piór, Sr. Presidente,- :Srs. Senadores, é que muitos, 
caso a caso, das autoridades governamentais e que, se chega, sem poder resolver o dilem~, ·pensam ou agem assim: a saída 
tudo indica passar despercebida ou indiferente a elas. é apagar a luz e morrer. 

Vou apresentar aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Quem pode defender essa gente? Só o GovernO, Sr. Presi-
um caso concreto, que certamente simboliza milhares de situa- dente. - -
ções parecidas ou semelhantes: Trata-se· de uma empregada No caso, é preciso urgentemente reorientar a política 
doméstica, moradora na Ceilândia, aqui no Distrito Federal, tarifária no sentido de criar mecanismos de diferenciação de 
com três filhos e um companheiro que está desempregado preços, de redução de tarifas, levando-se em conta parâmetros 
há mais de quatro meses. Essa pessoa mora em residência ·sócio-econômicos que· .os téc_njcoS do Governo podem estabe­
muito modesta, sem o mínimo conforto, lnas tem água enca.:: · 'lecer perfeitamente. ' ' , ·• '_ - _ ~ 
nada e luz ligada na sua casa. Segundo ela, falta dinheiro De' nossa parte, rio LegiSlativo, preciSamos levar a fundo 
até para comprar lâmpadas, por isso usa multo pouca luz. . umã. dis.cuss.ão 'QbjetiVa' em t~~no desses problemas, sob pena 
Claro que tem televisão em casa (quem não tem?), mas televi- de nos tornÇt.mos cúmplices da indiferença. 
são não consome tanta energia, como se sabe. Além de televi- . Uma primeira providência .que tomarei, nesse campo, 
são, tem um ferro elétrico, que só usa, ·rapidamente, uma é solicitar informaçõe·s ao Governo sobre os números reais 
vez por semana. · dessa inadimplência, por meio de um requerimento que apre-

Pois bem, essa pessoa, que recebe o salário mfnii:ito por sentarei à Casa. 
seu trabalho de doméstica, teve de pagar Cr$19.571,83 de . Depois, examinados os números, voltarei ao assunto para 
luz, relativo à conta do mês de janeiro de 91 e, pasmem, ·que ele seja examinado em prof~ndidade. 
Cr$44.825,55, também de luz, no mês de fevereiro. Era 6 que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes- Beni V eras---= Carlos Patrocínio 

- César Dias - Cid Sabóia de Carvalho - Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro -'---- -Elcio Álvares - Fernando Henrique 
Cardoso - Francisco Rollemberg - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Saraiva -
Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João Rocha 
-Josaphat Marinho -José Fogaça- José Paulo Bisol­
I o sé Sarney -Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia- Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Nelson 
Carneiro - Odacir Soares - Pedro Simon -- Raimundo 
Lira -Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Sr. Senador 
Pedro Simon enviou à Mesa projt!to de lei cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no a rt. 235, III, a, n9 3, do 
Regimento Interno, deve ter início na hora do expediente. 

A proposição será anunciada na próxima- seSsãO. 

O SR. PRESIDENTE (Luc!dio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 73, DE 1991 . 

(Em regime de.urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno~) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do _Tribunal de Contas_da União, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1992, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania: 1 ~ pronunciamen­

to: favorável ao Projeto com 35 emendas que oferece; 2~ pro~ 
nunciamento (sobre as Emendas de Plenário): favorável as 
Emendas _de n?5 44, 45, 56 e 65; favorável nos termos de 
subemendas, às de n~ 36 a 38, 40, 42, 54, 55, S7, 59, 62 
e 66; pela rejeição das de n'' 43, 46, 47 a 53,. 58, 60, 61, 
_63 e 64; pela prejudicialidade das de n,.s 39 e 41; e apresentando 
·a de n' 67, do Relator. 



2106 Sábado 11 . DIÁRIO DO CONGRESSO N~~qQN_A_L (Se9ão 11). Abril de 1992 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm.a_ra 
no 126, de 1990 (no 1.854/89, na Casa de origem), de iniciativa 
dç Ministério_PúbJi_ço da_ União, que cria a Carreira de_ Apoio­
Técnico Administrativo do Ministério Público da União e seus 
cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras providên-
cias, tendo -

PARECERES, 
-da Comissão de ConStituição, Justiça e Cidadania, sob 

n~ 485, de 1991, favoráVel, com voto vencido, em separado, 
, da Senadora Júnia Marise;·e -

-de plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
favorável às Emendas n9S 1: a 4, 6 _a 8; e favorável à de n9 

5, nos termos de subemenda que apresenta. 

-3-

PROJETO DELE! DA CÂMARA No 125 
DE 1991 COMPLEMENTAR 

(Em regime-de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 125, de 1991-Complementar (no 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. 
Relator: Senador Meira Filho. 
-1~" pronunciamento:· favorável ao projeto; 
-2"' pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 
Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perant~ a Comissão de Assuntos Ecoriômicos.) 

REDAÇÃO FINAL 

-4-
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 129, DE 1991 

Discussão, em turno único, da ~edação Final (oferecida 
pela Comissão Dii"etora em, ~eu Parecer n9 65, de 1992), do 
Projeto !ie,Decr~to Legislativo no 129,de 1991 (n° 62/91, na 
Câmara dos Deputados); que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Çultural celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e ô GoVerno_ da _República Popular da 
Bulgária, em Brasília, em 25 de julho de 1990. 

REDAÇÃO FINAL 

-5-
PROJETO DE DECRETO LE.QIS!_.ATIVO 

N° 1~1, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela ComissãO Diretora em seu-Parecer ri9 66, de 1992}, do 
Projeto de Decreto Legislativo no, 131, de 1991 (n° 63/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Corivênio 

, de Cooperação Bilateral entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia na 

, Área de Produção Animal, firmado em Brasflia, em 15 de 
agostode 1990. 

REDAÇÃO 'FINAL 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 132, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora e·m seu Parecer n"' 67, de 1992), do 
Projeto de Pecreto Legislativo n° 132, de 1991 (no 64/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cdoperação para o Aproveitamento dos Recursos Naturais 
e o Desenvolvimento da Bacia Oo Rio Quaraí, Celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai, em Artígas, em 11 de 
março de 1991. 

REDAÇÃO FINAL 

-7-· 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 133, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Fin-al (ofere'cida 
pela Comissão Diretora eril seu Parecer n" 70, de 1992), do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 133, de 1991 (no 67/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
CooperaçãO Cultural, celebrado entre -o "Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o GoYemó~da_Romêriia, -em 13 
de março de 199L · · ' · ' 

REDAÇÃO FINAL 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 140, DE 1991 

Discussão, em turno único, da RedaçãO Final (oferedda 
pela Comissão Diretora em se_u J:>areCer n~ 71, de_1992), 4o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 140, de'1991 (n°27/9!, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acofdo-Oua­
dro Cooperação Fazendário-Financeiro, celebrado entre o 
Governo da República FederatiVa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos Mexicanos, êm-Brasilia, em 10 de outuQro 
de 1990. 

REDAÇÃO FINAL 

-9-
. PROJETO l;iEI>ECRETO LEGISI.A.':Í'IVO . , • 

. No 142, DE 1991 

DisCussãó:,-e_m turho _ úriiéd,· da- _Redação Filial (oferecida 
pela Cõmíssão DiretOra -em seu Parecer- n9 ·59,-de 1992), do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 142, de 1991 (no 36/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do AcordO Sobre 
a criação de uma ComissãO Mista de Cooperação, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Tunísià', -em Brasília~ em 27 de noVem-
bro de 1990_ · · 

· O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Está encer' 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo às 12 horas) 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 4 a 31 de março 
de1992- art. 269, li do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS Á SANÇÃO 

-Projeto de Lei da Câmara n' 90, de 1991 (n' 5.642190, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 2Ü' 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. -
Sessão: 12-3-92 · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 89, de 1991 (n' 5.641/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 21~ 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. -
Sessão: 26-3-92 · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 91, de 1991 (n' 5.643190, 
na Casa de origem)~ de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria a Procuradoria Regional do T~abalho da 19~ 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. -
Sessão: 26-3-92 

-Projeto de Lei da Câmara n' 8, de 1992 (n' 2.491192, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios e dá outras providências. -Sessão: 26-3-92 
(Extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara,n' 5, de 1992 (n' 2.550192, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o Banco do Brasil S.A. a constituir subsidiária 
na Com'unidade Econônica Européia. -Sessão: 31-3-92 

-Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1991 (n'2.032191, 
na Casa ·de origem)? de iniciativa di SUperior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeíro Grau da 3• Região e dá outras providências. -
Sessão: 31-3-92 

-Projeto de Lei da Câmara n' 106, âe 1991 (n'2.033191, 
na Cása de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre reestruturação do Tribunal Regional 
Federal da 3~ Região, e dá outras providências. - Sessão: 
31-3-92 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
Á ESCOLIIA DE AUTORIDADES .. .. 

-Mensagem n' 143, de 1992 (n' 863/91, na origem) de 
27 de dezembro de 1991, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor MILTON LUIZ PEREIRA, Juiz do Tribunal Regio­
nal Federal da 3• Região, para exercer o ca-rgO de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da nomea­
ção do Ministro limar Nascimento Galvão para o Supremo 
Tribunal Federal. -Sessão: 10-3-92 (Extraordinária) 

-Mensagem n' 144, de 1992 (n' 21192, na origem), de 
14do janeiro de 1992, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a esolha do Doutor 
ARMANDO DE BRITO, para exercer o cargo dei Ministro 
togado do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Mjnistro Marco Aurélio Prates de Mace­
do. -Sessão: 10-3-92 (Extraordinária) · ·· 
···· =Mensagem n' tso,-de W92 (ii'-51792, na oiigem),âe 
18 de fevereiro de 1992, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor ANTÓNIO CARLOS COELHO DA ROCHA, Mi­
ni~O:o de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 

exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
das Filipinas. -Sessão: 18-3-92 (Extraordinária) 

-Mensagem n' 151, de 1992 (n' 52192, na origem), de 
18 de fevereiro 4e 19~2, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à delibelação do Senado a escolha do 
Senhor ANDRÉ GUIMARAES, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil Junto à República da Bolívia. Sessão: 18-3-92. 
(Extraordiária) · 

... -Mensagem n' 152, de 1992 (n' 53192, na origem), de 
18 de- fevereiro _de 1992, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação _do Senado a escolha do 
Senhor LUIZ ORLANDO CARONE GÉLIO, Mfnisiro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para e exercer 
a fu~nção de Embaixador do Bras~ljunto ao Rein_o da Noruega. 
-Sessão: 18-3-92 (Extraordinária) 

REQUERIMENTOS APROVADOS 

-Requerimento n9 12, de 1992, de autoria da _Senadora 
Marluce Pinto, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento lntemo,_3: inctu_são, em Orderri do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n9 lOS, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre o custeio de transporte escolar e construção 
e manutenção de casas do estudante do emdno fundamental 
com recursos do salário-educação, e dá outras providências. 
-Sessão: 12-3-92 

-Requerimento n" 13, de 1992, de autoria da S~nadora 
Marluce Pinto, solicitando, nos termos do art. 172, Inciso 
),_Q_Q _]3.~_gimento Intem_Q~ a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n9 106, de 1991, de sua autoria, 
que acrescenta dispositivos ao art. 89 da le"i 09 8.'134; de 27 
de dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto 
de Renda e dá outras providê.ncias, -Sessão: 12-3-92 
-----·-Requerimento n9 39, de 1992, de autoria.do Senador 
Mauro Benevides, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do_ Dia do 
Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 1991, de iniciativa do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestrutu­
ração da Justiça Federal de Primeiro_ Grau da 3• região e 
dá outras providências. - Sessâo:_ 12-3-92 

- Requerimento n9 245, de 1991, de aUtoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do art. 256, "a" 
do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lej-do Senado 
n' 165, de 1991, que regulamenta o art. 143, §§ 1' e 2' da 
Constituição da República, que dispõe sobre a prestação de 
Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigãiórici. -=-sessão: 
17-3-92 

-Requerimento n" 41, de 1992, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando, nos termos do art. 256 do Regi­
mento Interno, a retirada do Projeto de Resolução n9 3, de 
1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que estende aos 
ex-celetistas do Quadro _de Pessoal do Senado Federal os mes­
mos benefícios assegurados pela Resolução n" 59, de 1991, 
aos_servidores do Prodasen e Cegraf. -Sessão:-17-3-92 

-Requerimento n9 43, de 1992, de autoria do Senador 
Mansueto de Lavor, solicitando, nos termos regimentais, 'a 
convocação do Ministro de Estado da Saúde, Dr. Adib Jatene, 
para prestar, perante o Plenário do Senado_ Fed_ei_"~Í~ infq~ma­
ÇõeS--ã- respettO -de--eprcrernta- de- Cólera- no País. - Sessão: 
17-3-92 

-:-Requerimento n9 1.016, de 1991,-de autoriido Senador 
João França, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria "Os Nazistas 
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estão de Volta", publicada no jornal da Gazeta de Roraima, 
de 7 de dezembro de 1991.- Sessão: 17-3-92 -

,-Requerimento n9 5, -de 1992, de autoria ctq Senador. 
Josaphat Marinho, sOlicitando, ntos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Editorial do 
jornal A Tarde, de 20 janeiro de 1992, intitulado "Privatização 
ou Colonização?". -Sessão: 18-3-92 

-Requerimento-n.• 53; de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos do art. 172, I, do Regi­
mento- Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Cámara n•31, de 1991 (n'4.618/90, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera a Lei 
n9 5.700, de 1"' de setembro de i971, que dispõe sobre a forma 
e apresentação dos Símbolos Nacionais. - Sessão 18-3-92 
(Extraordinária) · · ' · · ---

-Requerimento n9 14, de 1992~ de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, solicitando, nOs termos_ do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n(' 107, de 1991, de sua autoría, 
que disciplina a publicidade dos atos, programas, obras, servi­
ços e campanhas dos órgãos públicos. -Sessão: 19:3-92. 

-Requerimento nr856, de 1991, de autoria do Sena_dor 
Eduardo Suplicy, solicitando; nos teimas dos arts. 71 da Cons­
tituição e 216 do Regimento ~temo, seja realizada pelo Tribu­
nal de Contas da União, auditóriã contábil, financeira e patri­
monial sobre o resultado do trabalho realizado pelo grupo 
criado nos termos do Deci:eto_ n9 99.608, de 13 de 1990, que 
teve como conclusão a proposição de um_termo de confissão 
e assunção de dívida com concessãp de garantia e outras aven­
ças a ser firmado entre Eletrobrás e as empresas Credoras 
do setor elétrico. -,--Sessão: 25-3-92_ 

. Requerimento n• 3, e l9cl2 de autoria do Senador Élcio 
Álvares e outros Senhores Senadores, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição no_s Anais do Se.ua.do Fe.deral, do 
Editorial do jornal O Globo, de 15 de janeiro-de 1992, intitu­
lado " O Prójeto para o Brasil". -Sessão: 25-3-92 (Extraor-
dinária) -

-Requerimento n!' 4, de 1992, de autoria do Senador 
Rachid Saldanha Derzi; Solic~t~~do, nos termos regimentais, 
a transcriç~o, nos Anais do Senado F_edera,l, do artigo publi­
cado n,o joma\ Correio Bra~liense_ sob_ o __ título "'lndios já 
ameaçaram soberania ·naciOnal", edição de_16 de janeirO de 
1992. -Sessão: 25-3-92 (Extraordinária) ' · ---

-Requerimento n!' 6, de 1992, de autoria do Senador 
Júlio Campos, solicitando, nos termos regimentais~- a tranSCri­
ção, nos Anais do Senado Federal, das notas da VASP e 
da Associação dos Pilotos da V ASP, publicadas no jomal 
O Estado de S- Paulo, edição de 19 de janeiro-de 1992. -
Sessão: 2.6-3-92 (Extraordiná_ria) 

-Requerimento n9 15, de 1992, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, _a i!J.clusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n!' 108~ de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre a composição da merenda escolar e dá putras 
providências.- Sessão: 31-3-92 

-Requerimento n!'-16, de 1992, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do D1a, do 
Projeto de Lei do Senado n~" 241, de 1991, de sua autoria, 
que estabelece prazo para a elaboração do Plano Nacional 
de Desenvolvimento .Econômico e Social e dá outras providên­
cias.- Sessão: 31-3-92 

PROPOSIÇÕES RETIRADAS PELO AUTOR 
__ E; AR_QUIV ADAS NOS TERMOS DO ART. 256 

~- DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Resolução n9 3~ de 1992, de inicia._tiva da 
Comissão_ DiretOra;-que esteride aos ex-celetistas do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal os mesmos benefícios assegu­

-rados pela Resolução n• 59, de 1991, aos servidores do Proda­
sen e Cegraf.- Sessão: 17-3-92 

_-hoJeto de Lei do Senado n• 165, de 1991, que regula­
menta o art. 143, §§ 1• e 2• da Constituição da República, 
que dispõe sobre a prestação de ServiÇO Alternativo ao ServiÇQ 
Militar Obrigatório. -Sessão: 17-3-92 -

PROJETO APROVADOS E ENVIADOS __ 
À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 124, de 1991 (n' 
95189, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção n9 155, da Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, sobre a segurança e a saúde dos trabalhadores e 
o meio ambiente de trabalho, adotada em Gen~bra, em 1981, 
durante a 67~ Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho.- Sessão: 11-3-92 _(Extraordinária) 

-ProjetO de Decreto Legislativo n<:> 123, de 1991 (n(' 
377/90, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
dos Protocolos I e Il de 1977, adicionais às Convenções de 
Genebra de 1949, adotados em 10 de junho de 1977 pela 
Conferência Diplomática sobre _a Reafirm.ação e o De.senv_ol­
vimerito dO Direito IntemacionaLHumanitário aplicável aos 
Conflitos Armados. --:Sessão: 11-3.92 (Extraordinária) 

- -Projeto de Resolução n<:> 4, de 1992, de iniciativa da 
·COmissão~ Diretõrã,- qu-e e-s_tabelece conceito de diária para 
fins de desconto da contribuição do Pecúlio dos Servidores 
do Senado Federal e dá outras providências.- Sessão: 18-3-92 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 2, de 1992 (n' 45/91, 
na Câmara dos Deputados), _que aprova o ato que outorga 
concessão ao Sisteina Norte de Rádio e Televisão Ltda., para 

-explorar-serviço·de radiodifusão de sons e iniagens na cidade 
de Linhares, Estado do Espírito Santo. -Sessão: 25-3-92 
4 -Projeto de Decreto Legislativo n' 3, de 1992 (n•38/91, 
na Câmar.a dos_ Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio RegiOnal dos Lagos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Patrocínio; Estado 
de Minas Gerais. - Sessão:-25-3=92. · 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1992 (n' 17/91, 
-na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
ooncessâo à Rádiodifusão Eldorado Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifuSão sonora em onda média na cidade de Pão 
de Açúcar, Estado de Alagoas.-~ Sessão: 25-3-92 _ . 

__.:Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1992 (n•43/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qúe outorga 
cOncessãó à Rádio Vanguarda de Caridade Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifUSão soriora=em onda inédia na cidade 
de Càiidade, Estado do Ceará: ~Sessão: 25-3-92 

_:-Projeto de Decreto Legislativo n<o, de 19<)2 (n' 20/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Salamanga FM: Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora -em freq üêriCia- niodulada na cidade 
de Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul. -Sessão: 25-3-92 

· '---Projeto de Decreto Legislativo n• 7, de 1992 (n' 16/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissã<Y outorgada à Rádio e Televisão _Gran Dourados 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em frep 
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qüência modulada na cidade de Dourados, Estado do Mato 
GrOsso do Sul. - Sessão: 25-3-92 

-Projeto de Resolução n~ 10, de 1992, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos EconômiCos, que autoriza o Go­
verno do Estado de Santa Catarina a emitir e colocar no 
mercado, através- de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado (LFTC), necessárias no giro de 
493.228.387 títulos da espécie, vencíveis no 1" semestre de 
1992. -Sessão: 25-3-92 (Extraordinária) _ .. _ 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1992 (n• 
153/92, na Câmara dos Deputados), que susta o Decreto n• 
430, de 20 de janeiro. de 1992, que regulamenta o artigo 4• 
da Lei n"' 8.197, de 27 de junho de 1991, e dá outras providên­
cias.- Sessão: 26.03.92 (Extraordinária) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Projeto de Lei do Senado n• 212, de 1991, de autoria 
do Sena~or Maurício Corrêa, que altera a redação dos pará­
grafos 1• e 2• do art. 49 do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal).- Sessão: 5-3-92 (decisão 
terminativa) _ 

-Projeto de Lei do Senado no:> 286, de 1991, de autoria 
do Senador Meira Filho, que dispõe sobre o uso do cinto 
de segurança em veículos automotores. -Sessão: 11-3-92 
(decisão terminativa) 

-Projeto de Lei do Senado n• 54, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que instituí a obrigatoriedade 
de elabotação de demonstração do valor adicionado e dá ou­
tras providências. ~Sessão: 23-3-92 (decisão terminativa) 

-Projeto de Lei do Senado n• 192, de 1991, de autoria 
do Senador Divaldo Suruagy, que dá nova redação aos dispo­
sitiVos que menciona do Código de Processo Civil. -Sessão: 
23-3·92 (decisão terminativa) . 

-Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre 
os crimes de sonegação fiscal e de apropriação indébita de 
tributos e dá outras providências.- Sessão: 31-3-92 (decisão 
terminativa) 

MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 
E ENVIADA AO ARQUIVO 

-Requerimento n" 359, de 1990, dé autoria d·o Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos-regimentais, seja envia­
do ao Soviete Supremo da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas congratulações pela adoção ·da nova Lei de Liber­
dade de Consciência e Ofg"ãnização Religiosa, que põe fim 
a décadas de restrições à liberdade religiosa naquele País. 
-Sessão: 13-3-92 

EMENDA CONSTITUCIONAL PROMULGADA PELAS 
MESAS DO SENADO FEDERAL E DA 

CÀMARA DOS DEPUTADOS 
(nos tennos do art. 369 do Regimento Interno) 

-Emenda COnstituciOrial ri~' 1, de -i992, origináriã -da Pio­
posta de Emenda à Constituição n• 5/89, no Senado Federal 
(n• 61/90, na Câmara dos Deputados), tendo como 1• signa­
tário o Senador Nelson Carneiro, que altera os arts. 27 e 
29 da Constituição Federal, qUe dispõem sobre a remuneração 
de Deputados Estaduais e dos Vereadores.- Sessão: 31-3-92 
(sessão solene do Congresso Nacional) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À COMISSÃO DIRETORA 

(art. 98, VI, do Regimento Interno) 
-Projeto de ResoluçãO n~' 29, de 1S)91, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que estabelece dias e horários 

pata realização de reuniões ord.iÕárias das Comissões Perma­
nentes. -Sessão: 11-3-92 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 24, de 1983 (n' 6/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a correção do Artigo 
XV, alínea b, do Acordo Relativo à Organização Internacional 
de Telecomunicações por Satélite- INTELSAT, assinado 
pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto de,l971, aprovado 
pelo Decreto Legislativo n~ 87, de 5 de dezembro de 1972, 
e promulgo pelo Decreto n• 74.130, de 28 de maio de 1974. 
-Sessão: 17-3-92 

-Projeto de Lei do Senado n' 203, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que acrescenta artigo ao 
Capítulo IT - "Do tratamento e da recuperação", da Lei 
n~ 6.368, de 21 de outubro de 1976, que "dispõe sobre medidas 
~e prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indeyido 
de substâq.cias entorpecentes 01:1 que determinem dependência 
física ou psíquica", suprimindo-lhe o art. 16, do Capítulo III 
- "Dos crimes e das penas", discriminando o usuário de 
drogas dependenciantes e preve_ndo as medidas cabíveis à_ sua 
recuperação psicossocial.- SesSão: 19-3-92 . 

-Projeto de Resolução .n• 12, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que estabelece princípios gerais 
de Processo Legis~tivo,',e -~~ p~t.ra~ providências. -Sessão: 
25-3-92 

-Projeto de DecÍ:eto Legislátivo n• 129, de 1991 (n' 
62191, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação Cultural celebrªdo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular da Bulgária, em Brasflia, em 25 de julho 
de 1990. -Sessão: 25-3-92 . . 

-Projeto de Lei do Senado n~ 280, de 199i, ·de autoria 
do Senador Odacir Soares,_ que dispõe sobre á criação e o 
lançamento do selo comemorativo dos 160 anos da fotografia 
no Brasil, e dá outras providências. -Sessão: 25-3-92 

-Projeto de Lei do Senado n• 281, de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre criação do Dia 
Nacional do Fotógrafo, oficializa no Brasil o Dia Mundial 
da Fotografia e dá outr~ providências~ -Sessão: 25-3-92 

, .-Projeto de Decreto Legislativo n• 131, de 1991 (n' 
63/91, na Câmara dos Deputa~~~. _que aprova ó texto do Cón­
vênio de Cooperação Bilateral entre o Governo da Rep_ública 
Federativa do Brasil e o Governo da República da BolíVia 
na Área de Produção Animal, firmado em Brasília, em. ·t~_ 
de agosto de 1990 . ...;.. ·sessão: 26:3-92 

-Projeto de "Decreto Legislativo n' 132, de 1991 (n' 
64!91, na Câmara do·s Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos 
Naturais e o Desenvolvimento_da Bacia do Rio Quaraí, cele· 
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Oriental do Uruguai, em Artigas, 
em 11 de março de 1991. 

-Projeto d.e Decreto Legislativo n' 133, de 1991 {n' 
67/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do. 
Acordo de Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Romênia, 
em 13 de março de 1991.- Sessão: 31·3-92 

-:-Projeto de Decreto Legislativo n~' 140, de 1991 (n~' 
27!91~ na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Quadro de Cooperação Fazendário-Finánçeir~, cele~ 
brado_ entre o Governo da ReQública Federativa do Brasil 
e o Governo dos .. _Estados Unidos Mexicanos, em Brasília, 
em 10 de outubro de 1990. -Sessão: 31-3-92 


